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segurança nacional (no período p6s-64) e o movimento end6geno 

da elite da burocracia foram fatores reforçadores das cond:cio 

nantes econômicas citadas. o nacionalismo exacerbado e a .. 
mlS 

tica da segurança nacional funcionaram tanto como 

quanto como uma tentativa legitimadora do modelo de desenvclvi 

mento que vinha sendo adotado. A burocracia, por seu lado" 

quiriu uma força ainda maior ap6s 1964, quando houve uma 

lizaçio das decisôes acompanhada de uma supervalorizaçio ra 

cionalidade e da eficiência. 

Obedecendo a estas motivaçôes de cunho e políti 

co, a partir do primeiro governo de Getulio Vargas, em 

ocorreu uma gradativa criaçio de empresas do Governo para 

rem como ageRtes diretamente produtores, situaçio esta que se 

consolidou plenamente depois de 1964. As empresas estatais no 

Brasil atuam principalmente como fornecedoras de insumos 

e prestadoras de serviços de utilidade pGblica. 2 Em 1981 

elas foram responsãveis por 14% do produto nacional, 29% das 

3 inversôes e 4% do emprego. Nas condiçôes em que operam, têm 

forte impacto no conjunto da economia brasileira, tanto nos mo 

mentos ascendentes do ciclo econômico quanto nos descendentes. 4 

Com o objetivo de organizar e regulamentar a Administraçio 

2 Para efeito deste estudo, considerou-se empresas estatais as sociec3des 
de economia mista que atuam nestes setores. (Sociedades de economia n:ista 
são as sociedades anônimas nas quais as açôes com direito a ,"oto perte.!! 
cem, em sua maioria, ã Uniio.) 

3 Semi.nãJÚo .6obJte. o P.iane.jame.n-to e. Convl.O.ie. do Se.-tOJt de. EmpJtuaj E.6-tat."tü. 
Brasília, Ipea/Naçôes Unidas, 1983, p.6. 

4 Ver Coutinho, Luciano & Reidlstful, Henry. O setor produtivo estatal e o 
Ciclo. In: !'vIartins, C.E., org. E.6-tado e. c.a.p<...:taLümo no BJtMil. São Pa:tlo, 
HUcitec/Cebrap, 1977. 
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Pública em consonância com o modelo econômico que esta\"a em CU! 

so, o Governo realizou em 1967 uma ampla reforma administrativa. 

No que se refere especificamente às empresas estatais, a refo! 

ma tinha como principal objetivo dar-lhes condições idênticas 

de funcionamento às das empresas do setor privado. Isto signi 

ficava maior liberdade e flexibilidade gerencial para torná-las 

ágeis e eficientes. 5 

o gerenciamento descentralizado das empresas as indu~iu a 

uma horizontalização da produção, dentro de um contexto que pri 

mava pela verticalização das decisões político-normativas e p~ 

la concentração dos recursos financeiros nas mãos da União. As 

empres as de maior p~rte pas saram, então, a ter forte influência 

na definição das políticas do seu setor, e com a progressiva 

criação de empresas ho(ding~, alcançaram também um grau consi 

deravel de autonomia na manipulação de recursos de terceiros. 

Na perseguição dos mesmos índices de eficiência do setor priv~ 

do, as estatais usaram todo o instrumental a sua disposição, 

procurando, por um lado, maior diversificação de suas ativida 

dese, por outro, garantindo a·continuidade de seus programas 

e projetos através do endividamento crescente, principalmente 

no exterior. 

Este quadro, já bastante complexo, onde naoé difícil vi 

sualizar um distanciamento estrutural e Crescente das empresas 

em relação ao Governo, ficou mais tumultuado quando, a partir 

dos meados da década de 70, as estatais passaram também a ser 

usadas como um instrumento da política macroeconômica de curto 

5 Ver Decreto-lei n. 200, de 25 de fevereiro de 1967. 
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prazo. O Governo, ao lançar mao dos ~upfie~~-e~edit~ (empré~ 

timos internacionais vinculados ã compra de equipamentos no e! 

terior), endividou as empresas em moeda forte sem existir neces 

sidade operacional do que estava sendo adquirido, nem contra 

partida em cruzeiros para as obras civis e aquisição dos derais 

equipamentos e materiais no mercado nacional. 

O processo de desenvolvimento é complexo e conduziu a su 

cessivas transformações na estrutura da Administração Pública 

brasileira. Ela cresceu consideravelmente em dimensão e assu 

miu papéis bastante diferenciados. Um dos instrumentos utili 

zados para se tentar administrar esta complexidade crescente 

foi o planejamento a nível do Governo federal. Esta exigência 

de ordem administrativa foi endossada pelas conclusões teóri 

cas e ideológicas do modelo keynesiano e pelas repercussões da 

crise dos anos 30. No Brasil, desde 1948 sucediam-se as ini 

ciativas para o planejamento, formalmente introduzido no Gover 

no com a criação do Ministério do Planejamento, em 1966. ~os 

governos pós-revolução de 1964 várias foram as tentativas de 

equacionar políticas nacionais, bem caracterizadas através dos 

conhecidos Planos Nacionais de Desenvolvimento (PND). Apesar 

de toda a parafernália criada em torno de sua· elaboração e apli 

cação, estes planos não deram resultados~satisfatórios. 

A formalização de um sistema de planejamento no Brasil nos 

Gltimos 20 anos apresenta uma série de particularidades. Pri 

meiro, o ambiente de grande instabilidade econômica e a rapidez 

nas mudanças têm contribuído para a inexatidã~ das previsões 
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dos disp~ndios e das projeções dos resultados, como tamb~m p! 

ra a exacerbação e o descontrole de certos conflitos inere~tes 

à obtenção dos recursos pelos diversos agentes. 6 Segundo. a 

percepçao do significado do planejamento e sua relação coe o 

orçamento e a programação foi bastante distorcida pelas autori 

dades responsáveis por sua implantação. 7 Terceiro, a relação 

entre Administração Direta e Administração Indireta nao está 

claramente definida, isto é, que papéis e funções correspondem 

às estatais, às holding~ e aos ministérios, individualmente e 

na relação de uns com os outros. Quarto, as decisões referen 

tes ao planejamento foram tomadas num processo fechado, sem co~ 

siderar os inter-relacionamentos existentes dentro do Governo 

e tampouco sem auscultar, de forma abrangente, a sociedade. 

Todos esses problemas aprofundaram e encobriram a partici 

pação descoordenada e desordenada das estatais com maior força 

política e respaldo financeiro na formulação das políticas -p~ 
bl " "" 8 lcas setorlalS. 

E importante lembrar que a partir de 1979, com o agravame~ 

to da situação da economia, o planejamento nacional resumiu-se 

6 Ver Caiden, N. & Wildavsky, A. Planning and budgeting ~n poo~ counL~te~. 
New York, John Wiley, 1974. 

7 De acordo com a posição do Ministério do Planejamento na época do ~linis 
tro Mario Simonsen, "os planos é que devem ajustar-se aos recursos disponI 
veis, e não os recursos aos planos". (Ver Ministério do Planejmnento. Obje 
tivos e prioriàades do sistema de planejamento. Rev.u.,:ta. Planejame.lÚo e De 
~envolvimelÚo, Brasília, abro 1979.) -

8 Citamos anteriormente o problema da centralização vertical das decisões 
veMM a descentralização gerencial e a horizontalização da produção, que 
agora, somadas a todas as particularidades acima, agrava a fragmcntaç30 da 
nosa no uso dos recursos e a desintegr~ção na fixação de prioridades. Ver 
Resende, Fernando. O crescimento (descontrolado) da intervenção govern~une!! 
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à tentativa de equacionar a estabilidade econômica a curto pr~ 

zo, tanto interna quanto em termos de pagamento da dívida ex 

terna (amortização e juros). Praticamente nenhum esforço foi 

realizado no sentido de estruturar o planejamento e elaborar o 

orçamento e os programas, a partir de metas e objetivos traç~ 

dos de forma coerente e integrados. Ou seja, alocar os recur 

sos da forma mais transparente e racional possível, visto a si 

tuação de grande escassez que o País vivia. 

Pelo contrário, para tentar enfrentar a situação, foi de 

senvolvido e impiantado a partir desta época um sistema de con 

trole dos dispêndios das empresas estatais. A Secretaria de 

Controle das Estatais (Sest), integrante da Secretaria de PIa 

nejamento da Presidência da República (Seplart), foi então cria 

da e passou a ser responsável pela fixação e acompanhamento 

dos tetos dos dispêndios, pelos gastos com importações, pelo ni 
vel dos salários dos diretores, etc., das empresas do Governo. 

A empresa estatal situa-se dentro desse quadro de dupla f~ 

ce, cheio de contradições: necessidade de autonomia gerencial 

para lutar pela sobrevivência e por melhores índices de desem 

penho, mas, também, obrigatoriedade de se enquadrar nos parâm~ 

tros do agregado (estabilidade econômica, déficit público) e 

prestar contas 
... 

sociedade a de sua atuação (responsabilidade so 

cial). Nas palavras de Sérgio Abranches, "uma das questões re 

correntes nos debates em torno do papel da empresa estatal em 

tal na economia brasileira. Re.v..w-ta. da A.6.6ociaç.ão BJUt6ile...iAa. de. Onç.arne.llto 
Público, Brasília, n.2, 1983. 
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economias de mercado refere-se à ambigüidade inerente a sua 

açao, que caracteriza um comportamento oscilante entre sua fa 

ce estatal - que a leva a realizar objetivos políticos e de na 

tureza macroeconômica - e sua face empresarial - que 

gia interesses particulares, que se pode considerar microeconô 

micos".9 

Dentro dessa mesma linha, Trebat questiona: "Corno o siste 

ma de controle ministerial no Brasil administra o ~~ade-06~ e~ 

tre a necessidade de accoun~abili~y, por um lado, e a necessi 

dade da estatal por um grau razoável de autonomia e flexibili 

d d t 1 d " 10 a e, por ou ro a o . 

Por sua vez, Martins observa que o controle das empresas 

do Governo é um problema de qualquer país, mas que em face do 

modo típico de expansão do Estado no Brasil, há urna defasagem 

específica "em termos dos instrumentos operacionais, entre a 

máquina governamental e a empresa governamental, entre o ~tatM 

do burócrata do setor governo e o executivo do Estado da ernpr~ 

sa pÚblica".ll 

A supervisão das estatais pela Administração Direta (pelos 

ministérios) está formalmente prevista e detalhadamente descri 

9 Abrand1es, Sérgio. A emp~ua pública como agente de po:e.1.,t,i.CM do E-6ta 
do: fundamentos teóricos do seu papel, inclusive em face de nossas rela 
ções com o exterior. In: A empresa pública no Brasil - urna abordagem multI 
disciplinar. Brasília, Ipes/Semor, 1980. p.lO. -

10 Trebat, Thomas. op. cito p.77. 

11 Martins, Luciano. E-6tado capitali~Jta e b~oc.Jtà.ua no BM-6Lf. pó~-64. Rio 
de_Janeiro, Paz e Terra, 1985. p.80. 
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ta no Decreto-lei n 9 200. O tipo de controle e a supervisão mi 

nisteria1, que tem o propósito de assegurar "a realização cos 

objetivos fixados nos atos de constituição da entidade; a har 

monia com a política e programação do governo, no setor de atua 

ção da entidade; a eficiência administrativa; e a autonomia ad 

ministrativa, operacional e financeira da entidade. A supervi:. 

sao ~ programãtica e coordenadora e só se completa com a audi 

12 toria de desempenho". 

Na prãtica, no entanto, a supervisão ministerial nao tem 

alcançado os objetivos descritos no Decreto-lei n 9 200, condu 

zindo a uma situação onde ~ possível identificar três grandes 

problemas: a) as empresas recebem da maioria da sociedade, do 

Congresso Nacional e do próprio Governo críticas contundentes 

sobre sua atuação e seu desempenho, produzindo no País um sen 

so comum de ineficiência e incompetência; b) o Governo,por sua 

vez, ~ considerado hipertrofiado e não consegue administrar, tan 

to a participação das estatais no déficit·público, quanto a fi 

xação de suas prioridades~ c) e, finalmente, as empresas, ao se 

rem submetidas a controles rígidos, num ambiente descoordenado, 

nao asumem suas responsabilidades e argumentam que o comprom~ 

timento de sua autonomia é que as impede de alcançar melhores 

resultados. 

12 Decreto-lei n. 200, art. 26; ver, Wmlr1ich, Beatriz. O controle po1íti 
co das empresas estatais federais no Brasil: uma contribuição ao seu estu 
do. Re.vióta de. Adnúnió:tJLa.ç.ão púbüc.a, Rio de Janeiro, Fundação Getulio \"ar 
gas, 1i(2): 20-1, abr./jun. 1980. -

C 
i 
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No momento atual, portanto, a relação Governo-empresas ad 

qui re uma importância fundamen tal. Várias são as discussões que 

têm ocorrido a respeito de maior transparência e unificação dos 

orçamentos, sobre a retomada do planej amento como instrumento do 

processo decisório das políticas do Governo, sobre a natureza 

e o grau de controle a que devem ser submetidas as estatais,s~ 

bre as implicações de se voltar a ter uma economia em cresci 

mento, sobre a responsabilidade do Governo e de suas empresas 

e, finalmente, sobre a eficiência e a eficácia do setor públl 

co como um todo. são todos temas de grande complexidade, in 

ter-relacionados, que interferem esão atingidos pela relação 

que se mantém entre o Governo e as empresas. Neste sentido,na 

conj'untura atual, a supervisão das estatais é uma das variáveis 

que têm mais influência, por um lado, na peh60hmanee e no im 

pacto social da sua atuação e, por outro, no seu racional en 

quadramento nas metas nacionais. 

Em geral, o orçamento e visto como o único instrumento p~ 

ra o controle das empresas. Segundo Prenchand, o processo or 

çamentário ilustra triplamente' os principais assuntos do Gove! 

no em relação a suas empresas: a) se elas vêm contribuindo com 

$eus lucros para o orçamento, ou para financi~r os seus' ~ 

pr~ 

prios planos de investimento; b) se os seus recursos estão sen 

do usados de uma maneira consistente com os objetivos de auto­

suficiência e de estabilidade ~con6mica; c) se estão sendo con 

siderados (identificados e quantificados) os impactos dos obj~ 

tivos sociais, sobre elas e sobre os demais órgãos. Continuan 

do, este mesmo autor afirma que as respostas para estas que~ 
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tões sao dadas parcialmente pelo processo orçamentário. E ne 

cessário o uso de instrumentos de controle suplementar, de na 

tureza nio-financeira, para alcançar os "fins acima citados.1 3 

Desta forma, tanto em face da ambirilidade que lhe ~ intrín 

seca quanto das limitações do processo orçamentário, a manip~ 

laçio dos recursos e as definições das políticas das estatais 

transcendem a visio que hoje prevalece e exigem que se estude 

com mais profundidade a relaçio Governo-empresas. E preciso que 

haja um modelo de controle da estatais que atenda às necessida 

d d d G d " d d 14 es as empresas, o overno e a SOCIe a e. 

De acordo com as considerações já realizadas, pode-se afi~ 

mar "que um sistema de controle nao envolve somente aspectos t~~ 

nico-gerenciais. Dimensões de ordem pOlítico-institucionais e~ 

tão presentes, exigindo reflexões sobre as relações de poder e 

d d " -" 15 o processo eCIsorIO. 

1.2 Ve~~m~tação do p~oblema 

"o modelo de controle adotado pela Sest e a forma como ele 

era aplicado at~ o final do Governo Figueiredo foi alvo de se 

yeras críticas, pelo que foi dito no item anterior, mesmo reco 

13 Prendland, A. Govehnrnent budgeting and expendit~e con~o~.Washington, 
D.C., Intemational Monetary Fund, 1983. p.453 .. 
14 T d" "1 f - d f" " - d . eu o em VIsta que eXIste atua mente uma certa con usao na e illlçao o 
reladonamento Governo-empresas (.6upeJl.Vúào, n05 termos do Decreto-lei n9 

200, e cot~ole pelo decreto que criou a Sest) , adotar-se-á o termo cont~o 
te qWilltO à relação Governo-empresas em qualquer situação (dimensões técnI 
ca, orçamentária, gerencial, pOlÍtica, etc.) -

15 Ver Abranches, S~rgio. op. cit.; e Monteiro, Jorge. FW1damel'lto.6 de poa 
.ti..ca púbUca. Rio de Janeiro, Instituto de Planejamento Econômico e SociaT 
(Ipea) , 1980. 
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nhecendo-se o trabalho de identificação e classificação que a 

Sest realizou Jas empresas do Governo. 

A partir do Governo Sarney esse modelo foi modificado, pa~ 

sando a ter um enfoque mais abrangente. De forma resumida, p~ 

de-se dizer que apesar da fixação e do acompanhamento dos tetos 

ainda constituírem um aspecto marcante, o controle atualme~te 

também está orientado para: a) acompanhar e analisar o dese~p~ 

nho das empresas de acordo com indicadores definidos para ava 

liar a eficiência, a eficácia e o impacto social da sua atua 

çao; b) definir a alocação dos recursos de acordo com os resul 

tados da pen60nrnance e com as prioridades estabelecidas no pl~ 

no de metas do Governo; c) avaliar o desdobramento dos investi 
. 16 

mentos das estatais para o agregado da economia. 

Com base no instrumental disponível na teoria da adminis 

tração, alguns estudos têm procurado descrever e analisar este 

sistema de controle, demonstrando seus problemas e propondo aI 

ternativas. 

Fazendo uma abordagem que procurava apreender várias dinen 

sões do controle, realizou-se em Brasília, em junho de 19S3, 

sob os auspícios das Nações Unidas e do Instituto de Planej~ 

mento Econômico e Social (Ipea), um seminário sobre este tema 

que reuni u os maiore s espe ci aI is tas governamen tais e acadêmi.:os 

16 Ver O P!lÁmuno PNV da Nova RepúbLica. Brasília, Ministério do Planeja 
rento, 1985; e entrevista de Henry Reid1stfu1: Só estatais eficientes te 
rão o apoio do Governo. Folha de são Pauto, 19 maio 1985. 
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do Brasil e de outros países. Na ocasião, o sistema de contro 

le foi visto não apenas como um instrumento para se obter mais 

efici~ncia, mas tamb~m como um meio de tornar as empresas vol 

tadas para o interesse público. Al~m de ter sido uma oportun! 

dade para questionar os princípios tecnocratas que predomin~ 

vam no País naquela oportunidade, o seminário ensejou reflexões 

sobre o processo decisório e a complexidade da máquina pública 

no Brasil. Mesmo sem maior aprofundamento - como seria neces 

sário - e, conseqüentemente, sem apresentar posições definidas 

dentro deste enfoque, o registro já mostra a preocupação de aI 

d " " d" - 17 guns os partIcIpantes com esta lmensao. 

Dentre os trabalhos acad~micos que têm focalizado o contro 

le das estatais, destacam-se duas monografias: primeiro. a de 

18 Gomes, que explora a relação existente entre o controle gere~ 

cial projetado em nove estatais brasileiras e a teoria do con 

trole gerencial, analisando tamb~m o impacto do controle reali 

zado pela Sest no processo de tomada de decisões daquelas org~ 

nizações. 

d f " d " d S~ 19 Em segun o l\.lgar, temos a monogra la e SeIxas e a, que 

procura analisar o processo decisório em estatais do setor el~ 

trico a partir da relação das empresas com a holding do setor, 

17 S "~" b Pl " " emlnarlO so re ane]amento ... op. Clt. 

18 Gomes, Josir. Um e.6:tudo exploJtatóJÚo -6obJte o c.on:tJtole geJtenuaf em em 
pJte.6a-6 e.6:ta:t~ bJta-6ifeiJta-6. Tese de doutorado. Rio de Janeiro,Coppe-UFRJ: 
1983. 

19 Seixas de sá, Luis. O pJtOc.e.660 de,wõJÚo em empJtC>..-6M públic.M do .6etoJt 
. efê:tJÚc.o llauonaL Dissertação de mestrado. Rio de Janeiro, Fundação Getu 
lio Vargas/EBAP, set. 1985. 
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a Eletrobrás, e com a Sest. Este autor utiliza em seu traba 

lho o referencial te6rico do processo decis6rio interno as or 

. -ganlzaçoes. 

Por suas abordagens, ambas as monografias fornecem subsídios 

importantes para a pesquisa aqui desenvolvida. Pode-se consi 

derar que, apesar de suas diferenças, os trabalhos citados de 

finem e usam o controle "como uma s~rie de mecanismos projet! 

dos para aumentar a probabilidade de que as pessoas irão se co~ 

d d I b · . ... " 20 E portar e mo o a.a cançarem os o ]etlvos organIzacIonaIs ~ 

ta conceituação ~ adequada para o estudo das organizações em 

si, sendo a principal função do controle garantir que os obj~ 

tivos da organização e de seus membros sejam alcançados dentro 

do menor conflito possível. 

Neste estudo considera-se o controle na perspectiva nao ap~ 

nas da organização em si, mas no inter-relacionamento dos diver 

sos agentes governamentais e não-governamentais que participam 

da formulação e implementação de uma dada política pública. p~ 

de-se, então, ver o controle como um mecanismo de coordenação 

e articulação das políticas públicas substantivas em dois 
.. 

nl 

veis: um nível normativo, que está relacionado com as diretri 

zes e variáveis do agregado, com a clara definição dos pap~is 

e com o controle das decisões; um nível operacional, que se re 

laciona com o sucesso das metas estabelecidas, realizando um 

acompanhamento eficiente e abrangente sem sacrificar a gestão. 

20 G J. . 11 _ omes, OSlr. op. Clt. p. . 
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Neste sentido, o controle engloba tanto os instrumentos que 

garantem a consecução dos objetivos, 'corno o processo de formu 

1ação e implementação das políticas, exigindo que ele seja tam 

bém estudado segundo esta última dimensão. 

Abordando a formulação e implementação das políticas púb1~ 

cas com ênfase no processo decisório, considera-se a política 

corno o produto de um conj unto de decisões inter-relacionadas que 

são tornadas pelos agentes participantes do processo. A partir, 

21 principalmente, das observações de Van den Ven e Ferry, sobre 

este t~ma, Monteiro desenvolveu e aplicou, em ,conjunto com ou 

tros pesquisadores, o modelo denominado o~ganizacionai para es 

tudo da formulação e implementação das políticas públicas no 

Brasil, e que será apresentado com mais detalhes - .. no proxlmo 

.. 22 ltem. 

Mesmo considerando o papel que a Sest desempenha, outras 

agências do Governo - e até mesmo de fora do Governo - influen 

ciam nas decisões. Por exemplo, entre outros: a Secretaria do 

Planejamento, ao fixar as meta~ nacionais; o Ministério da Fa 

zenda, ao realizar o controle dos preços e das tarifas públ~ 

'21 Ver Van den Ven, Andrew & Ferry, Diane. Me.ct6u~g and ct6.6(! .. l.>l.>ing o~ga..n.i: 
zationl.>. New York, John Wiley, 1980. 
22 Ver os flmdarnentos do modelo organizacional e algumas de suas aplic~ 
ções em Monteiro, Jorge. Fundame.ntol.> de. po~ca púbüca. op. cit.; e 
Cunha, L. Formulação da política industrial no Brasil. In: Suzigan, ~rn 
áU6tJÚa: po.uUc.a..6, inóti..tuiçõe.-6 e. de.-6e.nvoiv-úne.nto. Rio de Janeiro, InstI 
tuto de Planejamento Econômico e Social (Ipea), 1978. (Série Monográfica); 

et alii. Admini-6~ação da. po.uuca indU-6;t!úai no BlUt6il. Relatório fi 
nal. Rio de Janeiro, Fundação Getulio Vargas/EBAP, 1985. mimeogr. -
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cas; a Cacex, ao controlar as importações; o INPI, ao normati 

zar sobre transfer~ncia de tecnologia; logicamente o minist~ 

rio setorial, com suas atribuições específicas; e, finalmente, 

as próprias empresas como principal fonte de informações e p~ 

10 poder discricionário do seu aparato burocrático. Com o obj~ 

tivo de tentar coordenar e ordenar os sinais que são emitidos 

por estes diversos agentes em construções coerentes para as e~ 

presas e para os demais órgãos, como tamb~m no sentido inverso 

organizar a obtenção dos dados e os needback~, foram 

em algumas áreas do Governo empresas hofd~ng~.23 

criadas 

As empresas hofd~ng~ constituem uma forma de fortalecer o 

poder de captação de recursos e uma tentativa de melhor formu 

lar e transmitir as políticas públicas do seu setor, al~m de 

acompanhar e avaliar sua implantação e os resultados. Pelo p! 

pel e pelas -funções a elas reservados e dentro dos propósitos 

deste estudo~ decidiu-se por realizar a pesquisa em uma destas 

empresas hofd~ng~ - as Centrais El~tricas Brasileiras (Eletrobrás~ 

1.3 ObIe.t~vo~ 

Tendo em vista a necessidade de se considerar no sistema 

de controle das empresas do Governo o processo de formulação e 

implementação das políticas públicas, este estudo tem como ob 

jetivo: 

23 Em sua pesquisa sobre as empresas públicas brasileiras, Trebat dedicou 
uma parte a análise das razões da criação das hofcü.ng~ e descreveu o forma 
to e a característica das áreas nas quais elas atuam. Este autor constatou 
que as hofcLülg~ alteraram substancialmente a relação Governo-Empresas. (Ver 
Trebat, 1homas. op. cito p.96. 
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a) identificar a natureza da participação das unidades de 

decisão no processo de formulação e implementação das políti 

cas do setor el~trico, no ~mbito da holding~ do setor - a Ele 

trobrás; 

b) com base nesta identificação, analisar: o modelo organi 

zacional do setor el~trico, principalmente o papel da Eletro 

brás; o conteGdo de suas políticas; e, as implicações da dimen 

são organizacional sobre o controle da Eletrobrás. 

1.4.1 Considerações iniciais 

o sistema de controle das empresas pGblicas passou recent~ 

mente por modificações quanto aos seus propósitos. Mesmo com 

as mudanças~ a visão que predomina no controle ~ basicamente a 

~. A . d - d S' 24 d economlca. conSl eraçao e lmon e que as empresas nao 

tornam decisões maximizantes, mas sim satisfatórias, coloca se 

rios questionamentos nos modelos que determinam as decisões em 

presariais baseadas principalmente na peh6ohmance, em qualquer 

nível. Se isto ~ válido para as empresas privadas, ~ conside 

ravelmente mais pertinente ~s empresas pGblicas, pela maior in 

fluência no processo decisório que define suas políticas de fa 

tores outros que não os de mercado. 

24 Ver Simon, Herbert. TeoJÚa dM ohganizaçõu. Rio de Janeiro, Fundação 
Getulio Vargas, 1984; e Monteiro, J. et alii. Admi~tJtação da po.f.l:tü.a i!.!. 
du6.tJúal no BhMil. op. cito 
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Ademais, duas outras considerações sao ainda necessárias. 

A primeira, no que diz respeito ao poder discricionário da bu 

rocracia. A conhecida tese weberiana da neutralidade do buro 

crata é hoje impossível de ser aceita pela comprovação do p~ 

pel ativo que ele exerce, tanto na concepçao das políticas 

(policy anali~t~), substituindo os legisladores, quanto no pr~ 

cesso de implementação (policie~ make~~) das políticas. 

Em segundo lugar, também está evidenciado que estas duas 

fases das políticas a formulação e a implementação - não são 

partes separadas do mesmo processo. Ao contrário desta conceE 

ção, também tradicional, a formulação e a implementação estão 

inter-relacionadas e se influenciam reciprocamente. 25 

Procurando transcender a Vlsao restrita ao econômico na ava 

liação das organizações, Van den Ven e Ferry apresentam os in~ 

trumentos que precisam ser usados para avaliar as organizações 

d 
. ,. 26 

em to os os seus nlvelS: 

a) um módulo de pe~óo~mance, que consiste na obtenção de 

medidas que dizem respeito à eficiência e à eficácia; 

b) um módulo macrorganizacional, que consiste na verifica 

çao da estrutura geral da organização, sua história, escala de 

operaçao e o seu domínio; 

25 Ver, a respeito destas duas consíderações, Campos, Ana Maria & Castanhar, 
José Cezar. I~te~e~~e público, pofZtica pública e o papel da bUhocnacia. 
Lições da política industrial no Brasil. Rio de Janeiro, Fundação Getulio 
Vargas/EBAP, 1985. mimeogr. 

26 Van den Ven, Nldrew & Ferry, Diane. op. cito p.9. 
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c) um módulo da unidade organizacional, que consiste na me 

dição das características da tarefa, dos processos e da estru 

tura das unidades da organização ou dos grupos de trabalho: 

d) um módulo do de~~9n da tarefa, que consiste na verific~ 

çao de como as tarefas individuais estão posicionadas, estrutu 

radas, etc; 

e) um módulo das interunidades, que consiste na avaliação 

da estrutura, da interdependência, da coordenação e do contro 

le, entre posiçõés e unidades das organizações. 

Podemos afirmar que o modelo da Sest, acrescido de indica 

dores de efetividade, está contemplado parcialmente nas letras 

a e b. Neste estudo serão usados os conceitos que foram desen 

volvidos para o módulo das interunidades. 

I 4 2 O . .. 1 27 .. campo lnterorganlzaclona 

Pela incapacidade de atingir seus objetivos devido à neces 

sidade.de utilizar recursos de que não dispõem, ou, então, p~ 

ra enfrentar problemas complexos e atingir objetivos comuns, 

as organizações se juntam formando um campo de atuação interor 

ganizacional. Esta situação fica caracterizada pela transação 

de recursos (físicos, financeiros, t~cnicos, etc.) entre duas 

ou mais organizações participantes do campo. 

A teoria do campo interorganizacional foi desenvolvida a 

partir dos princípios que regem os sistemas de ação social, on 

27. Van den Ven, Anàrew & Ferry, Diane. op. cito Capo 8. 
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de estão presentes os seguintes elementos do comportamento co 

letivo: 

a) comportamento entre os membros - visa ~lcançar objetivos 

coletivos e individuais; 

b) processos interdependentes - emergem através da divisão 

de tarefas e funções entre os membros; 

c) o grupo interorganizacional age como uma unidade e tem 

identidade única, que é separada dos seus membros. 

Portanto, as organizações, ao se envolverem umas com as ou 

tras, criam um sistema social. Neste sistema, nem as organiz~ 

çoes nem suas atividades são definidas operacionalmente por 

seus membros, mas em termos de s~a estrutura, de seus proce~ 

sos e de seus fins. 

A estrutura refere-se aos arranjos administrativos que sao 

estabelecidos para definir o papel das relações entre os mem 

bros. Os processos sao os fluxos de atividade e referem-se -a 

direção e à freqüência de, recursos e informações que fluem en 

tre os membros. Em um sistema de ação social, a estrutura de 

riva dos processos e os dois vao determinar a forma organiz~ 

cional. 

A natureza das relações que sao mantidas e o comportamento 

das organizações dentro do campo interorganizacional podem ser 

analisados segundo três perspectivas: pares de organizações, con 

junto de organizações e uma malha de organizações. No primeiro 

caso, são vistos os recursos transacionados entre duas organi 
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zaçoes. No segundo, a transação de recursos entre uma s~rie de 

organizações, chamadas de organizações-membros, e uma organlZ! 

ção, chamada de organização-foco. Aqui o objetivo e tentar 

compreender como a agência-foco ~ afetada e afeta as organiz! 

ções-membros, e como a mudança na relação de um par afeta outro 

par. Por último, a terceira é o modelo de inter-relações entre 

FIGURA I 

PERSPECTIVAS DE ANi\LISE 00 CAMPO IN1ERORGANIZACIONAL 

Pares de organizações Conjuntos de organizações 

(set) 

Malha de organlzaçoes 
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um grupo de organizações, sendo o nível mais complexo dos três 

porque sio analisadas todas as relações entre as organizações 

que fazem parte da rede. Van den Ven e Ferry observam que ap~ 

sar deste ser o mais abrangente, é importante salientar que uma 

rede pode ser analisada da perspectiva do par ou do conjunto~ 

organizações. Cada nível é apropriado para responder a difere~ 

tes tipos de questões acerca do campo interorganizacional, sen 

do a escolha decorrente dos interesses do pesquisador. 

1.4.3 O modelo organizacional 

No modelo organizacional observa-se a formulaçio e a imple 

mentaçio de uma política pública a partir do processo decisó 

rio das unidades que compõem o Governo. Ademais, pode-se ala! 

gar este espectro ao se abrir questionamentos sobre a partici 

pação de agentes nio-governamentais numa dada política. 

Na definição das políticas do setor elétrico, tomam parte 

diferentes unidades da organizaçio governamental brasileira e 

outros agentes externos, conforme indicado na figura 2, para o 

caso da Eletrobrás. Pode-se afirmar que analisando o controle 

no sentido da definição dada anteriormente, o modelo organi:~ 

cional oferece meios para se saber por que e como um determina 

do nível de pe~6o~mance foi alcançado. 



FIGURA 2 

DEFINIÇAO DAS POLfTICAS DO SETOR ELfTRIOO 

Orgãos governamentais 

- ~ Eletrobras 0> 

Agentes do ambiente ~ 
políticas da 
Eletrobrás 

Na linguagem de Monteiro, "a política é considerada 
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corno 

um output da organização governamental", ou, ainda, "como urna 

ati vidade de con t ro le desempenhada por di ver sas organizações" 28 

Nesta perspectiva, a política é vista ainda como uma categcria 

analítica, ou seja, a percepçao e a identificação da polÍ:ica 

b 1 'd 'd' -, d I' 29 sao esta e eCl as a partlr e crlterlOS o ana lsta. 

Ainda para esse autor, "as características operacionais (m~ 

canismos decisórios que vigoram no setor público) (CI, C2, ... Cr) 

induzem a um conjunto de atributos de qualidade (AI, A2, ... As) 

da política (dimensões segundo as quais se pode definir o su 

cesso de uma política)".30 

(Cl, C2, ... Cr)----. (AI, A2, ... As) 

Com esta conjetura, Monteiro afirma que, em sentido i~ver 

so, dado um rol de atributos, € possível saber qual a con~ig~ 

28 Monteiro, Jorge. Fundamen:to~ de polZ:tica pública. op. cito p.34. 
29 Id. Ibid. p.13. 

30 et alii. Adm.<..n..u.,tlLação da polZ:tica .<..ndU6:tJr.Á..ai.. no BILM.{C op . .:it. 
p.13 e 14. 
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raçao mais apropriada para as or2anizações e os processos do 

Governo: 

(Aj) j = 1,2, ... s ------~ (Ci) i = 1,... r 

As interações e influências das unidades de decisão que pa~ 

ticipam de urna política se produzem em um ~ont~nuum que tem 

d " - "d" d 31 uas sltuaçoes 1 eals: re e e campo. 

A situação tipo rede se caracteriza por organizações atuan 

do não apenas para objetivos próprios, mas também para objet! 

vos coletivos. Mantêm relações sistemáticas com suas congen~ 

res, até mesmo padronizadas; demonstram grande conhecimento umas 

das outras sobre funções e responsabilidades de cada uma, e ma 

nifestam elevado grau de consenso sobre as políticas do seu 

setor; evitam disputas em torno de domínios definidos de manei 

ra ambígua; avaliam positivamente as relações de interdependê~ 

cia. existentes. 

A situação oposta, tipo campo, é caracterizada pela comp~ 

tição e enfatiza a desestruturação. As organizações atuam pri~ 

ritariamente na promoção de objetivos próprios; mantêm relações 

assistemáticas com as demais; demonstram um conhecimento redu 

zido sobre as funções e responsabilidades das outras; manifes 

tam um reduzido grau de consenso em relação ã política em ,oi 

gor; disputam domínios e avaliam negativamente suas relações de 

interdependência. 

31 Monteiro, Jorge et alii. Adnl~n..útMç.ão da pouüc.a ~ndU6.tJúctf. 
~~. op. cito p.20. 

no. 
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1.5 Adaptação do ~eóe~en~ial ã pe~qui~a 

1.5.1 A perspectiva 

Considerando o papel que é reservado para a Eletrobrás no 

modelo do setor elétrico, e procurando atingir os objetivos da 

pesquisa, dentro da abordagem do campo interorganizacional 

usar-se-a a perspectiva do conjunto de organizações (inte~o~g~ 

ni za~io nal ~ et ) . 

Com esta perspectiva, a Eletrobrás é vista como a organiz~ 

ção-foco, enquanto os demais agentes sao vistos como membros. 

Dessa forma, a preocupação do estudo se restringirá às relações 

da Eletrobrás com cada um dos membros e às mudanças que podem 

ocorrer na relação dessa empresa com uma organização, em de 

corrência na alteração da relação com outra (ver figura 3). 

FIGURA 3 

A PERSPECTIVA DA PESQUISA 

Bird MME 

Sest \. / /SEI 
~> D Eletrobrás 

Seap vJ ~ ~ ~cex 
Empresas Externos 



1.5.2 A forma matricial como representação das 

interdepend~ncias 

Ser~ usada a forma matricial para representar as 
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interde 

pend~ncias. A identificação da natureza do relacionamento das 

unidaàes de decisão que compõem o campo organizacional na per~ 

pectiva escolhida diz respeito aos seguintes aspectos: 

conteúdo das decisões que são tomadas por cada unidade; 

relação hier~rquica dessas decisões. 

Estes aspectos serao operacionalizados pela definição do 

significado das decisões: 

· Decisão Técnica - quando a decisão é tomada com base em 

informações e estudos técnicos, que lhe dão suporte e consis 

t~ncia (T): 

· Decisão Recursos Financeiros - quando a decisão se rela 

ciona com os recursos financeiros ($); 

· Decisão política - quando a decisão decorre ou é influen 

ciada por fatores político-partid~rios e particularistas CP); 

· Decisão Planejamento - quando a decisão est~ relacionada 

com a definição das políticas e alternativas do setor elétrico 

(Pi); 

· Decisão Administrativa - quando a decisão est~ relacion~ 

da com as atribuições definidas no organograma do Governo fede 

ral (A). 

A hierarquia das decisões está definida na matriz como: na 

parte horizontal da matriz (A), as decisões das organizações 
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sao condicionantes para as decisões das organizações na parte 

vertical (B); e as decisões da parte vertical são informaç6es 

para o processo decisório da parte horizontal, sem, no entan 

to, esta informação de B condicionar a decisão de A. Na figura 

4 é apresentada a matriz que será analisada no capítulo J. 

1~5.3 As características operacionais das relações 

Neste item, será confrontada a natureza das relações que 

sio mantidas pelas organizações no ~e~ com um conjunto de va 

riáveis. Conforme foi visto no item 1.4.2, estas variáveis sao 

definidas operacionalmente em função dos processos, da estrutu 

ra e dos fins do campo interorganizacional em análise. 

Utilizando as conceituações de Van den Ven e Ferry a este 

respeito, Monteiro e outros definiram um rol de variáveis que 

também será .adotado para realizar a análise interorganizaci~ 

.. d ~ ~ ~ 32 nal da polltica o setor eletrico no ambito da Eletrobras. 

Estas variáveis estão apresentadas a seguir. 

1. Indicador de resultado - medida em que a unidade de decisão 

alcança os seus objetivos (indicador de sucesso). 

2. Indicador de dependência: 

a) necessidade da unidade de decisão por recurso externo ao 

seu domínio (dependência dos processos decisórios de ou 

tras unidades); 

32 Ver Monteiro, J. et alii. AdrnúÚ-6:tnação da po.e1tic.a ..i..ndtUdJúa1. 
~if. op. cito p.26. 

no Blta 
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b) necessidade da unidade em relação a normas e critérios 

fixados por outras unidades. 

3. Indicadores de limitações ou deficiências no fluxo de In 

formações; 

a) conhecimento de necessidades, problemas e oportunidades 

na rede e no meio exterior; 

b) conhecimento das atividades e objetivos das demais ~ni 

dades de decisão. 

4. Consenso: 

a) concordância entre unidades quanto a soluções para ne 

cessidades e problemas, como percebidos por cada unida 

de; 

b) concordância sobre atividades e objetivos das unidades 

que compõem o ~l~; 

c) conflito sobre meios e fins da rede (atuação 

ve~~u~ atuação individual). 

coletiva 

s. Similaridade de domínio - similaridade de objetivos, ativi 

dades, clientelas, tipo de competência do corpo técnico.en 

tre diferentes unidades de decisão. 

6. Tamanho - número de unidades existentes no ~et e sua dis 

tribuição no processo decis6rio de política. 

7. Grau de formalização - codificação de acordos e contratos 

inclusive entre as unidades de decisão. 

8. Padronização - volume e variedade de informações e diversi 

dade de comportamentos das unidades de decisão. 

9. Complexidade - número de coalizões e subgrupos de unidades 

de decisão, por exemplo, submatrizes do ~et. 
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la; Centralização: 

a) prevalência de mecanismos ou unidades de decisão típl 

cas de coordenação sobre as demais unidades; 

b) centralização dos recursos e demais fluxos de informa 

ções (normas, parimetros). 

Observa-se, finalmente, que de acordo com a análise destas 

variáveis, o grau de sucesso do ~et será dado pela proximidade 

dele se estruturar como uma rede, mesmo estando-se tratando de 

uma organização ho~d~n9 em lugar do ~et. Como a Eletrobrás e 

o ~oeu~ das interações que definem a política do setor elétri 

co, será usado o conceito nede aplicado a esta organização. 

1.6 E~emento~ pana outna~ pe~qu~~a~ 

O estudo de uma política pública com base no enfoque org~ 

nizacional oferece várias alternativas de abordagem. A pesqul 

sa aqui desenvolvida limita-se ao imbito da Eletrobrás, com a 

perspectiva do ~et de organizações. 

Um estudo mais completo e complexo da formulação e impl~ 

mentação das políticas do setor elétrico poderá ser realizado 

considerando-se a malha na relação interorganizacional. Ist6 é, 

seriam estudadas todas as relações entre as organizações pr~ 

sentes na malha. Dentro deste mesmo ingulo poderia tamb6m ser 

re aI i zado um e s tudo ainda mais ab rangen te sob re a política ener 

gética do Brasil. Neste caso, haveria o envolvimento de org~ 

nizações que lidam com outras formas de energia, como a Petro 

brás, Nuclebrás, etc. 



CAPTTULO 2 - O MOVELO VO SETOR ELtTRICO 

Com o objetivo de melhor situar o tema da pesquisa, desen 

volvido nos capítulos posteriores, para facilitar sua compreensão, 

bem como gerar subsídios para eventuais an~lises, serã feita 

em seguida uma descrição do modelo do setor elétrico nacional. 

Esta descriç~o est~ dividida em duas partes. Na primeira, 

apresenta-se a sua configuração atual e os principais dados do 

setor. Na segunda, mostra-se a estrutura organizacional do se 

tor e as atribuições resumidas dos seus principais agentes. 

Ressalte-se que a preocupaçao ser~ dar uma breve fotogr! 

fia do setor, a mais atualizada possível, sem destaque para os 

aspectos históricos que conduziram tanto à situação quanto ao 

formato atual. Considera-se importante este ressalva porque 

uma apresentação que levasse em conta os aspectos históricos só 

poderia ser realizada se partisse da história não na qualidade 

de mera sucessão linear de fatos, mas captando a evolução do 

setor dentro das" relações que ele manteve com o processo de de 

senvolvimento e com a dinâmica das relações sociais. Observa-se, 

ainda, que a abordagem da evolução do setor com este enfoque 

seria de tal complexidade que justificaria muito bem a reali:a 

ção de um trabalho de pesquisa especificamente para este fim. 
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2.7 A conó~9u~ação do ~~to~ 

2.1.1 O consumo de energia elétrica 

O consumo de energia elétrica tem crescido a taxas relati 

vamente altas - em torno de 10% - nos últimos 20 anos. A ener 

gia elétrica vem também, gradativamente; aumentando sua parti 

cipação no consumo total de energia do País. Em 1985 esta pa~ 

ticipação atingiu 35%, enquanto em 1970 era de 33 apenas 20%. 

Esta "eletrificação" da vida brasileira fez com que em 1984 e 

1985 o consumo de eletricidade ultrapassasse o de petróleo bru 

to. 34 

Mesmo considerando um crescimento médio baixo do produto 

interno brut~ entre 1979 e 1983 (2% neste período), nesta r.es 

ma época o consumo de eletricidade aumentou em média 8% ao ano. 35 

.. 
são as seguintes as explicações para esta evolução, num perl~ 

do de recessão: o País vem sofrendo um processo de urbanização 

acelerada; houve a substituição do petról~o nas indústrias atra 

vês do programa de eletrotermia, tendo em 1985 a eletricidade 

ultrapassado o óleo combustível no c6nsumo industrial; o País 

atingiu elevado grau de industrialização com desdobramentos s~ 

bre outros setores de atividades; foram implantadas no Brasil 

indústrias eletrointensivas, como por exemplo a de alumínio:e, 

finalmente, hã uma inelasticidade do corisumo em relação i queda 

33 ~ d - d d Ver Eletrobras. PR.ano ~ R~cup~açao ~ P~o9~arna e. Inve.~t.únellto~ o Se. 
to~ d~ Ene~9--i.a Etét~ca 7985-1989 (PRSI. Relatório sintético. Rio de JaneI 
ro, novo 1985. 

34 Ver Betting, Joelmir. Tomada ligada. FoR..ha d~ São PauR.o, fev. 1985. 

35 Ver Usinas iniciadas e a construir são vinte e duas. Co~uo BJc.M--i..fie.n 
~~, Brasília, 20 jun. 1985. 



aa renda em vista do baixo preço da tarifa de energia el~tri 

ca nos Gltimos anos. Pode-se afirmar que as re1aç6es existen 

tes entre as f1utuaç6es do PIB e o consumo de energia cl~trica 

ainda não foram suficientemente estudadas, mas ji se sabe que 

há uma inércia da energia elétrica em relação a sua . -varlaçao 

para baixo maior do que outras fontes de energia. 

o quadro 2 apresenta a evolução do consumo de energia e1~ 

trica por classe de consumidor entre 1979-84. 

Ano 

1979 

1980 

1981 

1982 

1983 

1984 

Fon.te. : 

Os 

QUADRO 2 

EVOLUçAO 00 CONSliMO DE ENERGIA ELETRI CA POR CLASSE 

(PERrOoo 1979-84) 

Industrial Residencial Comercial Outros Total 

GWh I (%) GM1 I (%) GWh ! (%) Q~h I (%) Ghh I (%) 

63.245 21. 098 12.622 12.275 109.249 

69.999 10,7 23.264 10,3 13.806 9,4 13.681 11,4 120.750 10,5 

69.544 (0,6) 25.053 7,7 14.485 4,9 14.936 9,2 124.018 2,7 

72.414 4,1 27.071 8,0 15.485 6,9 16.363 9,6 131.333 5,9 

77.150 6,5 29. 727 9,8 16.744 8,1 17.794 8,7 141. 415 7,7 

89.068 15,4 30.983 4,2 17.730 6,0 19.327 8,6 157.128 11 ,1 

Re.fcúo!Úo anual da. Efe.vl.ObJtéU" 1984 •. 

dados do quadro 2 mostram que ji em 1984 o índice de 

crescimento do consumo estava nos níveis das taxas tradicional 

mente encontradas no setor, o que viria a se sustentar em 1985 

com o início do reaquecimento da economia, segundo os indícios 

disponíveis (ainda não hi dados oficiais consolidados). Outro 
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aspecto que merece ser comentado é o início de estudos e a rea 

lização de algumas pesquisas sobre a análise do consumo pela 

ótica das classes sociais. Isto é, são levantados question~lle~ 

tos sobre para que e para quem são dirigidos os investimentos 

do Setor. Na forma atual, os dados são fornecidos pelos bala~ 

ços energéticos, que, apesar de sua utilidade, apresentam o fl~ 

xo de energia na sociedade em termos de setores econ6micos,sem 

. . 36 ver os grupos SOCIaIS. 

A análise do 'consumo da energia feita por Boa Nova, no ca 

so da energia elétrica, restringiu-se ao setor residencial, in 

cluindo-se aí o consumo familiar e o de transportes. Pelo qu~ 

dro 3 pode-se ver o consumo de energia elétrica familiar em re 

lação a outras formas de energia. 

QUADRO 3 

CDMPOSIÇAO 00 CONSUMO ENERGfTICO ANUAL DAS FAMTLIAS 

SEGUNOO AS FORMAS DE ENERGIA: TOTAL DA POPULAÇÃO 

FOl~as de energia 

Derivados de petróleo 

Energia elétrica 

Biomassa 
Total 

(1974/75) 

Consumo anual 

Bilhões de 
quilocalorias 

94.308 

11. 227 

77.010 
182.545 

FOl1te: Boa Nova, Antonio Carlos. op. cito p.166. 

(%) 

51,7 

6,1 

42,2 
100,0 

36- Ver Boa Nova, Antonio Carlos. A el1eJrg,[a e M clM.6e.6 .6oueúJ., 110 BJta~ tlo 
São Paulo, Loyola, 1985. 
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A participação majoritária do petróleo deve-se, principal 

mente ao consumo para transporte individual ou de massa e para 

iluminação. A parcela expressiva da biomassa é decorrente do 

uso intensivo de lenha nos fogões domésticos. A baixa partici 

pação da energia elétrica, tipo de energia típico das socieda 

des modernas, já denuncia o seu pouco uso pela maioria da pop~ 

lação. Sem se pretender alongar a demonstração dos dados sc~re 

o consumo residencial, considera-se ainda necessário apresentar 

o quadro 4, onde é possível observar o nfimero de domicílios que 

recebem energia elétrica por classes e camadas sociais. 

Outros dados estão disponíveis sobre a forma corno a ener 

gla final é consumida, mas com os aqui apresentados fica evi 

dente que embora a energia elétrica seja entendida corno uma ne 

cessidade e um bem de utilidade pfiblica, ela ainda não chega às 

populações mais pobres, no campo e nas cidades. 

B\BLlOTECA 
MAfilO HENH1QUE SIMONSEN 



QUADRO 4 

NLJMEROS DE OOMICILIOS QUE REGISTRARAM DESPESAS COM 

ENERGIA ELETRICA, SEGUNDO AS CLASSES E CAMWAS SOCIAIS 

(1974/75) 

(A) 

Classes e camadas sociais o 
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(C) 

B Número total 
de domicílios 

(1. 000) 

(B) 

Número de 
domicílios 
que pagam ô-

1. Burguesia 

1.1 Burguesia urbana 

1.2 Burguesia agrária 

2. Camada média urbana 

2,.1 Segmento superior 

2.2 Segmento inferior 

3. Camada média rural 

3.1 Pequeno.s empregadores 

3.2 Sitiantes 

4. Proletariado urbano 

5. Proletariado rural 

Total 

Fonte: Boa Nova, Antonio Carlos. 

444,8 

404,0 

40,8 

3.574,8 

2.341,2 

1.233,6 

3.902,9 

1. 044,9 

2.858,0 

8.794,8 

2.433,3 

19.150,7 

op. cito 

conta de luz 
(1. 000) 

424,3 

393,5 

30,8 

3.187,7 

2.168,9 

1.018,8 

517,7 

222,8 

294,9 

5.310,7 

240,2 

9.680,6 

p.218. 

9S 

97 

7S 

89 

93 

83 

13 

21 

10 

58 

10 

51 

Este tipo de preocupaçao é oportuno para que haja também 

uma reflexão sobre o modelo de planejamento da expansão do se 

tor elétrico. Apesar dos esforços que vêm ocorrendo para o 

aperfeiçoamento do modelo de pianejamento do setor, tanto na 

sua concepção quanto nas técnicas que são usadas - explicadas 

ainda neste capítulo - a expansão é prevista considerando-se uni 
camente a demanda futura, produzindo um determinismo na sua evo 
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lução que acaba justificando as propostas de investimentos vo 

lumosos, de forma que não haja d~ficits futuros de energi&. A 

alternativa que se propoe ~ pesquisar tamb~m o consumo e 19ir 

sobre ele, de modo que se possa decidir sobre o aumento d& afer 

ta, contemplando alternativas que atendam mais igualmente aos 

diversos grupos sociais, is potencialidades do País, a su& au 

tonomia financeira e tecnol6gica. Com base nas t~cnicas êisp~ 

níveis para o aperfeiçoamento do uso da energia el~trica, se 

implementaria uma política efetiva de conservação de energia. 

Está implícita no modelo uma desconsideração apriorís:ica 

da hip6tese de que um uso mais eficiente do consumo de ene~gia 

el~trica venha produzir urna inflexão na curva da demanda. Se 

gundo Boa Nova, não existe no setor algo que possa ser qualifi 

cado corno uma política de demanda, acarretando que a questão 

da conservação de energia não consegue passar do plano re:6ri 

f 
. 37 co e se trans ormar em programas conslstentes. 

Vendo agora a produção de energia el~trica em relação ao 

consumo, de acordo com as diferentes formas de geraçao de ener 

gia, ~ facilmente observável a produção quase total de ene~gia 

el~trica de origem hidráulica (figura 5). Atualmente já se do 

mina a tecnologia de projeto e construção de barragens, ~omo 

tamb~m, se dispõe de um parque industrial que atende i qU3se­

totalidade àas necessidades de equipamentos. Esta energia é pr~ 

37 Ver Boa Nova, Antonio Carlos. op. cito p.l42-6. 
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duzida em sua maior parte, em grandes usinas que, ao exigirem 

a mobilização de vultosos recursos físicos e financeiros, favo 

receram o surgimento e o crescimento das grandes empresas na 

cionais que atuam nas áreas de projeto, construção e instala 

çao. Estas empresas chegam, hoje, a exportar seus serviços p~ 

ra outros países do mundo. 

A energia elétrica de origem hidráulica tem um reduzido cus 

to operacional para sua produção; é nacional e perene, e tem 

custo zero de insumo. No entanto, nos últimos anos tem havido 

questionamentos sobre o impacto soci<jll e ambiE:ntal destas obras, 

além do uso mfiltiplo que se deve fazer da água e do seu esgot~ 
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FIGURA 5 

PRODUÇÃO DE ENERGIA ELfIRICA EM RELAÇAO AO CONSUMO 

(1984) 
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mento em um futuro próximo. Esta nova forma de encarar as gra~ 

des hidrelétricas implica uma maior complexidade do processo 

de planejamento, pois al~m da an~lise sob o ponto de vista el~ 

trico, passa.a ser necess~rio fazer ponderações sobre os seus 

custos-benefícios sociais e econômicos. 

2.1.2 A situação do setor el~trico 

o Plano de Recuperação do Setor Elétrico (PRS) foi elabora 

do em final de 1985 com o objetivo de apresentar o diagnóstico 

da situação econômico-financeira do setor, realizar algumas pr~ 

visões de curto prazo sobre o crescimento da demanda, indicar 

a capacidade do setor de atender a este mercado e propor alte! 

nativas para que fosse viabilizado um programa de recuperação. 38 

o setor elétrico vem sofrendo um processo de deterioração 

a partir do início da década de 70, quando foram introduzidas 

mudanças em sua estrutura econômico-financeira. At~ esta ep~ 

ca, o setor se baseava na tarifação pelo custo do serviço, is 

to é~a receita (tarif~ria) do serviço de cada empresa deveria 

cobrir seus custos, estando incluídas nestes custos as desp~ 

sas pessoal-operacionais, materiais, serviços e outros, depr~ 

ciação e amortização, reversão, combustíveis e energia compr~ 

da, além da remuneração de 10 a 12% sobre os investimentos imo 

biJizados no serviço. Esta remuneração sobre o imobilizado se 

destinaria a: dividendos, despesas financeiras (remuneração do 

38 Ver Plano de. Re.c.upe.fLação do Se.tOfL (PRS). op. cito 
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capital de terceiros) e uma parcela para novos investimen:os. 

Neste modelo os investimentos seriam financiados com partes 

aproximadamente iguais de recursos provenientes das tafi:as, 

tributos e empréstimos compulsórios, e por empréstimos 

39 nos. 

Foi criada, naquela oportunidade, a equalização tarifária e 

um mecanismo de transferências financeiras intra-setoriais (R~ 

serva Global de Garantia - RGG), que foi gradativamente sendo 

inviabilizado pelo processo de deterioração econômico-financei 

ro. Este mecanismo passou indiretamente a ser uma penalicade 

para as empresas que apresentam melhor peh60hmance e agravou a 

situação de inadimplência entre entidades do setor. Adernais, o 

contínuo uso de algumas empresas do setor para fins eleitorais 

agrava ainda mais sua situação econômica. 

Segundo o PRS, documento elaborado pelos técnicos do setor, 

as razões da deterioração são as seguintes: 

- queda da tarifa real em números-índices de 100, em 1973, 

para 59,1 em 1984; 

- relações entre os índices de preços de energéticos, que 

de 1,0, em 1975, passaram para 1,6 no caso de gás liquefeito de 

petróleo/energia elétrica residencial; para 2,5 no caso de 6leo 

díesel/energia elétrica industrial; e para 4,8 no caso de óleo 

combustível/energia elétrica industrial, em 1984; 

39 Ver Grciner, Peter. Planejamento emphe,~aJÚa.f nM conceJ.J.6ionéift-tM c~ta 
tai.6 de enehg{a e.lê.~ca. Dissertação de mestrado. São Paulo, FlU1dação Ge 
tulio Vargas/EAESP, 1985. p.75. 



- taxa de remuneraçao real dos investimentos involuindo de 

12,2% em 1975 para 4,35 em 1985; 

- promoção de exportações via produtos eletrointensi ,·os com 

base em tarifas especiais de suprimento; 

- utilização do setor corno instrumento de política de ca?t~ 

ção de recursos externos, tendo o setor em 1970-74 absorvido 

10% dos empréstimos externos do País e crescido em 1984 para 

42,9% (hoje o setor elétrico é responsável por 15% do total da 

dívida externa brasileira); 

- finalmente, o aumento das taxas de juros internacionais 

nos primeiros anos da década de 80. 40 

A figura 6 resume todas as razoes citadas, ao mostrar ela 

ramente a inviabilidade financeira do setor e o comprometine~ 

to da sua capacidade e autonomia para investir. 

Nesta situação a política empregada pela área economlca do 

Governo foi a contenção dos orçamentos de.operação, o adia~en 

to desordenado e descoordenado de obras de geração, de trans 

missão e de investimentos na melhoria e aumento das redes de 

distribuição. Estas medidas tiveram grandes implicações sorre 

o desempenho atual e futuro do setor. 

Somadas a todas estas justificativas estruturais e conjun 

turais, oficiais ou não, existem críticas que têm sido feitas 

sobre o desempenho do setor em si. Deficiências na gestão do 

40 P .f.ano de. Re. c.upe.ltaç.ão do Se.tOlt ( PRS I. op. ci t . p. 4 .1. 



43 

setor tornam suas obras mui to mais caras do que inicialmente pr~ 

vistas. O caso mais típico e o de Itaipu, inicialmente orçada 

em US$ 2,5 bilh6es e que em 1982 jã estava com custo estimado 

de US$ 12 bilh6es, além de outros custos mais difíceis de con 

tabilizar por nao estarem incluídos nas previsões oficiais, c~ 

mo por exemplo, a ruptura do equilíbrio ambiental, o desloca 

d 1 - - d d" " 41 mento e popu açoes, a evasao e lVlsas, etc. Também na ela 

boração do planejamento na década de 70, considerou-se uma dis 

ponibilidade infinita de recursos no futuro e os investimentos 

em geração foram desproporcionais aos investimentos para tran~ 

mlssao e distribuição, além de ter sido adquirido "Delo setor 

grande volume de equipamentos antes da elaboração dos projetos 

d " 42 as USlnas. 

No que se refere às previs6es de mercado, os dados aprese~ 

tados no PRS sup6em um crescimento para o PIB de 5% a.a. entre 

1985-90, e de 6% a.a. entre 1990-95, enquanto estã previsto p~ 

ra o mercado de energia elétrica, entre 1984-95, crescer a uma 

taxa média de 7,6% a.a. Historicamente, como foi referido an 

teriormente, o mercado de energia elétrica cresce a taxas de 

aproximadamente 10% a.a.; e tendo em vista a dificuldade de rea 

lizar previsões de mercado em face do grau de incerteza da so 

ciedade brasileira, é razoãvel considerar uma taxa de cresci 

mento do mercado de energia aproximadamente igual ao seu valor 

histórico. 

41 Boa Nova, Antonio Carlos. op. cito p.143. 

42. Ver Avaliação errada gera crise de energia. Foiha de São Paulo, 14 sete 
1986. 



FIGURA 6 

RESur.V DA SITUAÇÃO FINANCEIRA 00 SETOR ELtTRICO 
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Fonte: Eletrobrás. Discurso proferido por seu presidente 
em Tucuruí, jul. 1986. 
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Vale que sej ~m ressal tados ainda programas que nao existiam 

na época de elaboração do PRS, como por exemplo, o programa de 

irrigação de um milhão de hectares no Nordeste, com o seu du 

pIo efeito pelo aumento da demanda e do consumo de água, e to 

da uma sorte de desdobramentos do plano de estabilização econo 

mica que, por enquanto, é impossível contabilizar. 

O impacto da situação do setor elétrico sobre os consumido 

res já é de amplo conhecimento, tanto pelos cortes no forneci 
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mento de energia ocorridos no final de 1985, na região Centro-

Sul, quanto pela grande quantidade de entrevistas que os diri 

gentes do setor deram aos meios de comunicação alertando para 

- d 9 43 d a possibilidade de racionamento no verao e 1 87. De accr o 

com o PRS, a postergação das obras de geração agravou o risco 

de atendimento ao mercado nos sistemas interligados e contri 

buiu para o aumento do consumo de petróleo e/ou racionamento nos 

sistemas do Norte e Nordeste. 

Os níveis de risco para os sistemas interligados estão apr~ 

sentados no quadro 5. Para o planejamento do setor, o "risco 

de déficit" está situado em torno de 3%, o que corresponde a 

um risco quase nulo de se ter um déficit (corte) de 10% do iller 

cado. 44 

No que se refere as perspectivas do setor em termos do cur 

·to prazo, mesmo considerando as previsões conservadoras do FRS, 

os investimentos programados sao de US$ 4,5 bilhões em 1936, 

ÚS$ 5,2 bilhões em 1987, US$ 5,3 bilhões em 1988 e US$ 5,8 bi 

h- 45 1 oes em 1989. Caso se" tornem projeções mais realistas para 

43 Ibid.; e Documento oficial prevê auge da crise de energia em 1989. Fo 
lha de São Pauto, 10 ago. 1986. 

44 Risco de déficit é expresso pela relação entre o número de séries hidro 
lógicas que apresentam alglUTI déficit de energia no suprimento ao mercado 
e o número total de séries simuladas no caso. Na sua caracterização, par 
te-s~ ~a realização d~ s~mulaçõ~s ?as condi<;iões de" aten~i~lento dsc?rren!~s 
de hIpoteses em relaçao a oCOrrenCla de perIodos hIclrologlcos cntlcos.~lg 
nifica a introdução de métodos probabilísticos no planejamento. 

45 0 d - d I 1 Ver P~ano e Recupe~açao o Seto~ ,PRS . op. cito p.4.20. 



QUADRO 5 

SISTEMA INTERLIGAOO - RISCO DE DEFICIT (%) 

\'''' 

Região Sul Região Sudeste Hégião Norte 

lIDo Risco de Risco de dê Risco de dê Risco de dê Risco de dê Risco de dê 
déficit ficit > 10% ficit ficit > 10% ficit fiei t > 10% 

do mercado do mercado do mercado 
--- --- ------ __ L- __ ~ - L-_____ . __ .~ ---- ----- - - -- -~---

1986 12,7 5,0 2,7 0,2 0,0 0,0 

1987 7,7 3,3 8,1 3,0 0,0 0,0 

1988 12,4 5,6 10,1 . 3,1 0,3 0,0 

1989 ~1,0 4,9 8,2 1,7 2,9 0,2 

1990 8,7 3,8 8,6 4,0 3,4 0,2 

Fonte: Plano de Recupe~ção do Seton (PRS). op. cito p.4.4. 

Região Nordeste 

Risco. de dê Ris.co de dê 
ficit ficit > 10% 

do mercado 

0,0 0,0 

0,0 1,7 

14,1 6,0 

3,5 1,0 

3,7 1,6 

+::. 
C\ 
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o momento atual quanto ao crescimento do mercado, por exemplo, 

a urna taxa anual de crescimento de 10%, serão necessários in 

vestimentos brutos de aproximadamente US$ 28 bilhões até 1990.-l6 

Na sua conclusão, o PRS apresenta uma série de recomendações 

que podem conduzir à viabilização do programa de recuperaçao. 

Define três fontes de recursos básicos: recuperação tarifária 

de forma a que o setor volte à remuneração mínima legal de 10%; 

recursos orçamentários para cobrir os dispêndios com as usinas 

nucleares de Angra; e capitalização e rolagem da dívida atra 

vés da obtenção de empréstimos junto ao Banco Mundial e de um 

programa para efetuar esta rolagem da dívida. Estas alternati 

vas listadas no PRS são propostas apresentadas pelo setor aos 

órgãos que tratam da política macroeconômica, mas não tocam nos 

problemas estruturais, corno a equalização tarifária, havendo a 

persistência de praticamente todos os fatores de origem finan 

ceira que contribuíram para que se chegasse à situação crítica 

de hoj~. Da mesma forma, o modelo institucional do setor nao 

é questionado, principalmente no que se refere à centralização 

das decisões estratégicas e às áreas de concessão. 47 

A forma corno deve ocorrer a recuperaçao do setor é constan 

temente alterada, dependendo da conjuntura (por exemplo, as t~ 

rifas congeladas com o Plano Cruzado, o descongelamento,empré! 

46 H B . J 1· . ver ettlng, oe ml r. op. Clt. 

47 Segw1do a llilálise de Greiner, tem de haver t~a solução para osproble 
mas estruturais do setor, corno por exemplo, a equalização tarifária. (rer 
Greiner, Peter. op. cito p.lSO.) 
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timos internacionais, etc.), mas, no tocante ao programa de 

obras, n~o h~ alterações. Muito pelo contr~rio, na sitL:3.ção 

atual o déficit de energia pode ser um estrangulamento parl o 

crescimento do país, sendo, pois, o cumprimento do progra~l de 

curto prazo considerado urna das prioridades do atual GoYer~o. 

2.1.3 A expansao física do setor elétrico 

o setor elétrico realiza o seu planejamento de acordo com 

três horizontes: 

- de curto prazo, S anos, resultando em progr~ma de ob~as, 

orçamentos plurianuais de investimento e equacionamento da5 fon 

tes de recursos financeiros (no momento é o PRS); 

- de médio prazo, 10 a lS anos, onde se definem, com p:'ed~ 

minância do aspecto físico, os programas de obras de geraç~o e 

transmiss~o e os mecanismos de financiamento (no GCPS); 

- de longo prazo, 20 a 30 anos, onde as principais que5tões 

estratégicas do setor, inclusive as ligadas ao seu relac:ona 

mento com outros setores energéticos, tecnologia e socied~de, 

são abordadas (os Planos 90, 2000 e 2010). 

Para um horizonte de curto prazo, o setor tem 22 usinas em 

construção, representando um acréscimo de 2S milhões de KK ao 

sistema elétrico. H~ ainda 17 usinas com obras a iniciar, vis 

to que a decisão de construí-las j~ foi tornada, totali:ando c-:,rca 

de 17 milhões de KW. 48 Poderão ocorrer com respeito a estas 

48 Estes dados são do Rela;tóf1.io anual. da EletJc..obM-6 p;ra 1984 e da rer0rt~ 
gem do COJUte,to BtrM,tuel1-6e, , Usinas iniciadas e a construir são vinte e 
duas, já citado, e sofreram pequenas alterações no PRS; JIlas, para dar lUTIa 
visão do setor, ainda são v~lidos. 



49 

39 usinas, ajustes nos seus cronogramas físicos por necessida 

de de mercado ou por dificuldades de recursos, mas esta é apr~ 

ximadamente a evoluçio do parque gerador, que sera acompanhado 

das respectivas obras de transmissão, para os próximos 

anos. 

cinco 

Com relação ao médio e longo prazos a Eletrobrás está rea 

lizando a reVlsao do seu planejamento para estes horizontes, 

através da reformulação do plano 2000 e elaboração do -plano 

2010. Como médio prazo sao referidas as decisões que serao to 

madas de imediato sobre as obras que serao realizadas a partir 

dos meados da próxima década e sobre as primeiras indicações de 

fontes de energia elétrica alternativas em relação ã energia de 

origem hidráulica (carvão com potencial de 44.000 ~v, nuclear 

com potencial de 39.000 MW, biomassa, gás, etc.), de forma que, 

caso seja n~cessário, haja a adaptação da engenharia e do pa! 

que industrial nacional à-nova realidade do setor. Conforme os 

dados obtidos dos primeiros estudos da revisão do Plano 2010, 

a té o ano 2005 o setor e lé trico pre cisará cons t rui r mais 82 cen 

trais hidrelétricas de médio e' grande portes. 

Com a revisão do planejamento de longo prazo, ter-se-â o 

exame das diversas alternativas da expansão da oferta de ener 

gia elétrica e a definição das principais diretrizes sujeitas 

aos ajustes de médio prazo, quando então são definidas as obras 

que serio executadas. No longo prazo são também realizados que~ 

tionamentos sobre os aspectos institucionais, financeiros, am 

bientais e organizacionais do setor. 
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Quanto à sua concepçao, o planejamento do setor consiste em 

examinar a solução de menor custo entre todas as alternativas 

existentes para o desenvolvimento a longo prazo do sistema el~ 

trico. A solução do menor custo requer uma análise detal~ada 

da demanda de energia elétrica e uma projeção dela em todo o 

horizonte que está sendo planejado. Para isto se estudam as 

tendências históricas de todas as categorias de consumidores -

industrial, comercial, residencial e outros - e as variá~eis 

sociais e econôm~cas que explicam estas tendências, tais cemo: 

crescimento da P?pulação, tamanho e tipo das resid~ncias, cre! 

cimento do produto interno bruto, etc. Usando-se técnicas eco 

nométricas e outros procedimentos semelhantes, chega-se a cal 

cular a demanda futura mais provável, estabelecendo-se valores 

mínimos e máximos que se poderão alcançar. Uma vez deterrina 

da a demanda futura mais provável, se analisam alternativas de 

acordo com o tipo de energia que possam satisfazer esta deman 

da. Utilizando-se modelos de simulação, comparam-se custos e~ 

tre centrais elétricas e nucleares, por exemplo. Estes custos 

incluem custos de inversão nas usinas, nas linhas de transmis 

sao, na operaçao.e manutenção, e das perdas. A alternativa de 

menor custo será a alternativa ótima da expansão, havendo então 

indicações quanto às características das centrais elétricas ou 

nucleares e quanto ao momento oportuno de construí-las. 

Enquadrada dentro deste enfoque, a Eletrobrás tem utiliza 

do em seus estudos de longo prazo um sistema de planejamento 

construído por dois modelos básicos, onde, conforme foi referi 

do anteriormente, é possível considerar aspectos relacionados 
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com a evolução no tempo das necessidades energéticas da socie 

dade e evolução dos processos envolvidos na produção e consumo 

de energia el~trica. No primeiro caso, a sistemitica envolve 

a representação do sistema econômico como um todo. Tem um mo 

dela contibil capaz de compatibilizar as necessidades' energ~t! 

cas da sociedade a partir de indicadores do nivel de atividade 

econômica e de parâmetros representativos do consumo especif! 

co de energia para cada uso e setor~ e uma metodologia para a 

determinação dos parâmetros necessirios ao modelo contibil ao 

longo do horizonte considerado. No segundo caso, trabalha-se 

com um modelo que procura determinar a trajetória de custo ... 
ml 

nimo (investimento e operação) a ser seguida pelo sistema ener 

g~tico, de modo a atender uma demanda de energia dada, sujeita 

a uma série de condicionantes. 49 

Hi um consenso quanto à carência de anilises adequadas da 

elasticidade~preço para o consumo de energia elétrica, isto e, 

qual o efeito da alteração de preços nas tarifas elétricas so 

bre a demanda. t importante ainda reconhecer que hi diferença 

entre um plano de expansão de rninimo custo para uma empresa el~ 

trica e um plano para o pais como um todo. As empresas elétr! 

·cas consideram os custos financeiros utilizando para eles os 

preços do mercado, enquanto o pais deve considerar os custos 

econômicos para a sociedade, utilizando 'preços-sombra e preços 

sociais adequados. 

49 Ver Alqucres, José et alii. ~~todologia de planejamento do setor elétr! 
co. Co~~õn de rnte9~~ôn Eiêtni~a Re9~onai (CrER). Rio de Janeiro, Ele 
trobris. 1985. mimeogr. 
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Segundo Millan,50 ainda que o método tradicional de plan~ 

jamento do setor usasse preços sociais adequados, hi urna s~rie 

de limitações para as decisões que serão tornadas a nível da so 

ciedade, tornando necessiria a reformulação da metodologia tra 

dicional em aspectos tais corno: 

a) o procedimento tradicional é metodologicamente incapaz 

de tratar adequadamente projetos hidrelétricos de uso múltiplo 

(por exemplo, para irrigação, navegação, alimentação, etc.). Ai~ 

da que se tenha tentado dividir os custos comuns de projetos 

de uso múltiplo entre cada um destes usos, os resultados meto 

dolôgicos são insatisfatôrios~ 

b) o método tradicional não avalia se é conveniente para a 

sociedade abastecer toda a demanda projetada. O método ainda 

supoe que toda a demanda deve ser satisfeita, mesmo que a solu 

çao socialmente adequada seja de haver urna restrição da mesma~ 

c) o método tradicional não incorpora benefícios e custos 

externos ao proj eto de geração de energia elétrica, corno a cri~ 

çao de novos núcleos urbanos, capacitação da mão-de-obra, efei 

tos ambientais, etc.~ 

d) o método tradicional nao con~idera o projeto de g~raçao 

de energia elétrica em relação a outras possibi~idades de in 

versão na economia, deixando, por conseguinte, de indicar se 

50 Ver Millrul, Patrício. Efectos sociales y evaluaciôn de proyectos. In: 
E6e.cto.6 .6ou.a1.e..6 de. iM g/tandu .tz.ep.tz.e..6M en AmêtU..c.a LatÁYla. Buenos Aires, 
Centro Interarnericano de Desarrollo Social (Cides) / Instituto Latinoarneri 
cano de Planificaciôn Econômica y Social (Ilpes), OEA/ONU, 1985, p.222. -
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estão sendo utilizados de forma adequada os escassos recursos 

disponíveis. 

o Brasil é um país que tem um grande potencial hidre1étri 

co a ser explorado. De acordo com a figura 7, apenas 24% dos 

nossos recursos hídricos foram aproveitados (11% explorados e 

13% em construção). S importante frisar que nestes dados nao 

estão computadas as pequenas quedas e que uma parcela conside 

ráve1, 37%, ainda é estimada. 

FIGURA 7 

POTENCIAL HIDRELETRICO DO BRASIL 

---- --------- ------, 
NORTE/CENTRO-OESTE 

97800000 KW 
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---- ---------t--. 
SUDESTE/CENTRO-OESTE 

56200000 KW 

~:.:~ 
o 
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"INDA OISPONIVEl 
INVENURIAOO 

"INDA DISPONíVEL 
ESTIMADO 

B RA SI L 
213 000 000 KW 

NOROESTE 
15.500000 KV 

SUL 
43500000 KW 

fonte: Refatõ~o anual da El~ob~, 1984. cito 
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Pode-se observar facilmente que a maior parte do potencial 

hidrelétrico encontra-se na região amazônica. Os' primeiros es 

tudos de viabilidade indicam, corno é tradicional no setor, o 

aproveitamento das usinas de grande porte, devido ao seu menor 

custo por KW/hora, de acordo com a sistemática citada anterior 

mente. Além das criticas que sao feitas ao modelo em si, no 

setor elétrico brasileiro existem restrições ainda maiores de 

vido ao desconhecimento, pelas empresas, dos parâmetros e da 

forma corno se chega aos custos das principais usinas. 

As usinas projetadas para a região Norte (algumas aproxim~ 

damente do mesmo porte de Itaipu) serão construídas a partir 

de meados da década de 90, sendo a sua energia escoada para as 

regiões Nordeste e Sudeste. Isto significa linhas de transmi~ 

são de grande comprimento e que provavelmente precisarão ser 

construídas com tecnologia não-tradicional. Para os investimen 

tos de longo prazo, no início do próximo século, as projeções, 

além d~ considerarem o aproveitamento dos recursos hidricos ai~ 

da disponíveis naquela oportunidade, terão de optar, conforme 

afirmou-se anteriormente, por formas alternativas de produção. 

de eletricidade, pois caso haja o uso intensivo de hidrelétri 

cas, esta fonte se esgotará por volta do ano 2015. 

O importante a ressaltar é que as decisões de médio e lon 

go prazos ainda não foram definitivamente tomadas, pois o docu 

mento formal do setor mais recente (plano 2000) está sendo re 

visto. As decisões tornadas no decorrer de 1987 serão definido 

ras da forma corno se dará a expansao fisica do sistema na pr~ 
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xima décad.a, e terão forte influência sobre as alten1ativas er.er 

géticas para o próximo século. 

2.2 A e~tnutuna do ~eton 

2.2.1 A conceituação do setor elétrico 

o setor elétrico brasileiro tem corno missão governamental 

a gestão e o desenvolvimento das políticas e programas direci~ 

nados para o aten'dimento da demanda de energia em âmbi to nacio 

nal, através da oferta de energia elétrica, em quantidade, qu~ 

lidade e preços compatíveis com o ritmo de crescimento econêmi 

co do País, por intermédio do seu sistema de geração, transr.is 

sao e distribuição de energia elétrica. 5l 

Em seu trabalho, Greiner afirma que o serviço de eletrici 

dade pode ser entendido corno indústria fornecedora de um bem de 

utilidade pública. Detalha esta definição da seguinte forna: 

corno i~dústria, deve estruturar a produção e distribuição do 

bem, de forma auto-sustentável, com base nos preços cobracos 

aos consumidores. Por outro lado, quanto ao aspecto da utili 

dade pública, significa que este bem deverá estar disponível a 

todos que dele se queiram utilizar, mediante o pagamento de um 

preço justo. Este autor continua ressaltando a diferença en 

tre o setor de energia elétrica e outros serviços públicos tra 

dicionais, pois a sua sustentação econômico-financeira não de 

pende de recursos oriundos do orçamento (iscal da União. 52 

51 'Eletrobrás . A ~tnu;tuna do ~eton e!ê.wc.o e a ongan-izaç.ão dM e.mpJz.c.Ht6 
e!ú/Úc.M. Rio de Janeiro, 1985. p.3, mimeogr. 
52 Ver Greiner, Peter. op. cito p.113 e 114. 
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As características básicas deste serviço de utilidade públi. 

ca sao: 

- necessidade de "monopólio" ou privilégio por área de con 

cessão, pois· seria desperdício manter em duplicidade os siste 

mas elétricos; 

- s imul tane idade en tre a produção e o consumo de energia e l~ 

trica, que não pode ser estocada (a não ser sob a forma de água, 

nos reservatórios). Para o consumidor, deve existir disponibi. 

lidade de energia e qualquer interrupção é considerada falha 

de serviço; 

- sistemas elétricos exigem alta capitalização e longa ma 

turação dos projetos: geração de 7 a 10 anos e transmissão, de 

2 a 6 anos. 

Procurando considerar as empresas do setor elétrico na sua dupla 

face - característica pública ve~~u~ caracterís~ica privada­

pode-se apresentar ainda a seguinte caracterização: a) vendem 

seus produtos ou serviços por um preço determinado em relação 

ao seu custo, mesmo que, por mbtivos de interesse geral, alg~ 

mas vezes haja considerável desvio negativo entre tais valores; 

b) são submetidas ao poder preponderante das autoridades' públi:, 

cas, parcialmente exterior a· elas. Devido a esta ambigüidade 

estrutural, as empresas estão sujeitas a imperativos permane~ 

tes e devem atender a objetivos de interesse geral. 

De acordo com tais considerações, três problemas básicos 

emergem: a) os imperativos permanentes têm de ser definidos e 
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o seu cumprimento tem de ser adaptado às exigências do realis 

mo econômico;* b) os sacrifícios da rentabilidade interna das 

empresas em proveito de objetivos gerais precisam ser devida 

mente justificados, esclarecidos e, se possível, compensados, 

para restabelecer a possibilidade de sua avaliação; c) a con 

cepção e a introdução de posturas e instrumentos adequados no 

pr6prio Estado, na medida em que o controle e a interfer~ncia 

t~m reflexos fundamentais na eficácia das empresas " . 53 estataIS. 

Normalmente estes problemas, com todos os seus desdobramentos, 

não são considerados na administração das empresas e, muito m~ 

nos, na relação delas com o Governo central, implicando tml viés 

em qualquer abordagem que trate do controle. 

2.2.2 A erganização do setor "elétrico 

o setor elétrico é composto pelo Ministério das Minas e Ener 

gia, onde se situa o Departamento Nacional de Águas e Energia 

Elétrica (DNAEE), que é o poder concedente nos assuntos rela 

cionados com a energia elétrica; pelas Centrais Elétricas Bra 

sileiras (Eletrobrás), também subordinada ao MME, que trata da 

coordenação e fomento do setor; pelas empresas supridoras regi~ 

* N. do A. Corno exemplo de imperativos permanentes, tem-se o respeito às 
regras jurídicas, 0 atendimento às exig~ncias éticas, satisfação das neces 
sidades do ambiente c impedimento de extrair vantagens financeiras intensI 
vaso 

53 Ver Proccnge Consultores. As empresas estatais - dilemas, distorções e 
modelos. CadeknO~ Phocenge, Recife, p.75 e 77, 1984. 
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nais e estaduais e as empresas distribuidoras, conforme mostra 

54 a figura 8. 

A) Ministério das Minas e Energia (MME) 

o MME é responsável pela elaboração das macropolíticas do 

setor energético e pela representação do setor nos órgãos col~ 

giados do Governo federal. Está sob a orientação do ~!inistro 

de Estado o Conselho Superior de Energia, que tem como comp~ 

tência coordenar a política global do setor energético. Através 

da estrutura que está diretamente subordinada ao ministro, co~ 

pete ainda ao MME coordenar a elaboração, acompanhar e avaliar 

a execuçao dos plan~s e programas gerais da sua area. 

Na estrutura do MME devem ser ressaltados os órgãos de di 

reção superior, sendo específico do setor elétrico o DNAEE. 

B) Departame~to Nacional de Águas e Energia Elétrica (DKAEE) 

o DNAEE tem as seguintes atribuições: 

é responsável pelo planejamento, coordenação e execuçao 

dos estudos hidrológicos em todo o território nacional; pela 

supervisão, fiscalização e controle·dos aproveitamentos das 

águas que alteram o seu regime, bem como pela supervisão, fis 

calização e controle dos serviços de eletricidade; 

54 Todo este item foi elaborado conl base nos seguintes documentos: 
brás. A ubtutU!l.a. do ~e.tOJt e..e.ébr-i.c.o .•• op. cit.; Seplan. S..i6:te.ma 
óOJzmaçõu OJtgarúzauona...w da. Admi.n..i6:tJta.ção Fe.de.Jta..e.: Poder Executivo 
trutura e atribuições. Brasília, 1983. v.2. 
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- supervisiona e estimula o uso adequado da água e da ele 

tricidade, definindo condições gerais de fornecim~nto de e~er 

gia elétrica, cumprindo e fazendo cumprir o Código de Águas e 

a legislação específica relativa à água e à eletricidade, no 

seu âmbito de atuação; 

- tem também a incumbência de planejar e coordenar o siste 

ma de coleta e armazenamento de informações hidrológicas nacio 

nais, promovendo contínuo intercâmbio com entidades nacionais e 

internacionais que se dediquem a investigações hidrológicas: 

- acompanha e participa dos trabalhos de planejamento do 

setor elétrico, realizando ainda o controle, a supervisão e a 

fiscalização das concessionárias de serviço de energia elétri 

ca; 

- é de sua responsabilidade o estudo e a fixação das tari 

fas de energia elétrica e da tarifa fiscal, a determinação éos 

coeficientes da distribuição do imposto único sobre energia elé 

trica CIUEE), cálculo e distribuição das cotas estaduais e mu 

nicipais, bem como supervisão de suas aplicações; 

- elabora o p~ano de aplicação dos recursos da Reserva Glo 

bal de Garantia, controlando a arrecadação e distribuição ·des 

ses recursos; 

- e, finalmente, compete-lhe instruir os processos refere~ 

tes à concessão e autorização para aproveitamento das águas e 

serviços de eletricidade. 

- Em síntese, as funções de maior importância do DNAEE suo: 
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estabelecimento das tarifas, controle da distribuição dos re 

cursos que circulam no setor, através da RGG, apr~vação dos p1~ 

nos de expansão, normatização e fiscalização, abrangendo a con 

cessa0 de licença para explorar serviços de eletricidade. 

C) Centrais Elétricas Brasileiras (Eletrobrás) 

A Eletrobrás, empresa holding do setor, foi criada em 1962 

com as seguintes atribuições: 

- realizar estudos, projetos, construção e operaçao de usi 

nas produtoras e· linhas de transmissão e distribuição de ener 

gia elétrica, cooperando com o Ministério das Minas e Energia 

na formulação da política energética do País; 

- coordenar e supervisionar os programas de expansao do se 

tor elétrico, através da consolidação do planejamento; 

- conceder financiamentos às empresas concessionárias de 

eletricidade e prestar garantias, no Brasil e no exterior, dos 

recursos que forem captados; 

- fomentar pesquisas de interesses do setor elétrico e con 

tribuir para a f9rmação de pessoal técnico necessário ao se 

tor; 

celebrar atos de comércio decorrentes das atividades do 

setor e coordenar as suas relações internacionais. 

Para desempenhar este papel de empresa holding do setor,no 

sentido mais amplo do que banco de finançiamento, a Eletrobris 

conta com a estrutura apresentada na figura 9 e descrita a se 

guir: 
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- Diretoria de Planejamento e Engenharia, responsável pelo 

planejamento e programação de ~ovas obras de geração, transmis 

são e distribuição de curto, médio e longo prazos, estudo do 

comportamento do mercado, como também pesquisas e estudos de 

viabilidade e inventário do potencial elétrico nacional; 

- Diretoria Econ6mico-Financeira, re~ponsável pela previsão 

dos recursos necessários ao investimento e fontes de financia 

mento; 



63 

Diretoria de Coordenação, responsãvel pelos estudos, fo 

mento e acompanhamento da capaci tação da indústria e da enge~1~ 

ria nacional, pela nacionalização de equipamentos e materiais, 

normalização e transfer~ncia de tecnologia e pela relação com 

as en ti dades de elas se repres en ta,ti vas da indús t ria que t~m \-Íll 

culo com o setor; 

- Diretoria de Operação, responsãvel pelos estudos e traba 

lhos na ãrea de operação interligada do sistema elétrico nacio 

nal; 

- Diretoria de Gestão Empresarial, que tem participação nos 

estudos de definição da política tarifãria e no desenvolvimen 

to de um modelo para realizar o acompanhamento gerencial das 

empresas coligadas. 

Na Eletrobrãs, é importante ressaltar a atuação de dois de 

seus grupos de coordenação, o Grupo Coordenador do Planejame~ 

to do Sistema Elétrico (GCPS) e o Grupo Cqordenador de Operação 

Interligada (GCOI). O GCPS foi criado por portaria do MME e 

tem o objetivo de estudar as alternativas de desenvolvimentodo 

sistema e apresentar pareceres para ajustar a expansão do sis 

terna. Atualmente, é neste for6 que são tornadas as decis6es de 

médio prazo do setor - médio prazo no sentido referido anterio! 

mente. Quando de sua criação, foram levantadas expectativas p~ 

sitivas a respeito da democratização do setor, jã que t~m as 

sento no GCPS todas as partes diretamente interessadas. No en 

tanto, de acordo com o trabalho de Seixas de Sá,55 há um esp~ço 

55 S'· d S~ L' elxas e a, U1S. op. cito p.95. 
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para debates no âmbito do GCPS, mas a decisão sobre a expansao, 

ou depende exclusivamente da Eletrobris, sem a participação das 

empresas, ou esti fora do setor. 

o GCOr foi criado por lei federal com a função de coorde 

nar, decidir ou encaminhar as providências necessirias ao uso 

racional das instalações geradoras e de transmissão dos siste 

mas elétricos interligados, com o objetivo de garantir a conti 

nuidade do suprimento de energia elétrica, economizar combustí 

vel utilizado nas termoelétricas e aproveitar, de forma prior! 

tária, a potência e a energia produzidas em rtaipu. 

D) Empresas 

As empresas concessionirias estão agrupadas em três categ~ 

rias: 

- empres~s supridoras regionais sao as quatro subsidii 

rias da Eletrobrás que operam as usinas geradoras de grande Po! 

te e a malha bisica do sistema de transmissão com as seguintes 

divisões de área: Eletronorte"na região Norte, parte da região 

Centro-Oeste e estado do Maranhão; Chesf, na região Nordeste; 

Furnas, no Sudeste e parte da região Centro-Oeste; Eletrosul J 

na região Sul e parte do estado do Mato Grosso do Sul. Compete 

a estas empresas a operação e a construção de usinas de inte 

resse supra-estadual e dos sistemas de transmissões de alta e 

extra-alta tensão, que tenha por objetivo a integração interes 

tadual dos sistemas elétricos ou o transporte de energia prod~ 

zida em aproveitamentos binacionais; 
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- empresas supridoras de área - sao as concessionárias com 

atuaçio restrita ao seu respectivo estado que opeTam usinas e 

sistemas de porte significativo, além da distribuiçio de ener 

gia elétrica. Fazem parte desta categoria a Cemig, Cesp,Copel 

e CEEE. As usinas por elas construfdas e operadas sio de inte 

resse local; 

- empresas concessionárias estaduais - sao de atuaçio esta 

dual em que o estado da federaçio detém o seu çontrole acioná 

rio, e que atuam 'basicamente na distribuiçio de energia elétri 

ca. 

Com o intuito de dar uma visio geral do setor,apresenta-se 

a figura 10. Na parte de dentro das linhas pontilhadas estão 

as empresas controladas pela Eletrobrás, destacando-se as qu~ 

tro supridoras regionais. A Eletrobrás tem ainda 26 empresas 

coligadas, que sio as supridoras de área e as concessionárias, 

e controla 50% de Itaipu. 
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CAPiTULO 3 - AS RELAÇOES INTERORGANIZACIONAIS VA ELETROBRÃS 

3.1 A4 onganizaç5e4 nelevante4 

As relações que a Eletrobrás mantem com outras organiz~ 

ções, internas ou externas ao se~or, governamentais ou não, são 

representadas por meio de uma matriz, conforme apresentado na 

figura 4. Na matriz foram listadas as unidades de decisão mais 

relevantes, que interferem na formulação e implementação da 

política do setor eletrico a nível da Eletrobrás. 

Como se está trabalhando com um modelo que procura apree~ 

der a influência dos aspectos organizacionais na formulação e 

implementação de uma política, a partir da perspectiva de um 

"conjunto de organizações" (4et), só interessam as relações que 

são mantidas com a organização-foco - no caso, a Eletrobrás. 

Numa abordagem mais completa, seriam vistas as relações manti 

das por todas as unidades de decisão da matriz, o que poderia 

ser assunto de uma pesquisa subseqtiente. 

o preenchimento da matriz foi reàlizado a partir de quatro 

fontes de informação: as atribuições formais das unidades de 

decisão; documentos produz idos 'no âmbi to do setor elétrico; 

publicações em jornais e revistas; e entrevistas com técnicos 

do segundo escalão da Eletrobrás. 

As organizações relevantes, mostradas no quadro 6, 5ao 

aquelas que participam do processo de formulação e implementa­

ção das políticas da Eletrobrás. 



QUADRO 6 

UNIDADES DE DECISÃO 

Unidades da política macroeconômica 

Seplan 

Sest 
Seap 

Unidades de financiamento 

BNDES 
Banco Mundial (Bird) 

Finame 

Unidades do setor elétrico 

M-1E 

DNAEE 
Eletrobras 

Empresas 

Unidades de relação com política industrial 

CDI 
Cacex 
SEI 

Finep-CCNAI 

Unidades de política ambiental 

Conama -Sema 
DNOCS 
Portobrás 

Incra 
Snap-Sudepe 

Unidades externas ao Governo 
Empreiteiras 
Consultoras 

Indústrias de bens de capital 

68 
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Com relação à escolha destas unidades de decisão, faz-se 

necessário comentar o seguinte: 

a).o organograma do governo nao representa o processo de deci­

são que redunda numa política. Algumas unidades com atribui­

ções bem definidas por vezes têm papel secundário em relação 

a outras, como também unidades que não aparecem na estrutura 

formal têm forte influência nas decisões que são tomadas. Esta 

relevãnciadas unidades é ainda relativa, pois de acordo com 

alternãncias de poder e.objetivos do Governo, os centros de de 

cisão se alteram, como tem sido mostrado nos estudos de Montei 

ro sobre este assunto S6 ; 

b) devido ao papel que desempenham, é necessário distinguir 

partes componentes de algumas das organizações. No presente ca 

so tem-se a Seplan e a Sest, o MME e o DNAEE, considerados em 

separado; 

c) na perspectiva da Eletrobrás como unidade-foco, procurou-se 

escolher e, posteriormente, agrupar as unidades de decisão por 

políticas que têm relação intrínseca, com o propósito e o fun 

cionamento da El~trobrás. Estas políticas são: a política ma­

croeconômica do Governo federal (1); a política de financiamen 

to do setor elétrico (2); a própria política do setor (3); 

56 Ver Monteiro, J. et alii. op. cit.; e Monteiro, Jorge Viana. Uma 
se do processo decisório no setor público: o caso do CDE, 1974-1981. 
quüa e Planejamento Ec.ol'lônúc.o, Rio de Janeiro, Ipea, abr. 1983. 

a 

análi 
p~-:-
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política industrial (4); e a política ambiental contemplando os 

aspectos eco16gicos, sociais e de desenvolvimento economlco 

(5) (ver figura 11); 

d) pela forte articulação do setor com o meio externo, conside 

rou-se também como unidades que têm participação nas decisões 

as empresas de obras civis, as empreiteiras, as empresas de 

projeto, as consultoras, as empresas fornecedoras de equipame~ 

tos e materiais, as empresas produtoras de bens de capital (6) 

(ver figura 11); 

e) neste estudo poder-se-ia ter incluído ainda' a Assessoria 

Econômica do Ministério da Fazenda, o DNOS, o BNH, a Fundação 

Nacional do Indio (Funai), o' BID, e outros. Por considerar-se 

que tanto por limites operacionais do trabalho, quanto pelo f~ 

to de que com as organizações listadas no quadro 6 ji se dis­

poe de um espectro suficientemente representativo das políti­

cas e decisões que afetam a Eletrobris, serão mantidas as or-

ganizações anteriormente listadas. 

3.2 A~ ~elaçõe~ na mat~~z 

De acordo com o modelo desenvolvido por Monteiro, o que 

torna relevante o uso da matriz na anilise de urná política -aqui, 

na política do setor elétrico a nível da Eletrobris - é a arti 

culação entre as diferentes unidades de decisão que 

em algum impacto sobre esta política 57 

57 
Ver Monteiro, J. et alii. op. cito 

resulte 
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No item 1.5.1 definiu-se o significado das decisões e a 

sua hierarquia. No que diz respeito à hierarquia, a explicação 

anterior é suficientemente clara, mas é necessário um maior 

aprofundamento do significado das decisões. Foram escolhidos 

os seguintes indicadores das decisões: decisão técnica; deci-

sao recursos financeiros; decisão politi~a; decisão planejame~ 

to; e decisão administrativa 58 

A decisão técnica compreende todas as contribuições com c~ 

nhecimento especializado, talento-ou experiência, para as de­

cisões que são tomadas pela Eletrobrás. Como exemplo tem-se o 

dimensionamento das usinas, a tecnologia que será usada pará. 

produção de energia elétrica, as características dos equipame~ 

tos e materiais, indices mínimos de nacionalização requeridos, 

modelos utilizados para determinar expansão do mercado e expa~ 

são fisica do sistema, modelos para determinação de indices e-

conômico-financeiros do setor, etc. 

A decisão recursos firranceiros refere-se às decisões que 

sao tomadas com respeito ã administração e ao desempenho econo 

mico-financeiro do setor elétrico. Como exemplo tem-se a defi­

nição da política tarifária do setor, as suas taxas de remune 

raçao, a captação de recursos, o controle e a responsabilidade 

por sua aplicação, etc. 

58 
As definições dos significados das decisões foram realizadas com base 

no Viuol1ã!U.o de Ciêl1ua.6 SouaÁ...6, Coordena)ão geral de Antonio de t-liranJa 
Netto et alii. Rio de Jmleiro, Fundação Getulio Vargas, 1986. 
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A decisão política refere-se i influ~ncia exercida por um 

grupo ou pessoas nas decisões do setor elétrico, com objetivos 

particulares de obter lucros ou vantagens político-partidárias. 

Esta influência leva a que as decisões do setor se afastem de 

uma linha de conduta predeterminada e sua relação com o poder 

político ou econômico não fica totalmente evidenciada. 

A decisão planejamento refere-se a um curso de açao, real 

ou pretendido, concebido e deliberadamente selecionado apos 

uma revisão das alternativas possíveis, adotadas ou que se pr~ 

tenda adotar. Neste sentido, planejamento está sendo usado de 

acordo com o termo pol~ey, onde política ê a projeção de um 

programa de metas que inclui valores e práticas e o seu pro-

cesso de geração se constitui na formulação, promulgação e 

aplicação de identificações, demandas e expectativas. Cono 

exemplo tem-se a escolha entre as diversas formas de produção 

de ·energia, o cronograma físico dos aproveitamentos futuros, a 

articulação com os interesses da sociedade~ com os parãmetros 

macroeconômicos e com o pl~nejamento energético em geral. A 

decisão ê pautada pela participação das partes interessadas e 

realizada de forma estruturada e sistematizada, pressupondo a 

existência de grupos de pressão . (qualquer grupo social organi­

zado que procura influenciar o comportamento de funcionáriosde 

órgãos públicos), e por lobby (tipo de grupo de pressao cujos 

agentes visam exercer diretamente sobre os legisladores deter­

minada influência que lhes esteja ao alcance). 



A decisão administrativa refere-se aos aspectos formais, 

legais e normativos do processo decisório no organograma do S~ 

verno. são consideradas, então, as atribuições das unidades 

de decisão e verificadas as influências que têm sobre a defini 

ção das políticas do setor elétrico a nível da Eletrobrás. 

A apresentação dos resultados serã feita de duas formas. 

Na primeira procurar-se-á observar a relação da Eletrobrás com 

as unidades de decisão de acordo com o seu agrupamento por po­

lítica. Como pode ser visto na figura lI, o agrupamento das 

unidades de decisão formam submatrizes por tipo de política, 

mas, como jã mencionado anteriormente, nao ê objetivo deste 

trabalho verificar as relações entre todas as unidades destas 

submatrizes. No entanto, tendo me vista a riqueza dos resulta­

dos que podem ser obtidos pela análise da matriz por tipo de 

política ê possível e importante considerar como ponto de par­

tida a Eletrobrás em relação a estas políticas. 

Em seguida, o. objetivo serã observar a Eletrobrãs em rela­

çao às variáveis da pesquisa, usando as observações que foram 

realizadas na primeira parte do estudo. 

3.3.1 A Etet~ob~ã~ em ~etação ã~ potZt~ea~ 

A) A~ un~dade~ da potZt~ea mae~oeeon5m~ea 

. Conforme mostrou-se na delimitação do problema, no capit~ 

lo 1, a partir da crise econ6mico-financeira que atingiu oBra 
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sil no final da última década, houve uma mudança na relação e~ 

tre as unidades que são responsáveis pela política macroecono-

mica e as empresas públicas. A criação da Sest é o marco 

altera estrut~ral e conceitualmente esta relação. O papel 

Sest e a forma como ela atuou desde a sua criação já foi 

que 

da 

tema 

de vários estudos, alguns citados anteriormente; 

destacar aqui alguns pontos tendo-se em vista as 

ocorridas com o advento da "Nova República". 

mas cumpre 

aI te rações 

De uma visão de curto prazo, coerente com os objetivos go­

vernamentais de estabilizar a economia via controle orçamentá­

rio e da demanda, a Sest realizava um rígido acompanhamento dos 

gastos das empresas do setor.elétrico, definindo os tetos dos 

seus dispêndios em dissonância com os seus programas e objeti­

vos. Nesta época, a ingerência chegava a tal ponto que o dire 

tor financeiro da Eletrobrás era indicado pelo Ministro do PIa 

nejamento; e esta diretoria, além de concentrar todo o poder 

do setor, era urna espécie de "caixa preta" para as outras dire 

torias e para as demais unidades que tinham relacionamento com 

a Eletrobrás. 

Com as mudanças no Governo federal, está em curso uma ten­

tativa para alterar à forma de atuação da Sest. ·Primeiro, a 

compreensao das causas da situação a que .chegaram a Eletrobrás 

e o setor elétrico é diferent~ da postura anterior, pois de 

um discurso simplório de antiestatização e ineficiência pas­

sou-se a considerar os problemas que surgiram corno decorrentes 

principalmente de: uso das estatais como instrumento da polí­

tica macroecon6mica de curto prazo; remuneração dos investimen 



76 

tos abaixo do necessário; baixa produtividade; aquisição de 

equipamentos através de pacotes com sobrepreço. Se.gundo, os 

cortes nos orçamentos deixaram de ser realizados de forma com­

pletamente linear, e considerações quanto i prioridade e me­

lhor alternativa de parar ou continuar determinados projetos 

passaram a ser contempladas. Terceiro, pelo menos nos discur-

sos, as autoridades consideram a necessidade de que o orça-

mento das estatais seja aprovado pelo Congresso Nacional. E 

quarto, os critérios de avaliação de desempenho estão mudando, 

passando-se a usar indicadores de eficiência, eficácia e efeti 

vidade, tornando-se a avaliação o principal instrumento para a 

liberação de recursos. 

Mesmo considerando a nova filosofia que aSest está tentan 

do implantar, alguns graves problemas persistem, mostrando ni­

tidamente urna contradição entre o discurso e a prática. O con 

trole continua a se basear na fixação de tetos nominais, tanto 

no que se refere aos limites máximos de investimentos, quanto 

com relação a outras rubricas corno pessoal, encargos sociais e 

encargos financeiros. Este procedimento é apropriado para as 

entidades da administração direta, mas não deveria aplicar-se 
.. 
as empresas estatais visto que exime os administradores das em 

presas de responsabilidade, impede a fixação de metas financei 

ras de acordo com cada empresa e com as particularidades do se 

tor e, o mais importante, tem a premissa de que as estatais de 

veriam trabalhar com déficit zero. A discussão destes aspectos 

será retomada no capítulo seguinte. 
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o que se observa ê que as unidades que definem a polít:ca 

macroeconômica têm praticamente todo o controle sobre a pa~te 

econômico-financeira do setor eletrico no que se refere ao ~eu 

orçamento de custeio e de investimento, ao seu endividamentc. à 

fixação da tarifa, à taxa de remuneração e da avaliação geren­

cial que será realizada. No capítúlo anterior apresentaram-se 

as principais conclusões do PRS, que foram elaboradas com i~-

gerência da área da política econômica e so foram 

após o consentimento da Sest. Concretamente, a Eletrobrás cc~-

-tinua a não ter controle sobre a forma como os recursos S3.0 

gerados e aplicados pelo setor. 

Na sua relação com as empresas, a Eletrobrás nao dispõe ie 

mecanismos de ~oordenação da parte econômico-financeira, have~ 

do em muitas ocasiões o relacionamento direto entre empresas e 

a Sest. Também a nível do setor, não existe integração da p~~ 

-te financeira com a parte de planejamento da expansão, isto e, 

as decisões sobre a expansao são tomadas a nível do GCPS e ce 

pois encaminhadas à Sest para elaboração dos orçamentos. A 

Seplan, por sua vez, também não estrutura de forma confiável l:m 

plano de metas que propicie condições e obrigue o setor a ela-

borar um plano de expansão exeqUível e baseado em parâmetrcs 

legitimados e articulados com os demais setores da economia. 

Ressalta-se que mesmo com a preocupaçao da Sest de reali-

zar os ajustes orçamentários em consonância com o funcionamen-

to e o crescimento do setor, há, pela própria especiali:ação ~ 

agenda das unidades que tratam da política macroeconômica, um~ 



dissociação estrutural entre a parte física e a financeira da 

Eletrobrás. Os principais objetivos e metas da Eletrobrás, ~o 

que se refere ao equilíbrio financeiro e à parte financeira da 

expansão são definidos fora da Eletrobrás. Este fato produz Jm 

afastamento da Eletrobrás de suas empresas e, conseqUentemente, 

do seu papel de hold~n9 do setor, gerando corno alternativa para 

garantia de um mínimo de poder um movimento de centrali:ação 

em relação às empresas, que se configura nos aspectos estratê 

gicos, gerenciais, financeiros e institucionais. O descrédito 

no papel de coordenação da Eletrobrás por parte das empresas 

reflete-se profundamente na qualidade dos dados que lhes sao 

transmitidos tendo em vista que elas, as empresas, sao os for 

necedores destes insumos. A própria Sest é também atingida por 

este fenômeno, pois ela tem a prátic~ de obter os dados junto 

-as empresas. 

Em seu trabalho, Seixas de sá observou a separação que co-

meçou a existir no setor a partir da criação da Sest entre res 

b "l"d d "d d 59 - h- "d d d ponsa 1 1 a e e autorl a ~ . Corno nao a autorl a e para e-

cidir sobre as políticas das empresas, corno os recursos são de 

finidos a nível de urna unidade externa ao setor, não há um sen 

timento de responsabilidade pelo seu desempenho. Mesmo que se 

disponha de um modelo bem elaborado para avaliar a Eletrobris 

e as empresas do setor, corno não houve envolvimento dos técni-

cos na sua concepção e implantação, ele poderá ser mal inter-

59 
Seixas de sá, Luis. op. cito p. 116. 
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pretado, obstruir' o desenvolvimento dessas áreas na Eletrobrás 

e nao ser legitimado. 

As unidades da politica econ5mica do Governo continuam a 

ter um grande poder sobre a Eletrobrás. Este poder é técnico 

pelas decisões que toma a respeito dos modelos que serão apli­

cados e pelo controle que tem sobre os dados orçamentários e 

tarifários; é administrativo por suas atribuições; é econOffil-

co-financeiro porque é a seu nível que efetivamente o orçamen­

to é aprovado; também é de planejamento pelo controle que 

exerce sobre os -investimentos e a definição de prioridades; e 

é político porque é inadmissível pressupor que um órgão qu~ 

tem tal grau de alcance esteja isento do jogo político-partid~ 

rio. 

Pode-se, então, afirmar que a política de estabilização e 

do balanço de pagamentos ainda prevalece, sendo os seus objet! 

vos condicionantes dos objetivos operacionais do setor. Por 

outro lado, também é correto afirmar que não há efeti vamente 

participação da politica d6 setor elétrico na politica de est! 

bilização, acarretando que o curto prazo continua a prevalecer 

60 sobre as decisões de longo prazo 

As unidades da politica macroeconômica detêm o controle 

das necessidades de financiamento do setor elétrico, mas a 

Eletrobrás tem um papel no repasse e na negociação dos recurso~ 

60 
Sobre estas considerações ver as proposlçoes apresentadas no estudo de 

Monteiro, J. et ali i. , op. ci t. p. 41. 
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Desta forma, julga-se que é necessário explorar a relação que 

a Eletrobrás mantém com os agentes financiadores e tentar apr~ 

ender os seus desdobramentos sobre o setor elétrico. 

A necessidade de grandes blocos de recursos por parte do 

setor implica que ele seja um tradicional captador de recursos 

a entidades de financiamento nacionais e internacionais. Em 

qualquer situação a obtenção de recursos envolve o atendimento 

a determinadas exigências de cunho econômico-financeiro .pelo 

tomador do empréstimo, mas que no caso deste estudo, tais exi­

gências precisam ser mais bem exploradas, pois transcendem es­

tas dimensões. 

Escolheu-se o Banco Mundial, através do Bird, como repre­

sentante das entidades internacionais de financiamento pelo v~ 

lume de empréstimos que o Brasil toma a esta agência (ver qua­

dro 7), pela expressiva participação do setor elétrico neste 

total (quadro 8) e, também, pela postura que o Bird tem em re­

lação aos seus clientes. 

o Banco Internacional para ~econstrução e Desenvolvimento 

(Bird) tem como objetivo: a ajuda para a reconstrução e o de­

senvolvimento dos pa!ses-membros, facilitando investiment~s de 

capital para propósitos produtivos, promovendo, assim, o cres­

cimento do comercio internacional e melhorando os padrões de 

vida; e promover investimenros externos privados, oferecendo g~ 

rantias e participando nos empréstimos e investimentos feitos 

por investidores privados. 
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No que se refere ã garantia do retorno dos recursos emp~e~ 

tados, a pratica do Bird é de realizar ingerência direta sCJre 

a administração econômico-financeira do setor. Isto é, o bln-

co, a travé s de suas mis sões, tem real i z ado o acompanhament: do 

desempenho do setor e interfere diretamente na determinaç3c da 

sua taxa de remuneração e de outros indicadores. Recenteme~te 

esta prática ficou evidenciada quando o Bird condicionou a :on 

cessão dos empréstimos para a recuperação financeira do se:or 

ao aumento em determinado percentual no preço das tarifas de 

energia. As decisões do Bird nesta dimensão implicam condicio-

nantes mais profundas do que aspectos econômico-financeirJs, 

pois definem determinados parâmetros técnicos e de planejarr2n~ 

to. Além destes aspectos, dentro de "um certo limite, pode-se 

afirmar também que o Bird representa"interesses das entidaJes 

QUADRO 7 

EMP~STIM)S m BANCO MUNDIAL 

(Em US$ milhões acumulados até 30~06.85) 

Países 

India 
Brasil 
Indonésia 
México 
Turguia 
Coreia 
Colômbia 
Iugoslávia 
Filipinas 
Paquistão 
Demais 
Totais 

Empréstimos Bird 
NÚmero Valor 

.91 
1.38 
100 

88 
77 
77 

109 
81 
94 
51 

1.654 
2.560 

8.948 
11.464 

7.991 
7.914 
5.939 
5.805 
4.850 
4.525 
4.315 
1.662 

49.505 
112.921 

Fonte: Banco MUndial. Relatõ~o 1984/85. 
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financeiras internacionais junto às empresas do setor, o ~ue 

significa que suas decis6es tamb~m têm uma face polItica. 

Os financiamentos das agências internacionais são, em sua 

grande maioria, utilizados para a compra de equipamentos. os 

quais devem ser adquiridos atrav6s de concorr~ncia internacio-

1 61 N d f" " - d " na . a e lnlçao as regras que orlentam estas concorren-

cias, tem havido divergências entre o Bird e a Eletrobr~s, 

61 

QUADRO 8 
EMPRESTUDS JX) BANCO MUNDIAL AO BRASIL roR SETOR 

(Em uS$ milhões acumulados) 

Discriminação 

Agricul tura 

Educação 

Indústria 

Energia elétrica 

Transporte 

Água potável 

Desenvolvimento rural 

Banco de Desenvolvimento 

Nutrição 

Total 

Até 1978 

385 

64 

719 

1.264 

999 

220 

132 

85 

19 

3 .• 887 

Fonte: Thorstensen, Vera. O pno~~~o de aQui~~ção de 
beM de ~apda1. ~ob el1~omenda pe1.M empn~M ~­
~ e utnateg~a de de~envolv.{mento do ~e;tC''t 
1974-1978. Tese de doutorado. São Paulo, Funda­
ção Getulio Vargas/EAESP, 1980. p. 202. mimeogr. 

Não se estão considerando os "pacotes" de compra de equipamentos, ape­
de 
de 

sar de ter ocorrido a aquisição de usinas inteiras, como foi o caso 
Tucuruí, Itaparica e Xingó. Com a abertura democrática. as denCmcias 
sobrepreço e de comprometimento da autonania técnica inviabili:am hoj.:o es 
te tipo de negociação. 



83 

como por exemplo: a bandeira dos navios que devem transportar 

os equipamentos (o Banco força pela aceitação de qualquer can 

deira, enquanto as leis brasileiras exigem o transporte em na­

vio de bandeira brasileira); características técnicas dos eC,ui 

pamentos (exigência de normas e parâmetros dos equipamentos); 

cotação explícita ou implícita do frete dos equipamentos (o v~ 

lor do frete estando implícito pode alterar o preço final favo 

recendo fabricas estrangeiras). Há outras divergências, rr.as 

as citadas já denotam uma interferência. 

Por último, como forma de caracterizar definitivamente a 

interferência do Banco nas decisões do setor, o Bird fez recen 

temente duas exigências, aceitas pelas autoridades brasilei­

ras. A primeira significou um grave retrocesso para a engenha­

ria nacional de construção civil e de montagem eletromecânica. 

O nosso país ja dispõe de um know-how expressivo nestes seto­

res, mas uma das exigências para a concessao dos empréstimos 

de recup~ração do setor foi a revogação pelo Brasil da legisl~ 

ção que impedia firmas estrangeiras de participarem das con­

corrências para obras civis e montagem eletromecânica das usi 

nas, linhas de transmissão e subestações construídas com re­

cursos originarios do Banco. 

A segunda se relaciona com a necessidade de as empresas do 

setor elétrico, ao negociarem a obtenção de financiamento para 

suas obras, apresentarem estudos e dados sobre o impacto ambi 

ental que delas decorre. Trata-se, sem dGv1da, de uma prcssao 

que o Banco sofreu de entidades internacionais de defesa do 
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meio ambiente, o que nao deixa de ter aspectos positivos, mas 

denota sua interferência em um assunto que deveria ser tratado 

por iniciativa do setor na sua relação com a sociedade. 

o Bird, ao participar como agente financiador do programa 

de investimentos do setor elétrico, representa também um aval 

para os demais agentes internacionais, pois a aprovaçao dos 

projetos só é feita após um estudo profundo dos seus termos e 

da sua viabilidade. As negociações sempre são longas, além de 

haver um acompanhamento periõdico de como os recursos 

sendo aplicados 62 

estão 

As entidades de financiamento nacionais sao: o Banco Nacio 

nal de Desenvolvimento Econômico-Social (BNDES) e a Agência E~ 

pecial de Financiamento Industria (Finame). Os recursos do prl 

meiro são us~dos para equipamentos e construção civil, enquan-

to a segunda financia equipamentos. O relacionamento da Eletr~ 

brãs com estas entidades é mais restrito, porque se limita -a 

área econômico-financeira. Há, todavia, exigências da Finame 

com relação a índices de nacionalização dos equipamentos que 

sao por ela financiados, o que. caracteriza uma interferência 

sobre as decisões técnicas do setor. Esta Gltima dimensão está 

em consonância com a política de nacionalização do Governo fe­

deral e muitas vezes é usada pela Eletrobrás para garantir uma 

maior participação da indústria' nacional. 

62 
Ver, sobre os financiamento para o setor elétrico, Thorstensen, Vera. O 

p'WC.e6.60 de aqui6ição de beM de c.apilal .606 enc.omenda pe1.a.6 eJllP'Le.6a.,~ e6ta 
~ e a e6.tJtat"êgia de de6envolvimento do .6etOJt - 1974-1978. op.cit. p.19B 
-206. 
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Um aspecto que merece ser ressaltado, e tem profunda liga­

çao com o item anterior, e que à medida que a Eletrobrás e o 

setor perderam grande parte da capacidade de financiarem SéUS 

investimentos com recursos próprios e, conseqUentemente, pa5s~ 

ram a depender mais intensamente de agentes financeiros, nota­

damente de agentes internacionais, houve um serio comprometi-

mento da sua autonomia política, gerencial e tecnica. 

o setor elétrico a nível da Eletrobrás se ressente de uma 

política efetiva, em compasso com planejamento energetico e 

com o planejamento nacional. O MME seria a unidade que deveria 

fornecer as condições para a existência na Eletrobrás de um 

sistema de planejamento, e para que esta empresa desempenhasse 

efetivamente o seu papel de holding. 

Um primeiro problema que se apresenta é o desnível do cor­

po técnico e burocrático do MME frente ã Eletrobrás e às empr~ 

sas. Somado a este problema encontra-se o poder financeiro da 

Eletrobrás frente. à fragilidade do órgão que tem o papel de 

. . . . d d 63 . . d supervIsIonar suas atIvI a es . Ocorre nItl amente no setor 

um descrédito e um preconceito em relação ao MME e ao DNAEE. 

Para ter-se uma ideia do papel que estes órgãos deveriam ter 

em relação à Eletrobrás, transcreve-se a seguir o resultado 

63 
As estatais são mais poderosas que os ministérios. Folha de são PruLLO, 

la fev. 1985. 
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do trabalho realizado por uma comissão instituída pelo ~I~IE p~ 

ra levantar os problemas do setor e apresentar as sugestões p~ 

ra resolvê-los, produzindo medidas que dessem as condições ne 

cessarias para a prestação do serviço público de 

de 64 

eletric:ia-

- inexistência de dispositivo legal fixando o período de re:u­

peração do CRC - conta de resultado a compensar; 

- valores de recolhimento estabelecidos sem considerar, de\-ida 

mente, a situação econômico-financeira de cada empresa; 

- legislação específica do imposto único de energia el§trica 

(IUEE) e do emprestimo compulsório não acompanhou as mutaç3es 

ocorridas no setor; 

- inexistência de dispositivo legal regulamentando os requisi­

to~ para o exercício das funções de diretor a exemplo de ~u­

tras instituições (Telebras, Banco Central); 

- transferência para a Sep.lan (a Seap pertencia ã Seplan, na 

época), da fixação e reajustamento das tarifas e do contr~le 

econômico-financeiro das concessionarias, ficando o D~AEE sem 

condições de exercer os encargos específicos estabelecidos Je­

la legislação específica; 

- perda em excelência da quantidade e qualidade dos servL;os 

realizados no DNAEE, por não contar este órgão com os meios ne 

cessârios, inclusive recursos humanos; 

64 
Ver Greiner, Peter. op. cito p. 86-9. 
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- modelo institucional do setor inadequado as responsabilida­

des do DNAEE; 

- absorção de decisões econômico-financeiras e administrativas 

por outros órgãos e entidades; 

- inclusão no programa de investimentos de projetos de interes 

se transcendente aos do setor (razões estratégicas, político­

-regionais, interesse do balanço de pagamentos) sem as devidas 

compensaçoes; 

- planejamento físico sem a devida compatibili~ação com o pla­

nejamento financeiro; 

- nível baixo de participação das concessionárias no plajena­

mento da expansão; 

- crescimento- do nível de conflito de interesse entre conces­

sionárias; 

- conflitos existentes face o planejamento do setor nao consi 

derar relevantes as formas alternativas de utilização da agua 

(irrigação, navegação, controle da cheias, proteção ambien­

tal, etc.); 

- fragilidade estrutural dos atuais comitês de estudos integr~ 

dos das bacias; 

- redução de recursos vinculados ao setor (IUEE e 

compulsório); 

empréstimo 

- condições de financiamento incompatíveis com as taxas de 

retorno do setor; 
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- redução na geraçao de recursos próprios devido ã concessão de 

subsídios de forma desordenada; 

- taxa de remuneraçao do investimento abaixo da remuneraçao le 

gal; 

- insuficiência da remuneraçao para gerar recursos necessários 

ao equilíbrio econômico-financeiro do setor; 

- participação elevada do item combustível nos sistemas isola­

dos; 

- as tarifas nao refletem o custo do suprimento e nao induzem 

o sistema elétrico à prestação do serviço a um custo mínimo; 

- tarifas estabelecidas sem respeitar os custos efetivamente o 

corridos em cada grupo de fornecimento; 

- prioridade dos recursos disponíveis para a capitalização das 

empresas federais; 

- uso da" tarifa de suprimento, da remuneraçao do investimento, 

da reserva global de reversão e da reserva global de garantia 

corno mecanismos de equalização, em lugar de exclusivamente a 

RGG; 

- correçao inadequada dos bens depreciáveis, visto que a atua­

lização do seu valor verificado em cada ano acompanha a atua­

lização real dos preços do mercado. 
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De uma maneira ou de outra, já foram abordados, ou serao 

mais adiante, todos estes pontos, mas faz-se questjo de list~-

-los por terem sido elaborados por urna comissão criada por 

portaria do MME em 1984. At~ a presente data, praticamente to-

-dos estes problemas continuam a existir no setor. Isto e, o 

MME não teve condições de viabilizar nenhuma solução, todas 

elas com implicações diretas sobre o desempenho da Eletrobr~s. 

Mostra-se que mesmo com consciência dos problemas do setor, o 

MME restringe-se a um papel administrativo no sentido mais res 

trito do termo. 

Por outro lado, as decisões do MME que atingem a Eletrobr~s 

nao se limitam apenas aos aspectos administrativos. Mesmo con-

siderando todos os seus problemas, o MME participa ativamente 

das articulações políticas a nível do Governo federal, do Con-

gresso e dos grupos de pressão, e 6 atrav6s deste orgão que 

são repassadas para a Eletrobras as decisões políticas. Nos úl 

timos tempos, pelas indefinições e desorganização do setor, as 

decisões planejamento foram deslocadas, tendo ocorrido sempre 

um jogo de pressões fechado nas principais decisões. Um exem­

plo típico foi a disputa entre a construção de Xingo e Tucuruí 

11 65. d X· - .. - . , pOIS apesar e Ingo ser uma uSIna maIs necessarIa . e 

6S 
Imediatamente apos a inauguração da primeira etapa de Tucuruí já 

ticiava a contratação da segunda etapa, enquanto estudos mostravam 
Xingo deveria ser construída antes da segunda etapa de Tucuruí. Ver 
to da segunda etapa j a iniciado. COJUl..UO BJtM.-[t.{.eMe, 23 nov. 1984; 
Maranhão, J. Paulo. Atef'lcLúnen:to ao meJtc.ado de ef'leJtg.{.a ele:tJúc.a. do 
NO!tdute: S..i...6.tema TuCllJl..u1 II e X'{'J1gô, a 6a,e(íua do KW baJtato. 
ago. 1985. mimeogr. 

se no­
que 

Contra 
e 

NOftte-
Recife, 
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mais barata, por pouco nao teve o início de suas obras poster­

gado a favor de Tucuruí, obra que atendia a intere'sses extra-

-setor. 

o DNAEE, por sua vez, sofreu grande esvaziamento, ora pela 

transferência da maior parte de suas responsabilidades para as 

unidades que traçam a política macroeconômica, ora pelos pro­

blemas que atingem um órgão da administração direta, como em 

preguismo, desaparelhamento técnico e humano, e pela própria 

existência da Eletrobras com seu papel na área de planejamento 

da expansão. Hoje há um verdadeiro abismo entre o poder legal 

e o real do DNAEE, mantendo este órgão ainda urna certa influên 

cia na parte normativa e legal do setor elétrico e preservando 

um resquício de importância financeira ao ser responsavel pela 

administração da RGG. 

No contexto do setor, as empresas participam de forma deci 

siva para as políticas a nível da Eletrobrás corno suprido~sde 

dados, éstudos e experiências no campo técnico para o planeja-

mento. Os trabalhos são sempre realizados de forma integrada 

com a Eletrobrás e a produção de resultados é reconhecida no 

setor, existindo formalmente grupos de coordenação funcionando, 

corno GCPS e GCor. Por outro lado, somente mais recentemente -e 

que as Empresas têm procurado participar das decisões estraté­

gicas do setor e influenciar na sua reorganização institucio-

nal, ficando, pois, sua atuação restrita aos campos técnicos e 

de planejamento, em um sentido restrito. 
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De uma forma geral, no setor existem defici~ncias estrutu-

rais profundas quanto a aspectos institucionais, organizacio-

nais, econômico-financeiros e de planejamento. Deveriam estar 

no próprio setor as principais decisões sobre suas finanças, 

seu desempenho econômico, suas pr~oridades. A pobreza das de-

cisões que sao tomadas pelo MME - DNAEE enfraquece o papel de 

hofd~ng da Eletrobrás, ao mesmo tempo que restringe o seu ca~-

po de atuação junto às empresas, tanto pela qualidade quanto 

pela credibilidade. Por outro lado, estas deficiências induzem 

a um processo de centralização, como se fosse esta a única for 

ma de coordenar o setor. 

As empresas do setor el6trico sao um dos principais consu­

midores de equipamentos e materiais produzidos pela indústria 

de bens de capital. No caso de bens de capital sob encomenda, 

em 1977 o setor e16trico teve uma participação de 16% do total 

de 76% da demanda do Estado em relação a toda a economia 66.~o 

caso dos bens seriados, a participação das empresas do Governo 

e, proporcionalmente, do setor ~16trico 6 ainda maior. De acor 

do com o quadro 9 pode-se ver a ~apacidade de compra 

presas do setor e16trico. 

66 

das en-

Ver Thorstensen, Vera. O pJtOC.U,.60 de. aqCL-L6..tçM de. be.Y/...6 de. c.ap~ta.1. .6.'b 
e.nc.ome.nda pe1M emp'tu,M u,ta.:t.aM e. a u,btCLte.g..ta de. du,{!.nvofv),me.nto do 
~etoJt - 1974-1978. op. cito 
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Neste contexto a Eletrobr5s tem um papel e uma responsabil~ 

dade na definição de uma política de suprimento para 

elétrico quanto a: agregação e condições de compras, 

o setor 

tra::1s-

ferência de tecnologia, nacionalização e desenvolvimento da in 

dústria nacional, regionalização da produção, fomento aos cen­

tros de pesquisa, absorção de tecnologia "e normatização brasi-

leira. 

Ano 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

Fonte: 

QUADRO 9 

ELEfROBRÃS: COMPRA DE BENS DE CAPITAL 

(US$ x 103) 

No País No estrangeiro No País 
(%) 

154.678 86.802 64 

223.278 123:127 64 

234.721 100.423 70 

446.753 137.923 76 

566.074 181. 058 76 

420.405 197.039 63 

Re1.cttôfÚo da EtwwbJtM 1981. 

De acordo com os estudos da Monteiro e Thorstensen67 , pela 

segmentação das unidades que tratam da política industrial, m~~ 

tas delas situadas fora do MIe, e pela prevalência da política 

de estabiliiação da economia, o nosso país carece de uma polí­

tica industrial. Esta deficiência repercute em seu desenvolvi-

67 
Ver Monteiro, .l. et alii. op. cit.: e Thorstcnsen, Vera. op.cit. 
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mento tecnológico e impede um melhor aproveitamento do poten­

cial do setor el~trico neste campo. Mas independen~emente des­

tas limitaç6es, estio presentes na relação da Eletrobris com 

as unidades da política industrial dois outros aspectos: a pr~ 

pria importância que lhe é atribuída pelo setor, visto que mes 

mo com uma certa institucionalização estruturada, atrav~s dos 

CCNAI, a relação se restringe quase apenas a aspectos adminis­

trativos; e o atrelamento que existe da política de compras da 

Eletrobris com o financiamento dos investimentos. 

Por estas razoes, o desempenho da Eletrobrás como coordena 

dora de uma política industrial, onde fosse operacionalizada 

uma defesa dos interesses da indústria e da autonomia tecnoló­

gica do Brasil, fica claramente prejudicado. No caso da tecno­

logia de ponta, como ~ o caso da informática, dos sistemas de 

controle e proteção digitalizados, existem condições de coorde 

nar e defender posiç6es mais ligadas aos interesses nacionais 

em decorrência da Lei da Reserva de Mercado. Neste sentido, a 

SEI, ao definir uma estratégia tecnológica, mantém uma rela­

çao com a Eletrobrás que transcende os aspectos administrati­

vos e alcança as dimensões técnicas e de planejamento. Vale sa 

liEmtar que a "Lei da Informática", pelo seu conteúdo, é uma 

política em si e determina as decis6es com respeito ã tecnolo 

gia da área que ela cobre no setor elétrico. Desta forma, a 

decisão administrativa tem um caráter amplo e com implicações 

profundas, sendo mais abrangente do que os aspectos formais 

das- normas e da legislação. 
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Um caso similar ê o da Cacex, ao realizar o controle do 

similar nacional para os demais produtos e ser re~pons~vel p~ 

la autorização da emissão de guias de importação e pela entra 

da física dos produtos importados. As decisões administrativas 

da Cacex definem a política de exportação e importação do Bra 

sil, ultimamente tambem vinculada diretamente à política de 

·estabilização. Este órgão tem um poder impeditivo de muitas 

açoes da Eletrobrás e de suas empresas, ao ser usado pelo Go­

verno federal para determinar o saldo comercial do balanço de 

pagamentos, e ê um dos setQres do Governo de mais difícil aces 

so. Da mesma forma que para a SEI, as decisões administrativas 

da Cacex em relação à Eletrobras transcendem os aspectos for­

mais, mas não chegam a se transformar numa política com desdo 

bramentos sobre a política industrial e tecnológica do setor. 

o CDI, por sua vez, e a entidade governamental que tem a 

atribuição formal de definir a política industrial, como uni­

dade central de planejamento. No entanto, sua atuação se res­

tringe à emissão de decisões globais e não funciona como orien 

tador, para a Eletrobr~s, de uma política industrial. Neste c~ 

so, as decisões do CDI têm um car~ter administrativo no seu 

sentido restrito. 

Por último, a Finep, como secretaria executiva dos Núcleos 

de Articulação com a Indústria (NAI) do setor elétrico e, re­

centemente, como parte do Ministério da Ciência e Tecnologia, 

é também secretaria executiva do Fundo Nacional de Desenvolvi 

mento Científico c Tecnológico (FNDCT), com atribuições impor-
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tantes quanto a pesquisa, à substituição de importações e -a 

relaçio Eletrobr~s-Centros de Pesquisa-IndGstrias. Como h~ ~ma 

crítica quanto à atuação do MCT, visto que ele é mais ident:fi 

cado com um "ministério da inform~tica" do que propriamente :om 

ciência e tecnologia, como também pelos problemas que ati~sem 

a operacionalização dos NAI nas empresas "do setor, a reléção 

tem-se consubstanciado mais pelos seus aspectos administréti-

vos. Há casos de sucesso na nacionalizaçio de produtos, pocen-

do-se afirmar que a dimensio técnica está presente, mas 
.I 

e 

correto afirmar que nao chega a se configurar na relação cc~ a 

Eletrobrás uma política industrial-tecnológica, usando o ~o­

der de compras existente no setor elétrico. 

Por seu potencial, no setor elétrico, h~ condições para 

que a política industrial-tecnológica seja uma das 

mais importantes nas decisões sobre a sua expansao. Pelos pro­

blemas citados, fica patente que a Eletrobr~s termina por ter 

uma postura administrativa na coordenaçio desta área no âmtito 

do setor, paradoxalmente ao que deveria ser esperado de ~ma 

situaçio onde a autonomia tecnológica é um dos fatores estra­

tégicos mais importantes para o setor e para o País. 

fI A~ unidade~ da poLZtiQa ambiental 

Ultimamente os aspectos alternativos do uso da água p3SS~ 

ram a ter um peso consider~vel nas decisões do setor elêtri~o, 

bem como os impactos decorrentes da construção de hidrelétri­

cas e de suas obras associadas. E uma falâci~ a posição de 
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que as barragens nao causam danos ao ambiente, sendo 
~ 

necessa-

rio reconhecer os profundos impactos físico-biológicos sócio-

- . economlCOS que elas e suas obras associadas acarretam, para de 

senvolver ações que possam enfrentá-los. 

Como os novos investimentos do setor estão se dando numa 

realidade política diferente da época em que foram construídas 

Itaipu e Tucuruí, só para citar dois exemplos mais recentes, 

qualquer nova obra do setor elétrico sofre questionamentos da 

sociedade quanto ao seu impacto ambiental, ao uso da água para 

irrigação, à reforma agrária na área das represas, às condi-

ções para não prejudicar ou possibilitar a navegaçao, sobre o 

que pode ser feito para a produção de alimentos, como a pisci­

cultura, e, ainda sobre o papel do setor elétrico no desenvol 

vimento de regiões onde suas obras são realizadas. 

A importância destes assuntos deu vitalização a órgãos do 

Governo já existentes e favoreceu o surgimento de outros. O 

processo decisório passou a ser de tal forma complexo que aI 

gumas obras tiveram seus cronogramas comprometidos e se preve 

um aumento gradativo nesta complexidade, decorrentes principal 

mente das pressões da sociedade, do verdadeiro emaranhado ins­

titucional que envolve esta nova situação de conflito pelo uso 

múltiplo da água, da pouca experiência das empresas no trato 

de todas estas questões e da falta de estrutura organizacional 

e técnica do setor. 

As decisões que estão sendo tomadas nos organismos govern~ 

mentais estão influenciando o planejamento de expansao do sis-
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tema elétrico e conduzindo a que haja uma revisão no modelo 

analítico, institucional e organizacional do siste~a de plan~ 

, 
a rea jamento. O modelo de planejamento é hoje limitado frente 

lidade e deverá, a curto prazo, sofrer alterações quanto 

sua concepçao, atingindo a própria filosofia das empresas. 

a 

O número de entidades listadas como relevantes poderia ser 

bem maior, tal a multiplicidade de orgãos que se envolvem no 

aproveitamento de recursos hídricos para produção de energia 

elétrica. Há, em muitos casos, superposições, lacunas e confli 

tos de competência quanto às atribuições e papéis destes -or-

gaos. Dentre os or~ãos citados na matriz, é necessário ressal­

tar o papel do Conama, por sua competência para deliberar 50-

bre a construção de novas obras, contando a Eletrobrás com um 

representante neste conselho. Como a expansão do setor elétri-

co nacional ocorrerá na região amazônica, pode-se prever exi-

gências significativas com relação a novas obras, tendo o 

Conama um papel decisivo no planejamento do setor e sendo o 

lOCU4 do jogo de pressoes que incidem na decisão de construir 

uma nova obra. 

Os demais orgãos apontados - o Dnocs, na área de irriga-

çao, a Portobrás, na área de navegação, a Snap e a Sudepe, na 

área de produção de alimentos - apesar de não estarem formal­

mente ligados às decisões da Eletrobrás, vêm tendo uma impor­

tincia crescente nas decisões sobre o planejamento do setor. O 

Incra, por sua vez, ao ser responsável por um dos assuntos mais 

pol~micos do momento - a reforma agriria - passa a ter um pa­

pel importante nas decisões sobre as áreas onde. serão construí 

das as novas barragens. 
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~ necessário considerar dois aspectos das decisões da polI 

tica ambiental em relação à Eletrobrás: primeiro, a complexi­

dade das decisões e a limitação dos modelos para enfrentj-la, 

visto que os projetos nao podem mais limitar-se a especifici­

dades, devendo ser objeto de uma abordagem mais ampla; e, se­

gundo, a crescente importância que esta dimensão está tendo so 

bre as decisões estratégicas do setor. 

F) Áé unidadeé exte~naé do Gove~no 

o setor elétrico brasileiro é uma das áreas de nossa econo 

mia que realizam maior volume de investimentos por ano, haven­

do uma perspectiva de que isto se mantenha por muito tempo. p! 

ra se ter uma. idéia, deverão ser investidos em obras necessa-

rias para atender ao crescimento do mercado, 

US$ 5 bilhões por ano nos próximos 20 anos. 

aproximada::lente 

No decorrer das últimas duas décadas, grandes interesses 

se formaram em torno desta demanda nas áreas de construção de 

barragens, consultoria de engenharia e fabricação de bens de 

capital, influenciando, por vezes, de forma decisiva, a formu­

lação das políticas do setor. Schwartz afirma a este respeito: 

"Os programas estatais de construção pesada e expansão da rede 

de transporte e energia ia, deste modo, çriando o mercado para 

as empresas brasileiras de engenharia. Ao mesmo tempo, o Esta 

do financiava a expansão destas empresas através de mecanis-

mos, principalmente cambiais. Aos poucos, o Estado repassa p! 

ra a iniciativa privada a pr6pria tarefa de ericaminhar as 

obras, exigindo também, na construção de hidrelétricas, a 3S-
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socIaçao entre empresas estrangeiras e nacionais. Naturalmente 

as grandes empresas passaram a ter uma relação Íntima com o 

Estado, e as concorrências públicas tornaram-se cada vez maIS 

negociações políticas, onde contava muito o relacionamento de 

uma empresa nacional com o sistema financeiro internacional" 68 . 

A identificação e a análise destas influências não são tarefa 

fácil, mas dentro dosprop6sitos deste estudo, a nao inclusão 

destas unidades externas traria um viés considerável. 

o principal agente de interferências nas decisões do setor 

sao as empreiteiràs de construção das barragens. Através de 

um forte poder de conduzir as decisões para o caminho pOlíti­

co, em detrimento da dimensão planejamento no sentido que está 

sendo dado neste estudo, estes agentes chegam a ter influência 

decisiva no plano de expansão do sistema. Na situação atual, 

sem isentar a Eletrobrás de responsabilidades, visto a particl 

pação dos seus principais dirigentes nas decisões estratégicas 

do setor, o jogo de influências ocorre principalmente no ~Th~. 

E t d S · d S- G· 69.- h . d m seus es u os, eIxas e a e reIner Ja aVIam aponta o 

68 
Schwartz, Gilson. Yes, nós temos transnacionais. Folha de são Pau1c, 

10 nov. 1985. Confirmando a afi rmação de Schwartz, é interessante observar 
como os negócios das grandes empresas estão ligados a todos os desdobramen 
tos decorrentes de uma hidrelétrica: a empreiteira que construiu TUCUlllí 
tem projetos de ferro-silício na região e comprometeu-se com a Alcoa para 
construir a segunda parte da Alumar. Ver Empresas de Carajas fazem entre 
si negócios milionários. Folha de São Paulo, dez. 1985. 

69 
Ver as conclusões do trabalho de Seixas Sa, Luis. op. cito p.138; e os 

comentarios de Greiner, Peter. op. cito p. 116. 
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a importância da dimensão política no processo decisório do se 

tor e16trico, sem contudo, terem dado o destaque que se julga 

necessário. 

Como exemplo deste processo, tem-se a decisão recente en-

tre construir a usina de Xingó, no rio São Francisco, ou am-

pliar a usina de Tucuruí, no rio Tocantins, como se comentou 

anteriormente. Usando o argumento de que a ampliação ~Tucuruí 

se dará em menos tempo e a um custo menor, porque seria neces-

sario realizar apenas a ampliação da casa de máquinas, houve 

d - f b 1 d X' - 70. gran e pressao para se azer esta o ra em ugar e lngo Os 

t6cnicos do setor, no entanto, demonstraram que este 6 um so­

fisma, pois para operar a usina de Tucuruí 11, 6 necessária a 

construção de barragens a montante, de forma a dar ao rio a 

razao mínima necessária para operar todas as máquinas. Com a 

construção da barragem seria naturalmente realizada tamb6m a 

construção da casa de força. Com esta realidade,· ao se compa­

rar os cronogramas e os custos de Xingá e Tucuruí 11, ficam 

facilmente evidenciadas as razoes para que Xingó seja construí 

da primeiro. Por trás de toda esta discussão estão os interes 

ses da empreiteira que construiu a primeira etapa de Tucuruí 

70 
Procurava-se consolidar a expansão de Tucuruí imediatamente apos a con­

clusão da primeira etapa. Ver Ritmo de Carajás ja impõe a duplicação de 
Tucuruí. JOftl1M do BIt CL6il , 19 dez. 1984; e Camargo Correa já faz obras de 
ampliação de Tucuruí. JOftl1M do BIt~~!, 2S novo 1984. 

D'IL", ••• .......... , ....... 
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f . b 71 e az pressao para construIr outras oras 

Um outro exemplo recente foi a decisão para construção da 

usina de Itaipu. Os estudos da Eletrobrás apontaram para sclu­

çoes que não foram consideradas na escolha do local para co~s­

trução da usina e na definição da'freqUência (50 ou 60 hert:). 

O principal agente do Governo brasileiro que se envolveu ~as 

principais decisões sobre a usina de Itaipu foi o Ninist~~io 

das Relações Exteriores 72. 

As empresas de consultoria de engenharia têm também Jma 

forte participação nas decisões estratégicas do setor, se~do 

que, por seu papel, elas também participam das decisões t~:ni 

caso ~ interessante observar o uso intenso que todas as emp~e-

sas do setor fazem da consultoria de engenharia, chegando a 

haver até uma distorção do papel destas empresas, pois se trans 

formam em prestadoras de serviços. e não de consultoria para 

problemas específicos ou especializações não encontradas ~as 

estatais. A política compressiva de pessoal nas estatais é ~ui 

tas vezes responsavel por esta distorção, pois a impossibilid~ 

71 
A capacidade de uma usina ê dada por seu potencial de produzir a mesma 

quantidade de energia, durante todo o &'10 (ener~ia firme), na pior sit:.la­
ção hidrológica do histórico. No caso de TUCUrul II, o fluxo de água bje 
existente é suficiente para gerar apenas 10% da potência instalada, se~do 
necessario um reservatório a mrnltante para regularizar a vazão. Ao se cons 
truir o reservatório sera facilmente justificável a moni torização (Usi:1as 
de são Félix, no Tocantins, e Santa Isabel, no Araguaia). Ver ~hgalhães.J. 
Paulo. op. cit.; e o artigo Contrato da segunda etapa já iniciado. C:~­
!leio BttMilieYL6 e, 23 nov. 1984. 

72 
Ver Seixas de sã. Luis. op. cit. p. 91. 
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de de expandir seus quadros, de treinar e motivar seu pessoal 

geram, por um lado, a necessidade de complementar mão-de-obra 

para atividades de rotina e, por outro, conseqUência e reforça 

dor do primeiro, a evasao dos melhores técnicos. 

Os grandes fabricantes, principalmente os grupos estrange~ 

ros que dominam a tecnologia e a produção da maioria dos bens 

consumidos pelo setor, têm ligações com os agentes financiado­

res~ pressionando para obter as encomendas, e controlam a tec 

nologia da engenharia de processo (escolha de processos produ­

tivos, lay-outs das fibricas, especificações de co~pras, defi­

nição de matérias-primas, etc.) e de produto (definições bisi­

cas dos equipamentos). No Brasil hi o domínio de fato apenas 

da tecnologia. de fabricação (são as técnicas de fabricação pr~ 

priamente ditas, como usinagem, tratamentos, montagem, ensaios, 

etc). 

Pelo quadro la, ve-se quem sao os fabricantes dos princi­

pais equipamentos para o setor elétrico e qual a origem da tec 

nologia. Os interesses dos' produtores de bens de capital têm 

implicações com a própria política de emprego dos países mais 

desenvolvidos, fazendo com que ~xista também participação dos 

governos estrangeiros nos negóc{os afetos is grandes obras. 

"E importante ressaltar também a nova repartição internacio 

nal de trabalho que está ocorrendo no mundo, com a inclinaç50 

para os países centrais se especializarem no setor de informa­

çao, enquanto os países periféricos passariam a produzir os 

bens que demandam grande quantidade de energia. Ocorre, então, 
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PRINCIPAIS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DESTINADOS AO SETOR ELETRICO 

Produtores 

Turbinas hidraulicas 
Condutos forçados e comportas 

Pórticos e pontes rolantes 

Stop-Iogs e grades 

Hidrogeradores 
Transformadores de força e reatores 
Compensadores sincronos 

Disjuntores 

Para-raios 

Seccionadoras 

Capaci tores 

Baterias e Carregadores de Baterias 

Grupos JJX)tores geradores 

Equipamentos de onda portadora 

Bobinas de bloqueio 

Equipamentos de microonda 

(JAN. 1979) 

Fabricantes 

Coemsa, Gesa, Mecânica Pesada, Voith 
Badoni, Coemsa, Barbadella, BSI, Confab, 
Ishibrás, ,Krupp, Voith, Mecânica Pesada. 
Bardellá, Mecânica Pesada, P.Heckel do Bra­
sil, Torque, Villares, Ishibrâs 
Badoni, Bardella, BSI, Ishibras, Krupp, Me­
cânica pesada, Sermec, Vogg, Sanini 
Coemsa, Gesa, Iebb, Siemens 
Asea, Coemsa, Iebb, Tusa, Toshiba, Itel 

Gesa, Iebb 

Dasa, Merlin Gerin, Iebb, Sprecher & Schuh, 
Siemens 
Asea, Sprecher & Schuh 

Barreto Keler, Harvey Hubbel , Marini & 
Daminelli, Lorenzetti, Dasa, Iafa, Hitachi 
Line, Spig 

Inducon, !tel 

Baterias C & D Saturnia, Induco, Nife 

Hoos, Ishibrás, Toshiba 

Embracon, Telettra 

Embracon, Gesa, Haefley, Iebb 

Aeg, Siemens, Auso, Telettra, Nec do Brf'l­
si! ,Phillips 

Origem da tecnologia 

Italia, Canadá, França, Alemanha 

Itália, Portugal, Japão, Alemanha, 
França 
Brasil, Estados Unidos, Japão 

Itália, Portugal, Japão, Alemanha, 
França, Brasil, Suíça 
Itália, Estados Unidos, Suíça, Alemanha 
Suécia, Bélgica, Suíça, Alemanha,França 
Estados Unidos, Suíça 

França, Suíça, Alemanha 

Suécia, Suíça 

Estados Unidos, França, Japão, Ingla­
terra. 

Estados Unidos, Brasil 
Estados Unidos, Aleman]m, Brasil, 
Suécia. 

Alemanha, Japão 

Brasil, Itália 

Brasil, Estados Unidos, Suíça 

Alemanha, Itália, Japão, Holanda 
~ 

o 
VJ 



Cubículos metal clad 

Painéis de comando, controle 

Proteção e medição 

Materiais para barramento 

Materiais para malha de terra 

Cabos isolados 

Cabos condutores 

Cabos pára-raios e fios contrapeso 

Estruturas de aço 

Estruturas de concreto 

Isoladores de vidro 

Isoladores de porcelana 

Oleo isolante 

Aço ao sil ício 

Fonte.: ELETROBRÁS (1979). 

Gesa, Marini & Daminelli, Inepar, Spig, 
Sprecher & Schuh 
Dasa, Sigla, EletrometalÚTgica 

Fonseca *, Percastro *, "Orteng*, Fuj i. 
Marini & Daminelli, Inepar, Spig, 
Sprecher & Schuh . 

Burndy, Alcan, Forjasul, Eltec, Sade 

Bumdy, ·El tec 

Pirelli, Ficap, Terrno cana dá , Condorest, 
Forest, Ipce 
Alcan, Termo canadá , Cba, Ifema, Furukawa 

~lcan, Belgo Mineira, Cinaf 

Sade, Sbe, Morrison, Projecta, Santa Ma­
til de 

Cavan 

Eletrovidro 

Santana, Santa Terezinha, TIL 

Petrobrás 

Acesita 

* F JtabJÚc.aç.ã.o UmLta.da a.6 Utltu.tU/tM me.tãU.c.M, c.ab e.aç.ã.o e. mo nA:ag e.m. 

Estados Unidos, Alemanha. México, 
Inglaterra, Suíça 
França, Brasil, Japão, Estados Unidos, 
Alemanha, México, Inglaterra, Suíça 

Estados Unidos, Brasil, Itália 

Estados Unidos, Brasil 

Itália, Estados Unidos, Canadá, 
Suécia 

Canadá, Brasil, Japão 

Canadá, Brasil, Luxemburgo 

Itália, Estados Unidos, Brasil 

Bélgica 

França 

Brasil, Suíça, Suécia 

Estados Unidos 

Estados Unidos 

~ 

o 
+:> 
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uma pressao pelo aumento da produção de energia elétrica, onde 

os beneficios para o Brasil não podem ser contabilizados ape-

nas pelo aumento do seu volume das exportações. O caso da im­

plantação de um grande parque para a produção de alumínio é o 

1 h · Ih d d· 73 exemp o que oJe me or emonstra este proce Imento . 

Poderiam-ser dados outros exemplos do jogo das decisões no 

setor e até da pr6pria pressão destes ~gentes externos para 

ocuparem espaços nos principais cargos do MME, da Eletrobrás e 

das empresas. A maior evidência do peso desta dimensão foi de 

que todos os técnicos entrevistados comentaram sobre o poder 

político destes grupos e sua importância nas decisões do se-

tor, lamentando a prevalência desta dimensão em relação ao pl~ 

nejamento e i desconsideração dos estudos que são desenvolvi­

dos na Eletrobrás. Com esta explicação, os entrevistados justl 

ficam a desmotivação e, conseqUentemente, a baixa produtivida­

de existente atualmente na. Eletrobrás. 

Com a democratização do País, este jogo de pressoes tor-

nou~se mais claro e, por isto mesmo, mais difícil de ser leva-

do adiante de forma fechada. Outros agentes tentam participar 

do processo e o próprio corpo burocrático da Eletrobrás e das 

~mpresas, usando o seu poder discricionário, interfere de for­

ma mais sistematizada e menos elitizada nas decisões. A ques­

tão do interesse público volta.i tona e o controle político das 

principais decisões do setor passa a ser uma preocupação inter 

73 
Alem de termos de expandir fortemente o nosso parque elétrico, a ener­

gia é subsidiada para os principais produtores de alwllÍnio através de 
contratos de longa duração. Ver Acorda Colônia. Folha de São Paulo,25 novo 
1984. 
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na e externa ao Governo, envolvendo como agentes externos os 

setores mais diversos da sociedade que vão desde entidades da 

classe empresarial até os sindicatos dos empregados da empre­

sas. 

De acordo com os comentários realizados no item anterior,e 

considerando as variáveis definidas no item 1.5.3, ê possível 

acrescentar o seguinte sobre a análise interorganizaciona1 da 

Eletrobrás: 

A) Ve.pe.ndênc.ia. 

A Eletrobrás tem grande necessidide de processos decisó-

rios de outras organizações. Na área econômico-financeira, foi 

visto que a definição dos orça~entos de custeio e de investi­

mento é realizada pelas unidades de política macroeconômica. 

Desta forma, o controle dos tetos de dispêndios acarreta, na 

prática, uma dependência sóbre o nível de investimentos que 

será autorizado, implicando que, em última análise, o progra­

ma de expansão também seja definido pelas unidades que contro­

lam os recursos. Ademais, a gradativa deterioração da capacid~ 

de de autofinanciar os seus investimentos conduz a que a Ele­

trobrás seja tambem dependente de decisões das entidades de fi 

nanciamento, notadamente as internacionais, sobre vários ªng~ 

los (modelo econômico-financeiro. taxa de remuneração. caract! 

rísticas e produtores dos equipamentos. regras para concorren­

cia. etc.). 
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Com respeito ao custeio, a dependência da Eletrobrás repe~ 

cute sobre a política de pessoal do setor elétrico, 

problemas quanto à produtividade e impossibilitando 

iniciativa de tentar minimizá-lo. 

tra:endo 

qualquer 

Quanto às normas e critérios ~ Eletrobrás apresenta 

do grau de dependência da unidade que controla a balança 

mercial - Cacex - e, da SEI, quanto à similaridade nas 

co-

-areas 

de tecnologia de ponta. Com respeito ã política ambiental, te~ 

-se configurado uma importância crescente das decisões desta 

area sobre o aproveitamento dos recursos hídricos, indicando 

que ocorrera forte dependência das decisões e normas do Conama. 

o MME e o DNAEE, por serem os órgãos de supervisão da Ele 

trobrás têm um papel intrínseco de normatizadores do setor. 

Mas, é principalmente no que se refere à dimensão política (d~ 

cisões estratégicas e de ocupação dos cargos-chave do setor) 

que a Eletrobrás depende dos processos decisórios do ~WE. 

B I Li.mitaçõ e..6 

A Eletrobrás, através de toda Uma sorte de diagnosticos e 

estudos, tem conhecimento das necessidades e problemas do .6ct, 

como também das atividades e objetivos, das unidades que com­

poem o setor elétrico, como se pode obse~var pelo resultado do 

trabalho da comissão do MME, descrito no item 3.3.1 C. 

·Por outro lado, no que se refere aos aspectos da política 

macroecon5mica, da indGstria e da tecnologia, "da política ambi 
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ental e das unidades externas ao Governo, há dificuldades qua~ 

to ao conhecimento de suas necessidades e problemas, por fato 

res externos e internos à Eletrobrás. Externos, visto o aI to 

grau de incerteza da economia brasileira, a inexistência de 

referências do Governo e pela deterioração da administração pQ 

blica. Internos, pela inexistência, na Eletrobrás, de um siste 

ma de acompanhamento do movimento do seu ambiente. 

A condução das principais questões do setor - ora pelas 

unidades que tratam da política de estabilização de curto pr~ 

zo, ora pelo MME, tratando as questões estratégicas unicamente 

de forma política, ambos os processos de forma fechada - agra­

va s~nsivelmente as limitações. 

Todos estes fatores impedem que a Eletrobrás tenha um co­

nhecimento c~aro dos objetivos e atividades das unidades com 

as quais ela se relaciona, .produzindo uma situação onde é com 

prometido o fluxo e a qualidade das informações. 

CI COI'l.6e.1'l.60 

A concordância, a nível da Eletrobrás, para a solução dos 

problemas está seriamente comprometida, e isto pode ser verifi. 

cado de vários ângulos. Primeiro, pela prevalência da política 

de estabilização de curto prazo frente a uma necessidade do 

setor por referências que dêem substância às decisões de médio 

e longo prazos. Segundo, em parte em decorrência do primeiro, 

pela segmentação existente entre a parte financeira e as de-
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mais políticas. Terceiro, pela forte interferência política nas 

decisões estratégicas. Todos os três aspectos comprometem e 

inviabilizam a dimensão que chamamos de planejamento. 

Quanto a atividades e objetivos, a concordância ê baixa 

devido i indefinição, pouca clareza e inadequação do modelo 

institucional do setor elétrico, bem como pelo emaranhado de 

papéis não explicitados e hierarquizados. 

o conflito sobre meios e fins (atuação coletiva ve~~u~ in 

dividual) é alto, notadamente entre Sest-Eletrobras, MME-Ele­

trobras e Concessionárias estaduais-empresas federais-Eletro­

bras. Os conflitos são de tal grau que, atualmente, dão u~a 

certa imobilidade na Eletrobrás. 

VI S~m~ta~~dade de domZn~o 

Atualmente é dificil analisar a similaridade de objetivos 

e atividades por sua indefinição e falta de clareza. No setor 

os objetivos formais são de pouca valia, devido aos questiona­

mentos sobre qual a orientação das suas diversas unidades: em 

presas elétricas ou de energia? Responsaveis até que ponto pe­

lo lado social? Atuação mais privada ou pública? Com resp~ito 

is demais unidades, há substancial diferença de agendas num 

ambiente de grande indefinição, favorecendo para uma baixa si 

milaridade. 

A clientela, por sua vez, ê diversifi~ada e com interess~~ 

muitas vezes contradit6rios. Pode-se ir desde o consumido~ ba~ 

tante diferenciado e com relações diferentes com a Eletrobras, 
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até os grupos mais restritos, como por exemplo, populações a­

tingidas pelas barragens, empreiteiras, indústrias de bens de 

capital, etc. 

o tipo de competência do corpo técnico é um fator que con 

tribui de maneira importante na baixa similaridade, visto as 

diferenças existentes entre as estatais e a administração dire 

ta. 

fl Tamanho 

Conforme pode ser observado na amostragem usada para mon-

tar a matriz, o número de entidades que se envolvem com a Ele­

trobrás é alto, e elas estão distribuídas em vários setores do 

Governo e na sociedade, sendo este um fator que contribui para 

a complexidade das relações com a Eletrobrás. 

Fl G~au de 6o~mat~zacão 

A codificação de acordos e contratos, inclusive planos, 
J 

e 

alta entre as unidades e a Eletrobrás. Isto pode ser visto pe­

la presença da dimensão administrativa (A) nas unidades que 

têm interferência direta no planejamento da Eletrobrás. 

o setor elétrico dispõe de um sistema de planejamento que 

cobre principalmente a expansão física do sistema. Mais recen­

temente, na sua última revisão - Plano 2010 - o modelo procu-

rou ser mais abrangente ao incluir aspectos ligados ao .meio 

ambiente, a situação institucional, e a parte econ6mico-finan-
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ceira associada às demais políticas. No entanto, a concepçao 

e implantação deste planejamento e - a sua parte mais impor­

tante no momento - os aspectos institucionais do setor nao 

chegaram a ser discutidos nem acertados com os agentes envol­

vidos, comprometendo a sua confiabilidade e, conseqUentemente, 

os resultados esperados. Ademais, ao se observar os problemas 

existentes no setor, ê certo que a formalização por si é com­

pletamente insuficiente. 

GI Pad~oniza~ão 

o número de informações é alto e há grande diversidade de 

comportamento entre as unidades de decisão e a Eletrobrás. A 

complexidade do setor elétrico e a m~ltiplicidade de agentes 

envolvidos com a Eletrobrás conduzem a que haja pouca padronl 

zação, mesmo entre as empresas do setor, excluindo-se a parte 

da operação do sistema que não pode prescindir da padronização 

por comprometer o fornecimento de energia. 

HI Complexidade 

o número de subgrupos de unidades de decisão é alto na 

matriz, no caso S. Torna-se mais complexo com a interferência 

dos agentes externos, que têm papel importante no processo de­

cisório. Todas as políticas têm implicações entre si, mas nao 

ê objetivo deste estudo analisa-las. 
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I) Cent~al~zação 

Na área de operação e de expansao física de médio prazo, 

no sentido técnico, existem mecanismos de coordenação no se­

tor - o GCOI 'e GCPS, respectivamente. As decisões estratégicas 

e econômico-financeiras, por sua vez, são centralizadas em 

unidades externas à Eletrobras, ~~E e da Sest. 

Pelo baixo consenso existente, complexidade das relações, 

baixa similaridade de domínio e pelas limitações indicadas, a 

Eletrobrás, como empresa coordenadora do setor elétrico, com 

todos os problemas, centraliza para sobreviver como organiza­

çao e instituição. A centralização ê usada como se fosse o Gni 

co mecanismo de coordenação, e é contraditória com os 

propósitos. 

J) G~au de ~uee~~o 

seus 

A Eletrobrás tende, hoje, a se aproximar mais de uma organ! 

zaçao estruturada como campo do que como rede, conforme defini 

do no item 1.4.2. Esta conclus~o é interessante, pois estamos 

lidando com uma empresa hold~ng que se deveria inclinar forte 

mente para atuar no sentido de uma organização estruturada co­

mo rede. 



CAPiTULO 4 -- A FORMULAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO VAS POL1TICAS 
VA ELETROBRÃS 

4.1 Um e~boço do pnoee~~o de óonmulação da~ polZt~ea~ da Ele 

tno bnã.~ 74 

Afirmou-se algumas veze~ no decorrer deste trabalho, a 

inexistência de referências a nível do Governo federal e a ní 

vel da Eletrobrás, criando uma situação que quase inviabili:a 

a estruturação de um processo de formulação e implantação das 

políticas do setor, com todos os desdobramentos sGbre o siste 

ma de controle. 

Procurar-se-a em seguida apresentar um quadro de referên 

cias, chamado por Monteiro, em seu estudo, de Bases de Dados 

Estratégicos (BDE), também conhecido como "condições fundamen 

tais" para a operacionali zação de uma pOlítica. A figura 12 mos 

tra este quadro de referências. 

A) Organização do setor pJlblico (inclusive area energétic"a). 

são os mecanismos institucionais, organizacionais e decisórios 

do setor público, incluindo as unidades que tratam da política 

energética. No nosso caso seria o aprofundamento do estudo re~ 

lizado, considerando as relações entre as submatrizes e inse 

rindo outros órgãos. Além da identificação dos mecanismos e 

arranjos, devem-se analisar as disfunções e os problemas exis 

74 
Este item foi elaborado de acordo com o modelo e considerações do estu 

do de ~bnteiro. J. et alii. op. cito p. 63-7. 
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tentes. 

B) Organização do setor elétrico. Trata-se exatamente do es 

tudo aqui realizado, onde a partir da perspectiva da Eletro 

bris procurou~se observar o processo decis6rio de formulação e 

implementação de suas políticas. Considerou-se a organização 

do setor elétrico em separado da organização do setor público 

para dar uma melhor compreensão de cada um e de seus desdobra 

mentos. O conhecimento da organização do setor elétrico ji pr~ 

duz uma quantidade de informações suficiente para muitas 

lises, principalmente dos orgãos diretamente ligados à 

bris no que se refere à parte institucional. 

~ 

ana-

Eletro 

Os problemas institucionais praticamente impedem as mudan 

ças, a recuperação econômico-financeira, a minimização dos co~ 

flitos, a coerência e logica da estrutura normativa. Em última 

anilise, torna-se impossível a Eletrobris exercer o seu papel 

de coordenadora sem uma discussão e transformação dos aspectos 

institucionais e, em paralelo, a descentralização com uma açao 

controladora mais eficiente. 75 

C) Sistema e modelo de planejamento do setor elétrico. O sis 

iema de planejamento refere-se à estruturação e sistematização 

do planejamento estratégico na Eletrobris e no setor, enqua~ 

7S 
Greiner chamou este processo de Reinstitucionalização do Setor. (Ver 

Greiner, Peter. op. cito p. 149.) 
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to o modelo de planejamento refere-se aos critérios e cara~te 

rísticas do planejamento. Apresenta-se em seguida uma análise 

de cada um. 

- Sistema de planejamento 

A estruturação do planejamento nas empresas do setor elé 

trico foi assunto do estudo de Greiner, o qual servirá de base 

para as considerações feitas aqui. As empresas do setor elétri 

co estiveram voltadas nos últimos tempos exclusivamente para a 

expansão física dos seus sistemas, vigorando um "~odelo em?re 

endedor", onde a relevância interna estava concentrada nos se 

d - 76 tores volta os para a expansao. As reduções e os controles 

sobre os orçamentos, somados à crescente importância das áreas 

ligadas à operação e manutenção dos sistemas já em funciona~e~ 

to, trouxeram novas exig~ncias, e se ji eram necessários ins 

trtimentos eficientes de planejamento numa epoca de recursos il! 

mitados, na atual situação de escassez e maior cobrança do de 

sempenho das estatais esta ferramenta ê vital para a gerência 

e a administração. 

Por outro lado, além destes. aspectos relacionados com o 

seu lado empresarial, a sua face pública exige "a clara defini 

çao dos seus objetivos públicos a serem exercidos e dos quais 

deverá prestar contas ao poder controlador". 77 

76 
Ver Procenge Consultores. Á-6 emp1luM u:ta;talJ:,: cLU.emM, fu.toJtç.õu e. 

modelo-6. op. cito 

77 
Greiner, Peter. op. cito p. 109. 
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Identificando estas exigências, Greiner aponta os fatores 

que dificultam o planejamento consistente e continuado nas em 

78 .. - d . / presas: a SU]eIçaO as empresas aos Interesses e ou desi~ 

nios de um grupo político dominante: uso das empresas para a 

consecuçao de programas e/ou objetivos contrários aos interes 

ses e necessidades das mesmas; controle e/ou ingerências por 

parte de diversos organismos, a níveis diferentes, às vezes, 

conflitantes ou superpostos. Os administradores das empresas, 

por sua vez, ou n~o se interessam pela estruturação de um sis 

tema de planejame~to, visto os compromissos que passam a assu 

mir e menor margem de manobra que passam a ter, ou nao têm res 

paldo político suficiente para implantar um sistema de planej~ 

mento que seja abrangente e englobe as reformas organizacionais 

necessárias. 

Dentro desta realidade, atualmente o planejamento das em 

presas 6 essencialmente o planejamento e16trico, compreendendo 

a parte de expansão física e operação, o que 6 bem caracteriza 

do no caso da Eletrobrás pelo funcionamento do GCPS e GCOI,con 

forme foi mencionado anteriormente. Os padrôes de exigência h~ 

je indicam que as' empresas devem ser administradas de uma for 

ma que contemple aspectos mais precisos e amplos do que a 'sua 

expansão e operação, tais como: a) legitimação e transparência 

perante a sociedade, impondo de fato condições para que haja 

controle e dando credibilidade perante os seus diversos segme~ 

78 
Id. ibid. p. 110. 
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tos; b)garantia de que o desempenho das suas funções satisfa 

ça os desejos da sociedade (efetividade); c) minimização dos 

gastos de recursos para realizar suas funções, de expansão e 

de manutenção (eficiência); d) produção de resultados compatí­

veis com os seus objetivos (eficácia). 79 Com este enfoque, 

torna-se possíve 1 a definição de cri térios para avaliar o dese!!!. 

penho das empresas, insumo básico para qualquer sistema de 

controle. 

Mesmo com o quadro desfavorável para implantação do plan~ 

jamento nas empresas - no caso, a Eletrobrás -.é impossível co~ 

tinuar com urna gestão imediatista do dia-a-dia, isto é, fecha 

mento de caixa e opetações financeiras, programas de obras es 

senciais, atendimento às exigências de políticas externas cas~ 

4'. dI· - d 1 80 1 . lstlcas, esva orlzaçao e pessoa , etc. O p ane]amento em 

presarial não é panacéia, mas sem dúvida propiciaria condições 

para efetivamente haver a implantação de urna coordenação cen 

tralizada, que considere as particularidades do setor, das em 

presas e das regiões. criando, assim, ao mesmo tempo, 

çoes para se ter tamb~m urna pol~tica de diferenciação. 

- Modelo de planejamento 

condi 

No item 2.1.3 foram abordados os critérios do planejamento 

atual na Eletrobrás, tecendo-se algumas críticas i forma tra­

dicional corno as empresas de energia elétrica realizam o seu 

79 
Id. ibid. p. 121. 

80 
Id. ibid. p. 118. 
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planejamento. Viu-se pela matriz que o processo decisório e 

complexo , envolvendo aspectos que passaram a ter gOrande peso 

nas decisões do setor. Na conjuntura atual, tornam-se cada 

vez mais abrangentes os estudos de viabilidade para urna obra 

e as empresas sofrem questionamentos quanto a sua capacidade de 

dar respostas para as situações futuras. 

Os instrumentos de planejamento hoje existentes nao sao 

compatibilizados - são descontinuados, complexos e elaborados 

com critérios diferenciados, abrangendo: Plano de Dispêndios 

Globais (PDG, Sest); Planejamento de Tarifas de Energia Elétri 

ca (Plan~e, DNAEE); Plano Plurianual de Energia (PPE, 

brãs); Plano de Recuperação do Setor (PRS, Eletrobrás); 

Orçamentos dos Estados. 8l O modelo teórico e gerencial 

Eletro 

e os 

-e es-

treito e a cultura das empresas não as preparou para discutir 

e' agir em dimensões fora da área elétrica. 

O quadro 11 apresenta urna relação dos objetivos persegui 

dos em um projeto de urna grande hidrelétrica. e o quadro 12 

lista, de acordo com estes objetivos, os critérios que devem 

ser levados em conta para avaliar urna hidrelétrica. Mesmo con 

siderando o excessivo preciosismo do autor em relacionar .tal 

quantidade de itens, vê-se que além dos aspectos elétricos sao 

considerados outros contextos, no sentido que se estã dando 

ambiental, tec~ológico, industrial, econômico e político. 

81 
Id. ibid. p. 157. 



120 

A Eletrobrás só conseguirá viabilizar o seu programa de 

obras de médio e longo prazos se se preparar para este novo en 

foque do planejamento. E necessário considerar questões tais 

como: comprometer a produção de energia a favor de uma menor 

área alagada, com projetos de irrigação associados; vencer re 

sistências para a construção de usinas, transformando o proj~ 

to em vetor de desenvolvimento para a região da obra; cumprir 

o seu papel social realizando as análises devidas a p~io~i e 

nao a po~te~io~i, como hoje ê feito. 

A forma de viabilizar uma obra, tomando a alternativa de 

menor custo em relação a outras fontes de energia. não contempla 

todas as outras variáveis. Estas precisam ser quantificadas em 

separado, e a partir do momento em que se chegue a definir cla 

ramente o papel da Eletrobrás, os custos que hoje representam 

ônus podem passar a ser vistos de outra forma, dentro do total 

do projeto. 

QUADRO 11 

OBJEfIVOS PERSEGUlOOS NO PROJE1D DE UMA HIDRELETRlCA 

. A) Objetivos de politica econômica 

I) Objetivos gerais 

1. Expansão quantitativa da produção 

2. Expansão qualitativa da produção 

3. Acesso a novos procedimentos de trabalho 

4. Aumento da eficácia dos procedimentos de trabalho 

5. Aquisição de novos projetos 

6. Superávit a partir da produção existente 

7. Aumento dos ingressos em divisas 
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8. Desenvolvimento da tecnologia por parte de consu1 
tores 

9. Aumento das exportações 

10. Abastecimento da demanda em níveis mais altos de 
serviços 

11. Pré-requisitos para o crescimento econômico 

12. Ativaçio do desenvolvimento da infra-~strutura 

lI) Mio-de-obra 

13. Efeitos sobre o emprego 

14. Emprego de mio-de-obra anteriormente improdutiva 

15. Ativaçio da indústria subocupada 

16. Aumento da produtividade do trabalho humano - por 
exemplo, na agricultura - com a chegada da e1etri 
cidade 

111) Agricultura 

17. Modernizaçio dos metodos -agrarios 
18. Fomento da -irrigaçao 

19. Fomento da dessecação 

20. Fomento da agroindústria 

21. Urbanizaçio rural 
22. Refinamento de produtos -agrarios 

23. Proteçio contra inundações 

24. Piscicultura 

IV) Indústria 

25. Fomento da indústria 

26. Diversificação e extensio de setores industriais 

27. Insumo para a industria1izaçio 
28. Autonomia tecnológica 

V) Outros objetivos econômicos 

29. Fomento da navegaçao 

30. Fomento do turismo 



B) Objetivos de política regional 

31. Insumo para a descentralizàção 

32. Equilíbrio regional 

33. Desenvolvimento e recuperação de uma região 

34. Pré-requisito para o desenvolvimento regional 

35. Integração regional 

C) Objetivos de política energética 

36. Diversificação das fontes de energia 

37. Redução do uso de energia primária fóssil 

38. Garantia das necessidades energéticas de longo 
prazo 

39. Desenvolvimento de novas fontes de energia 

40. Substituição de petróleo 

41. Maximização da produção de energia 

42. Aumento da confiabilidade da oferta 

43. Segurança na oferta 

D) ObjetivQs de política social 

44. Tratamento eqUitativo dos clientes 

45. Redução da taxa de natalidade 

46. Melhoramento do nível de vida 

47. Colocação de bens de primeira necessidade à dis 
posição da populaçã~ que se incorpora à região-

48. Subvenção de certos tipos de clientes 

49. Melhoria na distribuição da renda 

50. Satisfação das necessidades básicas dos pobres' 

51. Estimação de melhores pautas de desenvolvimento 
sócio-econômico 

52. Fornecimento de água potável 

53. Diminuição da contaminação ambiental 

54. Diminuição da migração 
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E) Objetivos de política exterior 

55. Compatibilidade internacional da oferta 

56. Cooperação inter-regional 

57. Compensação energética entre os países ricos e 
os países pobres 

F) Outros objetivos políticos 

58. Estabilização política e econ6mica da irea 

59. Compreensão das políticas governamentais por 
meio da população 

G) Objetivos gerais 

60. Padrões de desenvolvimento com uma demanda aI 
ta de energia 

61. Fomento do desenvolvimento geral 

62. Impulso inicial ao desenvolvimento 
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Fonte: Schwefel, Detlef. Evaluaciôn de efectos sociales de_grandes 
represas. In:· E6e.c.to.6 .6 ocJ..a1.u de IM gJtandu Jtep'tUM en Amvúca LaUll: .... 
Buenos Aires, Cides/Ilpes, OEA/ONU, 1985. p. 236 . 

. QUADRO 12 

CRITERIOS PARA AVALIAÇÃO DE UMA. HIDRELETRICA 

A) Características da oferta· de energia 

1. Possibilidade de regenerar energia 

2 . Possibilidade de singularizar a oferta 

3 . Possibilidade de dimensionar a oferta 

4. Possibilidade de diversificar a oferta 

5. Possibilidade de armazenar a oferta 

6. Possibilidade de minimizar a oferta 

7 . Possibilidade de raci ona r a oferta 

8. Possibilidade de regionalizar a oferta 



9. Possibilidade de transformar a energia eletri 
ca em outra forma de energia 

10. Possibilidade de setorializar a oferta 

11. Dependência mútua entre as formas de energia 

12. Transportabilidade de energia 

13. Dependência de uma localização determinada 
(ver I) 

14. Demanda de insumos previos (ver HJ 

15. Flexibilidade da produção 

16. Tempo requerido para a produção 

17. Necessidade de fornecimento contínuo 

18. Tempo ocioso depois de uma interrupção 

19. Rapidez com que se obtem energia no mercado 
mundial 

20. Segurança 

21. Limpeza 

22. Carga ecológico (ver E) 

23. Desperdício de energia gerada 

24. Estabilidade e continuidade da oferta 

25. Capacidade de substituição 

B) Características da demanda de,energia 

26. Possibilidade de regular a demanda 

27. Possibilidade de subsidiar a demanda 

28. Possibilidade de racionar a demanda 

29. Possibilidade de aplicar incentivos 

30. Relevância das flutuações da demanda 

31. Continuidade da demanda 

32. Multifuncionalidade 

33. Grau de uso consumo/produto 

34. Grau de uso pela população pobre 
35. Relevância e tendências da demanda 

população pobre 

C) Criterios econômicos 

36. Dependência do mercado mundial 

37. Necessidade de divisas 

38. Possibilidade de substituição 
39. 'Possibilidade de importar 

para a 

12.+ 
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40. Possibilidade de exportar 

41. Possibilidade de criar impostos 

42. Possibilidade de conseguir financiamentos 
externos 

43. Possibilidade de modificar os preços 

44. Possibilidade de maximizar o benefício líquido 

45. Possibilidade de calcular os gastos 

46. Discrepância entre oferta e demanda 

47. Relevância para a renda do Governo 

48. Produtividade 

49. Rentabilidade 

50. Variabilidade regional dos preços 

51. Variabilidade temporal dos preços 

52. Quantidade/valor dos gastos correntes 

53. Quantidade/valor dos fundos de inversão 

D) Critérios sociais 

54. Aceitação pela população 

55. Relevância para a distribuição das rendas 

56. Relevância para erradicação da pobreza 

57. Relevância para a produção de bens vitais 

58. Relevância para a provisão de bens coletivos 

59. Relevância para as minorias culturais 

60. Relevância para o grupo meta 

E) Critérios ecológicos 

61. Contaminação da água, do clima. da flora. da 
fauna, do solo. do ar. 

62. Contaminação pela toxicidade do material 

63. Contaminação estética ào ambiente 

F) Critérios tecnológicos 

64. Impulso para o desenvolvimento de tecnologias 

65. Probabilidade de desenvolvimento de novas tec 
nologias 

66. Adequação da tecnqlogia ao ambiente cultural 
67. Compatibilidade com as concepções' nacionais de 

-tecnologia 



G) Critérios políticos 

68. Prioridade dentro da política de desenvolvi-
mento 

69. Prioridade em termos da política energétic3 

70. Compatibilidade internacional 

71. Efeito-demonstração 

72. Estabilização política interna 

73. Potencial para auto-abastecimento nacional 

74. Relevância para independência energética 

75. Intervenção de interesses externos 

76. Flexibilidade na política energética 

H) Privação de usos alternativos (custos e oportunidade) 

77. Aplicação 

78. Energias 

79. Inversões 

80 .. Mão-de-obra 

81. Subsídios 

82. Ambiente 

I) Implicações da localização 

83. Deslocamento de populações 

84. Incentivo para migração 

85. Implicações para o nível de vida, saúde, nu­
trição, habitação, culturais, educação e em­
prego 

J) Implicações gerais 

86. Produtividade nacional 

87. política regional 

88. Economia 

Fonte: Schwefel, Detlef. op. cito p. 236. 
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D) Oportunidade e riscos do meio externo 

d 
. 82 

Segun o Monteiro, 
. 

mais do que qualquer outra BDE, 

aqui está considerada a visão do mundo dos planejadores do 

Governo quanto ao mais provável comportamento do conjunto de 

variáveis aleatórias que condicionam as ações governamentais na 

sociedade e fora dela. 

A exemplo do que se fez anteriormente, com os itens A e B, 

decidiu-se destacar esta BDE do sistema de planejamento (pod~ 

ria fazer parte dele), pela importância que ela tem para um 

setor como o elétrico', que trabalho com perspectivas de longo 

prazo. As decisões para implantação de uma usina sao tomadas 

com 10 anos de antecedência, e para uma linha de transmissão 

com cinco ou seis anos. 

Greiner identifica e analisa os seguintes desafios 

para o setor elétrico: 83 a crise energetica, produzindo cer 

ta insegurança devido ã incerteza com relação ao petróleo: a 

perspectiva quanto ao papel que caberá a cada uma das fon tes 

primárias de energia, fator de grande importância no Brasil p~ 

la concentração que hoje se tem de produção de origem hidráull 

ca (o quadro 13 mostra a perspectiva do peso provável de ca 

da energético na matriz energética futura); o papel estrategi-

co do setor na macroeconomia (fornecimento confiável de ener-

gia, auto-suficiência do país, industrialização e desenvolvi 

mento tecnológico, desenvolvimento de regiões pioneiras,etc.) 

82 
Monteiro, J. alii. op. cito 

83 
Ver Grciner, Petcr op.cit. p. 127. 
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QUADRO 13 

" 
" .. PERSPECTIVAS 00 PESO PROVÁVEL DE CADA ENERWICO NA 

MATRIZ ENERGETICA HITURA 

" " .,nte -. .., 
" 3t.leo 

. 

., .. 
" " .. 

:--. 
ls.natural) 

ln'lo .. 
iS., turfa 
)1. 

" io"ssa .. 
5liia 

icIw 

" ~a~res de 
LS~O 

~a@tres de 
lS. 

1.ças es 
~u.rais -

" 

Até o ano 2000 

Brasil 

Básico 

Países indus­
trializados 

Preço de oportunidade 
.majorante 

Produção 
crescente 

Redução 
percentual 
do conswno 

Crescente 

Fraca 

Fraca 

Fraca 

Regular 

Marginal 

Signific~ 
tiva 

Marginal 

Significa 
tiva -

Produção 
estável 

Redução per 
centual dõ 
conswno 

Significa 
tiva -

Regular 

Fraca 

Fraca 

Fraca 

Marginal 

Fraca 

Fraca 

Fraca 

)n __ : Greiner, p. op. cito p. 132. 

" 

2000 a 2020 

Brasil Países indus 
trializados -

Gradativa limitação 
a insumo petroquímico 

Signific~ 
tiva 

Signific~ 
tiva 

Regular Significa 
tiva 

Fraca Fraca 

Regular Signifi~ 
tiva 

Signifi~ Regular. 
tiva 

Marginal Marginal 

Signific~ Fraca 
. tiva 

Marginal Fraca 

Significa Básica 
tiva -

2020 em diante 

Brasil Países indus 
trializados-

Insumo petroquímico 

Signific~ 
tiva 

Signific~ 
tiva 

Regular Signific~ 
tiva 

Fraca Fraca 

Signific~ 
tiva 

Signifi~ 
tiva 

Signific~ Regular 
tiva 

Marginal Marginal 

Signific~ Fraca 
tiva 

Marginai Fraca 

A partir de 2020 

Tendendo à estabili 
zação 
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E) Processos sociais e políticos 

Na formulação e implementação das políticas da Eletrobrás 

viu-se que de acordo com as definições apresentadas, existe~ 

duas dimensões - planejamento e política - onde estão prese~ 

tes os processos sociais e políticos. Teve-se o cuidado de se­

parar as duas dimensões para ressaltar a diferença entre um 

sentido participativo e claro na alocação dos recursos e esco 

lha de alternativas, e outro em que prevalece a política part~ 

dãria e/ou o favo~ecimento de setores da sociedade para obten 

ção de ganhos financeiros. 

De acordo com os resultados desta pesquisa. é possível 

afirmar que durante os últimos tempos as decisões do setor têm 

sido tomadas com forte presença da dimensão político-partidá­

ria. Há, no entanto, "uma suposição por parte dos técnicos e o 

interesse da alta burccracia que controla o setor, de passar 

uma imagem para a sociedade de que os relacionamentos se da­

riam sob o império do raciocínio e dos argumentos técnicos. Fi 

ca ausente a complexidade dos processos sociais e políticos, 

em todas as suas formas". 84 

Por outro lado, está impregnada na sociedade e idéia fun­

cionalista de que o interesse público "é um conjunto de inte 

resses ou valores amplamente compartilhados que refletem os 

padrões que orientam as açoes individuais e coletivas C ••• ) os 

indivíduos abrem mão dos seus interesses particulares em bene 

84 
Ver Procenge Consultores. op. cito p. 48. 



fício do interesse geral". Urna abordagem oposta, a ser cc~si 

derada nos processos sociais e políticos, vê o interesse pCJli 

co sem um conteGdo definido: "~ produto da competição, aco~Jd! 

ção e compromisso entre grupos com interesses diversos".S5 \es 

te sentido, conforme foi dito no item 1.4.1, é necessário ex 

plicitar: a) a rejeição da separação entre polftica e aJmi~is 

tração; b) a rejeição da dicotomia formulação e implementaçl0; 

c) a rejeição da neutralidade do administrador pGblico, c~ja 

açao tem urna dimensão política e ética que deve não só ser re 

conhecida, mas at~ explicitada. 86 

Tendo estas considerações corno base, no processo social e 

político, podem-se identificar os seguintes agentes sociais: in 

ternamente ao setor el~trico, a burocracia e o corpo de fur.:i~ 

nirios organizados nos seus sindicatbs (aparentemente se pJd~ 

ria pensar que estes agentes são excludentes, mas existe tJje 

urna relação dialética do funcionirio, ora corno burocrata, Jra 

corno empregado, que é saudivel para as empresas e que sera a 

bordada mais adiante); externamente ao setor elétrico, a b~ro 

cracia dos demais órgãos do Governo, o Congresso Nacional e 

os diversos setores da sociedade (entidades de classe dos em­

presirios e dos trabalhadores, Creas, Clubes de Engenharia. 5i~ 

dicatos rurais, etc.). 

A açao destes diversos agentes tende a crescer em quantid~ 

de e passará a ter urna importância cada vez maior nas decis3es 

do setor elétrico. Na pritica, hoje é possível observar que a 

85 
Ver Campos, Ana Maria & Castanhar, Jose Cezar. op. cito p. 3. 

86 
Id. ibid. p. 3. 
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alta burocracia (os principais dirigentes da Eletrobrás) teve 

ampla participação nas decisões que afetaram esta empresa, de 

forma ativa, ou passivamente, ao se omitirem durante os a~os 

em que o setor foi mais usado pelas autoridades macroecon6~i­

caso Atualmente, entretanto, não há mais ambiente para se 

continuar a tratar as principais questões de maneira tão fe:ha 

da corno vinha sendo feito. O corpo de funcionários, por seu 

lado, recentemente recuperou o direito e a capacidade de se 

organizar e intervir no processo de definição das políticas do 

setor. Pela importincia do desdobramento deste fato em relação 

ao controle, este assunto será retornado mais adiante. 

Olhando os agentes externos, observa-se que a 

dos demais setores governamentais continua a ter 

fundamental no processo da Eletrobrás (a Sest), 

burocracia 

importância 

principalEen-

te quando há um envolvimento crescente de setores como Cacex, 

Coriama, SEI, etc. 

O Congresso Nacional, por sua vez, tem demonstrado um des 

conhecimento e urna apatia ~om respeito aos assuntos do setor. 

Praticamente na totalidade das vezes sua participação ocorre 

a po~te~~o~~, quando surge algum problema grave, nao havendo 

de fato um trabalho de acompanhamento com a profundidade que 

se faz necessária. Quando são acionados e desempenham alguE p~ 

pel, os parlamentares atuam quase sempre ligados aos interes­

ses político-partidários ou dos grupos mais poderosos da sacie 

dade. O caso mais patente desta realidade é o não-funcionaEen-

to das comissões parlamentares, corno por exemplo, a Comissão 
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para Avaliação das Estatais, implicando uma desinformação dos 

políticos sobre a realidade do setor. Mesmo, por v-ezes, con:an 

do com assessores especializados. os parlamentares, por ~ao 

terem uma pratica em compasso com esses tecnicos e com as de 

mandas provenientes da comunidade, desconhecem os dados e as 

informações que possam orientar a sua atuação. 

Os demais setores da sociedade têm interferência direta 

nas decisões, conforme foi mostrado na descrição dos resulta­

dos. O fato novo é a força crescente de grupos de pressão de 

setores marginali"zados da sociedade (os "sem terra", comunida 

des de agricultores. índios, defensores da natureza) e dos 

sindicatos dos empregados das empresas do setor. 

G) A h " ... -" 87 s lpoteses macroeconomlcas 

São as hipóteses decorrentes das decisões tomadas pelas 

unidades de decisão que são responsaveis pela política macroe 

conômic~ (Seplan, Sest, Seap). Dizem respeito a 

que normalmente têm relação com a política de 

indicadores 

estabilização. 

tais como: taxa de inflação, preços das tarifas, tetos de in-

vestimentos. endividamento, gastos com custeio. Conforme 

foi mencionado. têm grande importância na política do 

" ... 
Ja 

setor 

elétrico e estão atualmente completamente fora da competência 

do setor. 

87 
Ver Monteiro, J. et alii. op. cito p. 66. 
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4.2 A p~odução de dado~ e plano~ 

S no processo em si de formulação das políticas que há co~ 

dições de serem produzidos os dados e os planos, insumos bâsi 

cos para o sistema de avaliação do desempenho e para o contro 

le. De acordo com Moreno, 88 "pari! conciliar os objetivos àas 

empresas e os objetivos do Estado, é indispensável ter como 

ponto de partida previsões plurianuais, tanto para o Estado co 

mo para as empresas". No âmbito da própria empresa pública, 
~ 

e 

primordial que sejam explicitados os planos e orçamentos, con 

templando "não somente números que são muito relativos, mas s~ 

bretudo objetivos, objetivos estratégicos, posição no mercaào, 

renovação de insumos, meios em termos de investimento, de em 

prego, objetivos financeiros em termos de rentabilidade e os 

meios de financiamento para executar a estratégia fixada".89 

Estes dados, somados aos que devem ser produzidos no âmbito do 

Governo, são insumos basicos para o tratamento da relação Go 

verno-empresas. 

Comentando a relevâncfa da produção de dados e planos, Ge 

linas 90 afirma que "a ausência de direção do Governo sobre 

88 
Ver texto de Moreno, Xavier. In: Sem-<.ná.M.o ~o·bJz.e Planejamento e. Cont.'to 

le op. cito p. 205. 

89 
Id. ibid .. p. 208. 

90 
Ge1inas, André. L'entreprise publique et l'interet publique: 

et tutel1e. In: L'e~e.p~e. publ-<.que. et l'-<'nt~et publ-<.que.. 
L'Institut d'Administration Publique du Canada, Imperial Press, 
p. 11. 

autonomie 
Toronto, 

19:"8. 
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a orientação da empresa pGblica pode ser atribuIda i incapaci­

dade do Governo, ou do ministério técnico, de formular uma p~ 

lItica setorial coerente". O conhecimento da realidade ~as 

empresas, da sua mentalidade, do seu corpo gerencial ser~ ~ro 

duzido em compasso com a definição de dados e de suas 

cas, tornando possivel prever dificuldades e elaborar uma ?ro 

posta de controle mais realista. 

O quadro 12 mostrou a complexidade de elaborar e implantar 

um modelo de avaliação de desempenho apenas considerando a rea 

lização de uma nova obra. Já a avaliação montada apenas em 

-aspectos financeiros e por si mesma estreita e impeditiva de 

tornar o sistema de controle mais eficiente, alem de não prod~ 

zir os instrumentos e os meios para realizar o controle social 

e polItico. Somente a partir de um sistema onde a produção de 

dados seja confiável e haja no processo uma aceitação por paE 

te das empresas é que a avaliação retratará a realidade dos 

custos e beneficios da comunidade e dos custos de "sujeições" 

que são impostos is empresas. A definição de referências 

novamente analisada no próximo capitulo. 

4.3 Uma ~êen~ea pana a 6onmulação da~ polZ~~ea~ da 
Ele.~nobnã.~ 

De acordo com Monteiro,9l uma técnica de definição de 

polItica ê a chamada decomposição por nIveis de agregação. 

-sera 

uma 

A 

técnica, segundo esse autor, consiste em definir arbitrariamen 

91 

Este item foi elaborado com base no desenvolvimento de MOnteiro citado 

em Monteiro, J. ét. alii. op. cito p. 68-70. 



te diferentes níveis de agregaçao das açoes previstas r2lo 

Governo na interação e orientação da política do setor elé:ri 

co. 

Os seguintes níveis de agregaçao, também adotados 

trabalho, são definidos por Monteiro: 

- Nível de mlssoes (Para que uma política?) E o nível 

neste 

r. . .li s 

amplo de uma política, que estabelece a razão última para .:;.ue 

o Governo constitua tal política. E conhecido tambem como ""'Jro 

pósitos maiores", "filosofia básica", e e o nível de agrega;:ao 

mais estratégico ou fundamental na formulação de uma políti:a, 

pois uma alteração nas missões repercute sobre todos os ie­

mais níveis. Como exemplo de missões no setor elétrico, tem-se: 

· prover a quantidade de energia elétrica mínima para o 

desenvolvimento do País; 

· promover o desenvolvimento social das regiões atingijas 

pelas obras do setor; 

· garantir igualmente a disponibilidade de energia elé:ri 

ca a todos os agentes sociais, a um preço justo. 

Por vezes, estas missões sao difíceis de serem ~ompatitili 

zadas entre si e de serem acomodadas com as situações conj~m­

turais. Mas atuando de forma explícita sobre os níveis de agr! 

gação inferiores, os confli tos podem ser minorados e admil:is­

trados. 
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- Nível dos objetivos (Resultados que se pretende alcançar) 

Os resultados ou cenários a que se pretende induzir a economia 

em geral é a política do setor elétrico. Os comprometimentos 

são mais específicos, mas não chegam a ser traduzido s em uma 

visão quantitativa. Como exemplo, tem-se: 

reduzir as desigualdades sociais; 

· reduzir a dependência nacional de petróleo; 

· fomentar o desenvolvimento da indústria nacional; 

· aproveitar as fontes mais baratas de ene~gia; 

· evitar a poluição e o risco sobre a população; 

reduzir as desigualdades regionais; 

· reduzir o endividamente externo do País. 

Mesmo neste nível os conflitos continuam, mas já sao mais 

explícitos, e de acordo com o funcionamento de mecanismos de 

coordenação presentes nos outros dois níveis subseqUentes, se 

rão minimizados com mais intensidade. 

- Nível das políticas e das estratégias - As políticas 

gran~es linhas de ação que se detalham pelas linhas de 

sao 

açao 

específicas, que são as estratégias. Como exemplo da primeira 

temos a política energética em si, a política industrial, a 

política de preservação da natUreza. Inclusive, como indica 

Monteiro, a política organizacional é também uma política ao 

gerar um processo decisório adequado ã realização dos objeti­

vos e missões da política do setor elétrico. Para as estraté 

gias, pode-se ter como exemplos; agregação das compras do se 

/ 
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tor; aumento dos índices de nacionalização; Índices de autofi 

nanciamento em níveis compatíveis; definição tarifária de acor 

do com a renda da população; uso múltiplo da região amazônica; 

reinstitucionalização do setor; diferenciação regional e das 

empresas; definição do programa de obras de acordo com índices 

de confiabilidade e de déficit; etc. 

Monteiro deduz,então, que uma política - no caso, a poli 

tica do setor elétrico - pode ser vista como uma "árvore de 

decisões" definida pela interseção: 

(Mi/\ Oj 1\ Pk/\ Ei) = política do setor elétrico 

1 = l-I 

j = l-J 

k = l-K 

1 = l-L 

Utilizando todas estas considerações para o processo de 

formulação das políticas da Eletrobrás, o papel do analista ou 

do formulador destas políticas é garantir a definição de obje 

tivos consistentes com as missões, políticas e estratégias. Ca 

be observar que no setor elétrico, como para outras áreas do 

Governo, existe uma relação de objetivos e de instrumentos pa­

ra alcançá-los, conforme está descrito, por exemplo, no Plano 

2010 da Eletrobrás e no quadro 14. 

No entanto, pode-se afirmar, igualmente ao detectado no es 

tudo de Monteiro e outros, que apesar de já terem sido defini-
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dos os elementos fundamentais de uma política, existem os se­

guintes problemas: não há hierarquização, aumentando-se os con 

f1itos; não são consideradas as bases de dados estratégicos ~a 

formulação e depois na implementação e avaliação da política 

do setor, dentro do quadro mencionado no item anterior: e nao 

é considerada a influência da dimensão organizacional. 

o quadro 14 mostra um exemplo de decomposição da política 

do setor elétrico. 

QUADRO 14 
DECOMPOSIÇÃO DA POLíTICA DO SETOR ELETRICO 

A N!VEL DA ELETROBRÁS 

MISSOES (Para que uma política de energia elétrica?) 

· Prover a quantidade de energia elétrica mínima para o 
desenvolvimento do país 

• Promover o desenvolvimento social das regiões atingi­
das pelas obras do setor 

· Garantir igualmente a disponibilidade de energia elé­
trica a todos os agentes sociais, por um preço justo 

OBJETIVOS (Resultados que se pretende alcançar) 

• Reduzir a dependência nacional de petr61eo 

• Reduzir o endividamento externo do País 

· Produzir energia ao menor custo 

· Fomentar o desenvolvimento da indfistria nacional 

· Aumentar a independência tecnológica do País 
Produzir a energia com o menor impacto sobre o ambiente 

Reduzir as desigualdades regionais 
Reduzir as desigualdades sociais 

· Utilizar multiplamente os recursos hídricos 



POLfTICAS (Grandes linhas de ação) 

política energética 

política industrial 

· política de proteção ao ambiente 

política macroeconômica 

· política social 

política organizacional 

ESTRAT~GIAS (Linhas de ação específicas) 

· Endividamento compatível com o agregado 

· Desequalização tarifária 

· Reinstitucionalização do setor com discussão das 
áreas de concessão 

· Agregação das compras do setor 

· Aumento dos recursos próprios para investimento 

· Definição de regras mais favoráveis com as entidades 
de financiamento 
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Aumento' dos índices de nacionalização dos equipamentos 

• Definição da tarifa de acordo com a renda do consumidor 

· Estruturação do planejamento estratégico 

Definição do uso múltiplo da região amazônica 

· Implantação de um modelo para avaliação das empresas 



CAPITULO 5 ~ A ELETROBRÃS COMO PARTE VO SISTEMA VE CONT~OLE 

o quadro apresentado e analisado do processo de formul~ção 

e implementação das políticas do setor elétrico, a nível da 

Eletrobrás, mostra a e~etiva influência que o processo de:isó 

rio tem na produção de uma dada política~ Esta realidade i~di­

ca a necessidade de mecanismos eficientes de coordenação. p~ 

pel este que precisa ser institucionalizado no setor elét~ico 

brasileiro, e que no caso deste estudo está sendo atribuíd: a 

Eletrobrás. 

Foram enfocados os problemas e as dificuldades que exi5te~ 

para um melhor desempenho da Eletrobrás, o loeu4 teórico de 

produção das ~olíticas do setor elétrico. Com todos os prcbl! 

mas apresentados e com as críticas que lhes são feitas, é im 

portante observar que há quase uma súplica de todos os age~tes 

envolvidos por uma coordenação. Coordenação esta que enfr~nte 

de fato os problemas do setor e preserve a sua 

(da Eletrobrás e de suas ~mpresas coligadas e 

independê~cia 

concessioná-

rias). O controle, conforme definido no item 1.2, pressupo~ a 

coordenação, caso contrário se transforma numa camisa de for 

ça e num sistema que passa a ter vida própria. A partir d~ste 

instante, ele perde o seu papel e, ao tentar apreender uma 

realidade complexa com uma visão estreita, desvirtua os or~aos 

controlados e os controladores. 

Com este capítulo pretende-se relacionar o processo de fo! 

mulação implementação da Eletrobrás com o controle e tecer aI 
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guns comentários sobre a sua forma e seus objetivos. Ka figura 

13, tenta-se relacionar a formulação e implementação das poli 

ticas e o sistema de controle. 

A ambigUidade estrutural das empresas estatais mencionada 

no capítulo 1, tão bem aplicada ao caso da Eletrobrás, dando 

um duplo caráter a esta empresa ~ público ve~~u~ privado - faz 

com que a compatibilidade entre os critérios de rentabilidade 

econômica e de rentabilidade social seja complexa e esteja en­

volvida em fortes contradições. Com o modelo organizacional i­

dentificou-se nos capítulos anteriores a natureza do processo 

decis5rio da Eletrobrás, e descreveu-se a influência que ele 

tem na produção de suas políticas. 

A natureza das relações que a Eletrobrás mantém com as uni 

dades governamentais ê conseqUência tanto do seu papel como 

agente econômico quanto da sua função de entidade estatal. O 

control e se insere, poi s, -nes te contexto compreendendo a for 

ma, o tipo e a extensão com que é realizado. Vários autores já 

se preocuparam em estudar o pr~blema do controle governamental 

e da sociedade, "mas em geral identificam-se dificuldades e 

não se avança no desenvolvimento de mecanismos políticos e 

institucionais adequados" 92 

92 
Abranches, Sergio & Dain, Sulamis, A emP'Z-~a ~:ta;tai. n.o BltMil: padrões 

estruturais e estratégias de ação. capo 1: Ação empresarial do estado - lm 
roteiro para análise. Rio de Janeiro, Relat5rio preliminar 01/78, Finep, 
1978 p. 16. 
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A0 se falar do controle está-se também lidando com a outra fa 

ce do mesmo problema que é a autonomi~ das estatais. Segundo 

Abranches, a autonomia deve ser analisada dentro de uma per~ 

pectiva que contemple a dupla inserção da empresa estatal: no 

sistema produtivo e no Estado. "Com relação ao primeiro aspe~ 

to, a autonomia depende de padrão de produção corrente na eco 

nomia e da forma de inserção das empresas estatais nos merca 

dos. Com respeito ao segundo, os limites de sua autonomia -sao 

definidos no plano do processo decisório relativo à estratégia 

de ação e a compatibilização entre interesses empresariais e 

93 interesses gerais" 

5.1.1 In~e~ção no ~~~~ema p~odutivo 

Como parte integrante do sistema produtivo, a "empresa e~ 

tatal sofre condicionantes objetivos, decorrentes da dinamici 

dade da economia, da sua inserção no mercado e das condições 

de que dispõe para realizar os seus obj etivos empresariais ,,94. No 

caso do setor elétrico, ele tem a responsabilidade de ofertar 

um insumo básico para a atividàde econômica, tendo que anteci 

par os seus investimentos (cobre os gastos do setor privado 

fornecendo o capital social básico), e cria uma demanda para a 
indústria e a engenharia nacional (provê economias externas ao 

setor privado). 

93 
Abranches, Sergio. A empresa pública como agente de políticas do Esta 

do. op. cito p. 15. 

94 
Id. ibid. p. 16. 



FI GURA 13 
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Pelo tipo de tarefa que realiza, o financiamento dos seus 

investimentos não pode ser efetuado normalmente no mercado, 

criando-se uma situação onde hã forte dependência de financia­

mentos externos. As empresas tornam-se, então, frágeis e depe~ 

dentes frente às oscilações da conjuntura econômica, limitando 

sobremaneira a capacidade de decidir sobre a sua expansão. Me! 

mo sendo empresas capital-intensivas, e realizando investimen­

tos de longa maturação, elas não têm níveis de rentabilidade e 

dinamismo compatíveis com suas necessidades, fazendo com que 

o caráter monopolista das empresas do setor elétrico seja limi 

tado e não tenha o sentido usual da eliminação da concorren­

cia. O controle que elas têm sobre o mercado advêm da dimensão 

dos investimentos, da longa matura~ão e da relação pouco favo 

rãvel entre risco e lucro. Ademais, como o setor elétrico pr~ 

duz estritamente para o mercado interno, não obtém vantagens 

adicionais que poderiam. lhe dar um maior grau de autonomia, co 

mo ocorre com empresas que internacionalizam seus negócios. Fi 

nalmente, hoje, pelos desafios impostos pelo desenvolvimento 

tecnológico, as empresas ~êm dirigido, ou por poderem concen 

trar recursos, ou pela própria pressão do setor privado, seus 

investimentos para a tecnologia· de ponta, funcionando maIS 

uma vez como um dos setores-chave para a manutenção do proce! 

so de acumulação do capital. 

5.1.2 ln~e~ção no E~tado 

Dois aspectos da autonomia das empresas estatais precisam 

ser considerados: a autonomia pOlítica e a autonomia gere~ 
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cial. "A autonomia política refere-se à capacidade de definir 

rumos e políticas de caráter geral, com um minimo de interfe­

rência externa - sociedade e governo - e de exercer pressãoefl 

caz para obter vantagens, prioridades e recursos. Autonomia g~ 

rencial é entendida como a capacidade de determinar os meios 

para realizar objetivos, geralmente definidos fora da empresa, 

. f - . 95 sem Inter erencIa externa". 

A compatibilização dessas autonomias so pode ser reallzada 

politicamente, sem ser. no entanto. independente de determina 

ções no·plano econômico-financeiro. "Autonomia· financeira (c~ 

pacidade corrente de auto financiamento da empresa) e de cap! 

tal (possibilidade de livre disposição de seu excedente para 

acumulação). são necessárias. mas não são suficientes, para 

que as outras autonomias estejam presentes". 96 

A autonom~a política, ao existir em elevado grau com que a 

estratégia da empresa confunda-se com a estratégia do setor em 

que atua e implica um elevado grau d~ autonomia gerencial. As 

empresas que, por sua vez, têm mais autonomia gerencial do que 

política, onde seu núcleo diretor é capaz de gerir os seus em 

preendimentos de forma independente, embora não definam ·as p~ 

líticas do setor, "dão direção ao curso de implementação, vis 

to que como nao há separação entre formulação e implementação, 

-1 . b- I" . -." 97 esta u tlma tem tam em aspectos po ItlCOS e estrateglcos . 

95 
Abranches. Sérgio. A empresa pública como agente de políticas do Esta 

do. op. cito p. 18. 

96 
Id. ibid. p. 15. 

97 Id. ibid. p. 16. 



Um novo paradoxo se apresenta: "autonomia é necessária, ain 

da que relativa, mas cria espaço para orientações .divergentes, 

conflitos de critérios e objetivos, atritos e tensões entre os 

vários órgãos envolvidos". 98 Este paradoxo está relacionado 

com a questão da ambigUidade, e na tentativa de alcançar um 

ponto de equilíbrio é proposto que a autonomia política seja 

mais limitada e a gerencial mais ampliada. Na seqUência, as 

empresas gozariam de uma economia financeira mais ampla e u~a 

autonomia de capital mais limitada. Não existe, entretanto, 

fórmula pronta ou acabada para estruturar um sistema que atin 

ja o desempenho desejado. A especificidade de cada setor, o 

jogo político e os arranjos organizacionais e institucionais e 

que vão defini-lo. 

Concluindo, Abranches afirma que "o capitalismo moderno, 

internaciorializado e monopolista requer, cada vez mais, instr~ 

mentos de regulação e ação econômica externos à esfera do cap~ 

tal privado. Cabe ao Estado intermediar os interesses e 

recer os' aspectos sociais e redistributivos, particularmenten~ 

ma sociedade como a brasileira".99 Os sistemas de controle têm 

de se voltar para Aar condições às empresas que melhor se de­

sempenhar suas funções, com o máximo de seu desempenho econo 

mico em consonância com o seu lado público. "Os efeitos mais 

negativos da ação estatal são decorrentes da falta de controle 

98 
Id. ibid. p. 16 

99 
Abranches, Sérgio. A empresa pública. corno agente de políticas de Esta 

do. op. cito p.30. 



político sobre o Estado e da inexistência de fato de uma co 

brança de responsabilidade pública da parte da °tecnoburocra 

. " 100 p. t t t d f· . - d Cla • reClsam, por anto, es ar presen es na e lnlçao os 

critérios de avaliação do desempenho além das questões da polI 

tica econômica, tais como: a relação com os sindicatos, a dinâ 

mica social dos interesses, estratégias empresariais, formato 

. . 1 d d . -. 101 organlzaclona as empresas e os processos eClsorlOS. 

5.2 0.6 t-<.pO.6 de c.'OntJtole 

5.2.1 O c.ontJtole mac.Jtoec.onôm-<.c.o 

A necessidade de um sistema de controle é devidamente re 

conhecida na literatura que trata deste assunto e foi comprov! 

da na pratica. Dentre as razões que levam à adoção de um sis-

tema de controle (além das ja citadas no capítulo 1), Werneck 
102 aponta: a empresa pública não está submetida aos mesmos 

riscos que a empresa privada, que ao se defrontar mais facil 

mente c6m o problema da insolvência tem limites mais definidos 

para o aumento do capital de terceiros em relação ao capital 

próprio para financiar os seus investimentos; ha uma percepção 

de que a empresa pública pode contar com uma oferta de créçlito 

100 
Id. ibid. p. 31. 

101 
Abranches, Sérgio & Dain, Sulamis. A em~e.6a e.6tata.t no BJta6-<'l. op. 

cito p. 3l. 

102 
Este item foi elaborado com base em Werneck, Rogério. A questão do con 

trole da necessidade de financiamento das empresas estatais e o orçamento 
de dispêndios globais da Sest. Pe.6qUÁ.,6a e Planejamento Ec.onôm-<.c.o, Rio de 
Janeiro, Ipea, v. 16, ago. 1986. 
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bem mais ampla do que a empresa privada; o processo de separ~ 

çao entre propriedade e controle conduz a que os dirigentes das 

empresas públicas nem sempre ajam para maximizar os interesses 

dos acionistas; com relação a este último aspecto, as sanções 

aplicadas aos empresários privados são mais serias do que aqu~ 
. 

las imputadas aos dirigentes das estatais. 

A Sest realiza o controle partindo da premissa do orça~e~ 

to equilibrado, déficit zero para as empresas públicas. De 

acordo ainda com os comentários de Werneck, uma empresa que 

está investindo tem de financiar parte destes investimentos com 

recursos creditícios. Os agentes investidores da economia sao 

naturalmente deficitários e não podem ter seu déficit zerado. 

Este endividamento tem de s.er controlado dentro de certos 1imi 

tes, considerando de início o programa de investimentos que 

se espera venha a ser efetuado, e não o sentido contrário, is 

to·e, fixando o teto para depois elaborar o programa de inves­

timentos. 

O sistema de controle "atual provoca distorções e desvirtua 

a idéia do significado do controle e do planejamento no setor 

público. Pensando numa forma a~ternativa, Werneck propõe que 

se fixem limites e se controle a taxa de endividamento das em 

presas, a partir do ponto em que se aceitam as consideraçãesdo 

déficit para investir. e de que é necessário partir do prcgr~ 

ma de investimentos. A esta taxa poderiam ser somadas outras 

que, acrescidas a um controle realista de preços. fornecem to 

das as condições para um controle eficiente. 
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Com este novo enfoque é substancialmente aumentada a auto­

nomia das empresas, em todas as dimensões ji referidas no in! 

cio deste capítulo (principalmente recuperando um mínimo de a~ 

tonomia gerencial), o que implica uma melhor definição de indl 

cadores de desempenho pelas autoridades macroeconômicas. O am 

biente entre empresas e Sest passará a ser de negociação em lu 

gar de submissão, e crescerá de fato a responsabilidade dos di 

rigentes e gerentes das empresas. A Eletrobris, neste novo qu~ 

dro, seria pressionada para integrar o físico com o financeiro 

e passaria a ter responsabilidade direta pelo desempenho do 

setor, deixando de existir a situação onde "aquele" órgão ex 

terno, Sest, ê responsabilizado pelos resultados e lhe são im 

putados todos os infortúnios por que passa o setor elétrico. 

Pela complexidade da situação, o modelo da Sest é pouco 

sofisticado e estreito, além de gerar problemas estruturais e 

bloquear qualquer iniciativa de coordenação. Será que para as 

exigências a que ê submetida a administração pública brasilei 

ra, em um ambiente democritico e que precisa minorar todos os 

seus desperdícios, a resposta seja a centralização e o incenti 

vo à impunidade? 

5.2.2 O contnole a pant~~ do p~oce~~o ~oc~al e polZt~co 

O controle político representa o acesso que os vários seto 

res da sociedade teriam ao processo de formulação e implement~ 

çao das políticas da Eletrobris. Está vinculado ao que foi de~ 

crito anteriormente sobre o interesse público e implica altera 
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çoes substantivas na responsabilidade dos dirigentes das esta 

tais. Por ouiro lado, por mais que possa parecer contraditó 

rio, acha-se que os diversos agentes, ao desempenhar com mais 

eficiência o controle político, criam condições de uma maior 

autonomia política das empresas e obrigam a que os dirigentes 

lutem por autonomia gerencial, pois estariam correndo um maior 

risco. 

Vamos dividir o controle político nas seguintes dimens6es: 

do Congresso Nacional, da assemb16ia de acionistas (conselho 

de administração), da burocracia, das entidade~ de classe e 

dos sindicatos dos funcionários das estatais. 

à) Congresso Nacional. Disp6e, teoricamente, de diversos 

meios de controle. Em 1985 foi proposto pelo Senador Mauro 

Benevides um projeto para fiscalizar o Governo. O projeto pr~ 

vê a estruturação de uma comissão parlamentar de fiscalização 

e controle, tendo como atribuiç6es principais convocar Minis 

tros de Estado e dirigentes das estatais, solicitar por escri 

to informações sobre matérias sujeitas a fiscalização, requisi . -
tar documentos e providenciar a efetuação de perícias e dili 

gências. (Na oportunidade, o Senador Itamar Franco pediu. o 

apoio de especialistas para executar estas funções, visto que 

no Governo 1.000 pessoas fazem o orçamento e o Congresso dis 

d 10 f " I" - 1) 103 N poe e pessoas para Isca Iza- o.. o entanto, apesar 

das iniciativas que já foram tomadas, os resultados práticos 

103 
Congresso fiscalizará próximo GovenlO. Folha. de. são Paulo, dez. 1984. 
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sao quase nulos. Recentemente tambem tem sido bastante propal~ 

da a postura de submeter o orçamento das estatais ao Congresso 

Nacional 104. Mas, por tudo que já foi abordado sobre o desem 

penho dos parlamentares e das assessorias especializadas do 

Congresso, fica patente a ineficiência dos resultados deste ti 

po de controle para a sociedade, nas condições atuais. 

b) Assembleia de Acionistas e Conselho de Administração. 

Este tipo de controle não passa de um eufemismo, 105 já que o 

Estado e o sócio majoritário. A decisão da assembléia se resu­

me na anuência de um ou dois procuradores do órgão titular das 

açoes, enquanto os conselhos de administração, constituídos den 

tro do mesmo ritual de arranjos políticos que conduzem a 

composição das diretorias, não passam, na maioria das vezes, 

de caixa de ressonância das decisões da última. Precisa ainda 

ser analisada a experiência do Governo de são Paulo em empre­

sas onde foram implantados modelos de co-gestão, como o Banespa, 

o Metrõ, a Cesp. Atualmente, uma nova proposta está em Curso, 

que e a de incluir empresários,nos conselhos de administração 

das empresas. Conforme foi visto, o discurso da ineficiência e 

da excessiva intervenção estatal na economia tem conotações 

104 
Estatal só investirá se Congresso aprovar. Jo~nai do ~it, 31 ago. 

1985; e Sest quer que o Congresso fixe tarifas públicas. Jo~nal do ~a6it, 
14 sete 1985. 

105 
Ver Greiner, Peter. op. cito p. 111. 
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fortemente ideológicas, tendo como pano de fundo a disputa p~ 

10 excedente. Logicamente que parte das críticas procede, sas 

nao será colocando empresários nos conselhos de administra;ão 

que se aprimorará o controle das estatais, visto que de uma 

forma indireta eles já participam (são os agentes da socieda­

de que mais participam) da definição da alocação dos recursos 

do setor elétrico. Estes dois "foros" podem ser instrumentos 

úteis no aperfeiçoamento do sistema de controle, desde que se 

jam modificadas a sua composição e a forma de atuação. 

c) Os funcionários vistos como corpo burocrático do Gover 

no. A burocracia tem naturalmente a tendên~ia para manter e 

aumentar seus privilégios, principalmente numa situação de 

fechamento polltico. Através de uma garantia maior dos direi 

tos dos consumidores e de outras exigências, como por exemplo, 

alguma contrapartida para a estabilidade que gozam, os abusos 

podem ser impedidos e mesmo ser perseguido um aumento de prod~ 

tividade. A atuação do funcionário como burocrata ainda está 

inserida numa relação dialética com o funcionário empregado 

organizado no seu sindicato, conforme se verá em seguida. 

d) Entidades de classe e os sindicatos dos funcionários. 

Mesmo reconhecendo-se que as entidades da sociedade vêm desem 

penhando um papel de crescente importância no controle das em 

presas públicas, vamos nos deter apenas na descrição do contro 

le efetuado pelos sindicatos dos funcioná~ios do setor 
/~T ij~o"··., 

/~ ~" -lU ~ 
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o Brasil e um país marcado pela pouca relevância das suas 

regras, normas e leis. A desobediência ou o desrespeito as 

instituições e a todo o arcabouço legal sao praticados con:lnu 

adamente pelas elites econômicas e pelos dirigentes de n:sso 

país. A cultura da impunidade está tão presente que atos ir 

regulares são cometidos sem grande preocupação com as imp:ic~ 

ções que poderão recair sobre a pessoa física ou jurídica. No 

regime fechado, este tipo de procedimento foi alimentado e dei 

xou marcas na nossa sociedade, como no caso do setor eletr:co, 

com o processo já descrito na definição das suas principais 0-

bras. 

Um fato novo, no entanto, emergiu no setor elétrico co~ a . 
redemocratização do País: a organização dos funcionários das 

estatais em associações de funcionários e a reativação dos sin 

dicatos já existentes. Estas entidades, ao se orientarem nao 

apenas para a defesa dos direitos dos empregados, mas ta~bém 

desenvolvendo um trabalho em defesa da estatal, acompanhanco o 

processo de alocação dos seus recursos e o desempenho do ccrpo 

dirigente, introduzem uma nova dimensão no processo de con:ro-

le. 

A contradição inerente is estatais - empresa pGblica vL~­

~u~ empresa privada - tamb~m está presente na postura do seu 

corpo de funcionários - burocrata ve~~u~ cidadão - havendo 

reflexos diretos no movimento sindical. Os sindicatos ora se 

posicionam vendo a estatal como uma empresa privada, ora atuam 

em sua defesa, por sua soberania. e exigindo maior resp0ns~ 

bilidade da burocracia no trato das questões públicas. Em cuas 
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das empresas do setor - Eletrosul e Chesf - recentemente os 

funcionários, através de suas entidades de classe.se posici~ 

.. 
naram claramente em defesa da estatal, conforme sera comentado 

em seguida, exercendo de fato um controle sobre suas políti-

caso 

No processo da Eletrosul,· foi noticiado pela imprensa: 

"Preocupados com o futuro da Eletrosul e a manutenção de um 

patrimônio que foi construído com o esforço dos brasileiros, 

os dirigentes da Áprosul vêm dando uma demonstração de respo~ 

sabilidade e seriedade de fazer inveja a muitos homens pfibl! 

cos." 106 

A direção da Eletrosul está sendo acusada por seus funcio 

nários, através da Associação dos Profissionais da Eletrosul 

(Aprosul), de uso da maquina administrativa da empresa a fa 

vor de um partido polrtico e de corrupção. Os empregados denun 

ciaram os fatos a todas as autoridades do setor elétrico e ou 

tros que têm relação direta com o setor, como por exemplo, a 

Sest, tendo a empresa, após alguns meses, sido submetida a uma 

intervenção da Eletrobras. O desvio de recursos foi apurado 

através de farta documentação, de conhecimento pfiblico, pois 

foi divulgado em alguns jornais do país. 107 E importante ob 

servar que mesmo com todas as denúncias, inclusive reconheci 

106 
Eletrosul: questão política ou administrativa? Jonnal de Santa Cat~~t 

na, 4 dez. 1986. 

107 
Eletrobras intervêm na Eletrosu1 ~ apura irregularidades. Fo~ha de São 

Paulo, 2 dez. 1986; Crise na E1etrosu1: uma ponta de iQ0b~g. Jonnat de 
Santa Cat~na,.7 dez. 1986; Jonnal da Apno~ul, Florianópolis, out. 1986. 
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das pelas autoridades do setor, os responsáveis nao sofreram 

qualquer tipo de sançao. 

o movimento, então, desencadeou outros tipos de açoes e 

impetrou uma ação popular contra a Eletrosul como forma de 

pressionar para que as irregtilar~dades fossem apuradas. Al~m 

disso, foi explicitamente exigido das autoridades do setor que 

houvesse uma moralização das indicações políticas futuras p~ 

ra funções executivas. 

Praticamente em paralelo com este movimento da Aprosul, os 

funcionarios da Chesf denunciaram a má gestão da sua empresa e 

a incapacidade do presidente de resolver os graves pro blemas 

que ela atravessa, alem do uso de sua máquina administrati\"a p~ 

ra fins pOlítico-partidarios. Foi desencadeado, então, 

sindicatos um movimento para a substituição do presidente 

empresa. que terminou numa crise que o levou a renunciar. 

pelos 

da 
108 

Em nota publicada tios jornais,os~empregados da Chesf chegam a 

acusar o presidente de ter traído a empresa. 109 

Estes dois fatos, de grande gravidade, mostram efetivamen 

te um processo de controle das principais decisões do seta:' e 

resultaram em ações que seria impossível tê-las como ori~in~ 

rias das assembl~ias de acionistas ou do Congresso Nacio~al. 

108 
Fl.mcionario quer influir nas mudanças na Chesf. VÁ..â.-'Úo de PeJtttambc.o, 

16 dez. 1986; Presidente da Chesf anuncia sua renúncia. Jo~nal do C:m~ 
cio, Recife, 16 dez. 1986. 

109 
Nota de esclarecimento dos empregados da Chesf. A T~de, 

7 dez. 1986. 
SalvaJor, 

'/ 
\ 
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Ã medida que a sociedade civil se organiza, mantendo uma inde 

pend~ncia emre1açio ao Estado, hi efetivamente um novo tipo 

de controle com reflexos sobre a autonomia política e gere~ 

cia1 das empresas, pois um mecanismo de aferiçio da responsabi 

-lidade dos dirigentes e posto em funcionamento. Desta forma, 

o controle localizado nao deve ser obstaculizado e as represe~ 

tações dos empregados t~m um papel importante a exercer no sis 

tema de controle. 

o funcionamento de um sistema de controle exige 

cias para a avaliaçio do desempenho (indicadores de 

refer~n 

desemp~ 

nho). No caso do setor eletrico, esses indicadores devem ser 

estabelecidos considerando-se o seguinte: 

- a existência de planos nacionais e de polítj.cas setoriais de 

medio e longo prazos, sem os quais os indicadores passam a ser 

nfimeros arbitririos e impossíveis de serem comparados; 

- os indicadores devem contemplar os aspectos relacionados com 

o lado público e o lado privado da Eletrobris, e ser um instr~ 

mento para uso tanto interno ao setor e ao Governo, quanto ex 

ternamente, pela sociedade; 

- e necessirio que se atente P?ra as diversidades dentro do 

setor e que sejam considerados os aspectos relacionados com: 

expansio do setor (ver quadro 12), operação do setor, pessoal, 

administração, clientela e mercado; 
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- os indicadores para o 'setor devem ser comparados com modelos 

similares, como 6 o caso da França, I~ilia. Canadi. em lugar 

de serem analisados especificamente em relação ao setor priva-

do; 

- determinados custos que sao impostos ao setor e16trico têm 

de ser relativizados. pois ora são para cumprir a função so 

cial das empresas, ora para atender exigências do agregado da 

economia; 

- os indicadores devem estar voltados para objetivos, e nao p! 

ra processos; 

- a natureza dos indicadores deve ser definida em conjunto 

pelos componentes do setor e do Governo, incluindo também me 

canismos para auscultar a sociedade. 

o assunto indicadores ji foi estudado e debatido por esp! 

cialistas, e no setor de telecomunicações existe um modelo em 

funcionamento. Recentemente a Sest, atraves da sua Coordenado 

ria de Avaliação das Empresas Estatais (CAD), desenvolveu um 

modelo de avaliação do desempenho econômico, que foi aplicado 

para as principais estatais em 1985~ Em seguida, apresenta-se 

uma síntese desses indicadores e de outros que podem perfeit! 

1 · d 1-· 110 mente ser ap lca os ao setor e etrlCO. 

110 
Ver. a respeito da aval i a.ç ão das estatais, ArcÍrio, Reynaldo. S~tema 

de ava.tia.~ão d~ ~ta.t~ b~~ilein~ (Save!. Brasília. Sep1an-Sest-G~D,No 
ta tecnica 01/85, mimeogr.;- etaliL Ve6in..,t~ão de úld.<.c.a.do~e.6 ec.oYlêmic.o:6 
pMa o PRS do .6eto~ elé:tJúc.o. Brasília, Seplan-Sest-CAD, Nota técnica 
02/86, mimeogr.; Sep1an-Sest. Re1.a.,tÕ~o de a.vaU..a.~ão do d~empeYlho d~ 
emp!Le.6~ e.6ta.taM em 85. Brasília. 1986; A1encastro e Silva, José. Texto 
do SemiYlMio .6ob~e PR..aYlejameYIto e Con:tJr.o.te do Se:to~ de Emp~e.6~ E.tda.ta..ü. 
op. cito p. 345; e Sauliers, A1fred. Texto do Semirzãtúo .6ob~e p.ta.nejamento 
e COYltAo.te do Se:to~ de Emp!te.6~ E.6ta.t~. op. cito p. 43. 
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a) Indicadores econômico-financeiros 

- Taxa de retorno do capital próprio real. Mostra a rentabili 

da de real do capital dos acionistas das empresas, representa~ 

do seu lucro após a recomposição do poder de compra da moeda. 

Rotação dos bens e instalação dos serviços. E a relação entre 

a receita gerada em um ano e o imobilizado médio existente nes 

te período. O seu inverso representa o tempo médio de giro do 

imobilizado. 

- Taxa de deprecÍação. Mostra a depreciação do imobilizado. 

- Taxa de despesas financeiras. Mostra a participação das des 

pesas financeiras, na receita líquida ou na despesa total. 

- Grau de endividamento. Mostra a relação entre o endividamen­

to e o ativo da empresa (capital). 

- Dependência de recursos de terceiros. Mostra a participação 

de recursos de terceiros no financiamento dos investimentos. 

b) Indicadores de pessoal-emprego e produtividade 

- Empregados por energia produzida e por venda de energia. t uma 

relação que mostra a produtividade da mão-de-obra. 

- Delta de empregados no período por delta de energia produzi­

da. Mostra o acréscimo no quadro de pessoal em relação ao au­

mento da produção. 
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- Despesa de pessoal pela receita operacional. Mostra a parti 

- . cipação do pessoal na receita ~ropr1a. 

- Patrimônio pelo emprego. Indica o custo de criação de empr~ 

gos. 

c) Desenvolvimento e atualização tecnologica 

- Despesa com treinamento em relação i receita operacional. ~~s 

tra o investimento em aprimoramento da mão-de-obra. 

- Despesa com pesquisa e desenvolvimento em relação à receita 

operacional. Mostra a evolução e o aprimoramento tecnológico. 

d) Atendimento i clientela· 

- indice de atendimento da demanda. Mostra se o mercado está 

sendo atendido. 

- indice de interrupções. Mostra como o mercado está sendo 

atendido. 

e) Atendimento ã sociedade 

- Pesquisa de opinião com os usuários diretos e as populações 

que são atingidas pelas obras da empresa. 

- Pesquisa sobre o direcionamento de novos investimentos. 

- Indicadores que avaliem a contribuição da Eletrobrás e das 

empresas para a sociedade, tais como: participação no nível de 

emprego, de forma direta ou indireta; volume de compras nas re 

giões de atuação das empresas. favorecendo o desenvolvimentore 
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gional mais equilibrado; produção de alimentos em areas ating! 

das pelas obras. 

o número e a natureza dos indicadores podem ser ampli~dos 

e diversificados, como tambem não faltam instrumentos metocJló 

gicos para a sua definição com o ~so das técnicas e dos estu 

dos já disponíveis. O problema não ê, portanto de nature:a tec 

nica, e envolve as seguintes questões: 

- E necessário o entendimento de que o controle ê antes de tu 

do um processo político. 

- E vital uma boa qualidade dos dados, que só será atingida 

quando as empresas e a Eletrobrás participarem efetivamente do 

processo. 

- O sistema de controle com todos os seus indicadores ê um ins 

trumento para dar mais autonomia à Eletrobrás, às empresas e 

para aferir responsabilidades pelo seu desempenho. Desta ferma 

e isto e muito importante ele deve ser usado muito menos 

como um meio de diagnosticar a po~t~n~on~ o desempenho da em 

presa, mas principalmente para definir a pn~on~, numa negcci~ 

çao, os limites dentro dos quais as empresas devem se 

drar, em um ano ou plurianualmente. 

enc.ua-

Dentro dessa nova visão, o sistema de controle pode e ceve 

ser produzido e gerenciado setorialmente, cabendo ã Sest, ou 

outro órgão equivalente, o papel de agregar dados e participar 

da definição dos indicadores que têm relação com o agregado. 
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5.4 A-6 c.aJtac.:teJ1.1-6:t..i..c.a-6 da E.te.:tJtobJtâ-6 c.omo paJt:te· do -6..i..-6:te.ma de. 

c.on.:tJto.te. 

A configuração de um sistema de controle para o setor elê 

trico, considerando a dimensão organizacional, teria as seg~i~ 

tes características: 

A) A presença de uma empresa ho.td..i..n.g organizada para atuar co 

mo coordenadora do setor lhe dã o papel de ser o meio para a 

definição das políticas do setor. Um modelo de controle alter 

nativo deve ser estruturado para inserir a ho.td..i..n.g no processo 

e lhe dar os instrumentos para administrar a ambigUidade empr~ 

sa pública ve.Jt-6U-6 empresa privada que caracteriza as estatais, 

dentro de uma condição onde os aspectos da autonomia política 

e gerencial sejam devidamente explicitados. 

Alguns exemplos de outros países podem ser usados com as 

devidas adaptações para nosso caso. Na França, o modelo dos 

C t t 111 f' d M' . -. S . 1 M·· -. on ra os Irma os entre o InIsterIO etorla - InlsterlO 

Econômico-empresa estatal, no caso Electricitê de FrruKe (EDF) , 

define os objetivos da produção, de crescimento da produtivid~ 

de, de financiamento, dos resultados financeiros, e da gestão 

(evolução do efetivo e da capacidade). Este modelo acarreta 

maior autonomia para a EDF na definição das suas políticas, em 

consonãncia com as variáveis macroeconõmicas, e lhe dã uma li 

111 
Ver DeIion, André. Les entreprises publiques en France. In: 

L'en.:tJte.pJt..i..-6e. pub-tique. e.:t .t'..i..n.:teJte.:t pub-tique.. op. cito p. 129. 
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berdade gerencial quase completa. Ademais, torna explícitos os 

compromissos e os papéis assumidos pelos diversos agentes que 

se envolvem em um processo de controle diretamente, e fornece 

d o - 1 °d 1 o d d 112 con Içoes para o contro e a ser exerCI o pe a SOCIe a e. 

Na Itália, para citar outro país como características tam 

bem similares ao nosso caso, a forma usada é a hold~ng encarre 

gada da gestão de inúmeras empresas produtoras de bens e se 

serviços de utilidade pública. As hold~ng~ setoriais italia-

nas, conhecidas como "entidades autônomas de gestão", sao o 

canal de comunicação das empresas com o govern? e têm papel 

bem distinto das empresas produtoras. "O papel específico da 

hold~ng é a procura do ponto de equilíbrio entre o comportame~ 

to traçado pela autoridade parlamentar e o comportamento visa~ 

do a gestão rentável ( ... ) e exigido, então, da hold~ng uma c~ 

pacidade de desempenhar um papel ativo em relação às empresas, 

para lhes dar as orientações prioritárias e as estratégias in 

tra-setoriais e, em relação ao governo, em termos de proposi, 

çôes de ação das empresas em serviço das finalidades de desen 

1 o d 1 1" o - o 1 d ,,113 vo VImento traça o pe a po ItIta economlca e gera o paIs. 

112 
Sobre a relação empresas-governo na França, ver Delion, André. opocit.; 

Moreno, Xavier. op.cit.; e Contrat de program entre l'Etat et l' Electricite 
de France, Decembre 1970. In: L'e.n:tJte.pWe. public. e..t 1'~n.te.Jc.e..t public.o op. 
cito 

113 
Sobre a relação empresas-governo na Itália, ver Marsan. Venicio. 

Ventreprise public en Italie. In: L' e.vWr.e.ptrüe. pubUc. e. i' ~n.te.Jc.e..t public.. 
op. cit.; e texto de Rossi, Claudio. In: Semúúi.IÚo ~obJte. Pfune.jame.n.to ..• 
op. cito 
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A hold~ng deve prever a carga para atender o lado público cas 

empresas, traduzi-lo em números e demandar a cober"tura dos ga~ 

tos que daí decorrem. Ã direção das empresas, por sua vez, nao 

é exigido o atendimento às demandas políticas, mas é de sua i~ 

teira responsabilidade alcançar os resultados suficientes para 

remunerar e amortecer os capitais investidos. A hold~ng é ain 

da usada para coordenar e orientar ações que as empresas por 

elas mesmas não poderiam realizar plenamente, por exemplo, me 

lhorias estruturais e organizacionais, colaboração técnica en 

tre empresas, experiências em gestão, etc. 

Considerando as particularidades brasileiras, os exemplos 

da Itália e da França são contribuições importantes para a co~ 

cepção de um modelo de controle na situação em que a Eletrobrás 

está estruturada. 

B) A Eletrobrás tem os instrumentos para, de forma clara, ser 

o locu~ da definição das prioridades do setor elétrico, levan 

do em cqnsideração as pressões sociais, as variáveis do agreg~ 

do macroeconômico e a natural disputa de espaço dentro do setor. 

Sua atuação pode ser vista,portanto, em duas dimensões: 

- Ser o canal de comunicação com o ministro setorial e com as 

autoridades do Governo, assumindo responsabilidades sobre va 

riaveis que têm implicação direta no setor, tais como: polít~ 

ca de recursos humanos, tarifa, limites de financiamento, e cornpr~ 

metendo as empresas com resultados compatíveis com as responsabil i­

dades assumidas. 

- Ser também o canal de comunicação do setor com a sociedade e 

com o Congresso, identificando e mensurando as demandas d~ 

origem social e política. 
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C) O trabalho de mapeamento e anilise das atribuições e age~ 

das de todos os organismos envolvidos na formulação e imple~e~ 

tação das políticas do setor elétrico é necessirio e precisa 

ser realizado de forma contínua, diminuindo os conflitos e 

facilitando o fluxo das decisões de interesse do setor. 

D)A definição dos papéis e funções do setor elétrico coma 

disposição da hierarquia e das atribuições dos agentes. 

E) O trabalho de realizar o "rastreio" do meio externo ao se 

tor e repassar as'informações internamente, dando condições p~ 

ra que os rumos s~jam corrigidos e que haja a preparaçao para 

as mudanças nas políticas de financiamento,. tecnol6gicas e so­

ciais. 

F) Ser o gerador de dados confiiveis para se elaborar uma av~ 

liação de desempenho participativa e legitimadora e, ao mesmo 

tempo, conceber e implantar um sistema de planejamento que con 

sidere a complexidade das políticas do setor. 

G) Produzir a síntese dos elementos que formam as políticas do 

setor, fornecendo, tanto para as unidades do Governo, quanto 

para a sociedade" a visão geral das propostas, de seus probl~ 

mas e de suas alternativas. 

Uma nova institucionalização do sistema de controle deve 

partir e procurar alcançar uma concepção de Estado na vida 

brasileira que considere: a mudança da pritica onde "a prese~ 

ça crescente e estratégica do Estado na economia e na socieda­

de jamais representou a constituição da dimensão pública da 



.. 
vida nacional, mas apenas a intimidade, mais ou menos prOrlS-

cua, entre o Estado e o interesse particular. portanto, a ex-

pansão do espaço privado. O Estado assegurou a existência da 

sociedade privada. A sociedade encontrou no Estado a garahtia 

das prerrogativas particulares" (a privatização do Estado 

1 d h . - dO. ) 114 S d em ugar e aver uma estatIzaçao a economIa. egun c, a 

confrontação entre empresas e Governo; normal que exista"oe1a 

constitui elemento dialético insubstituíve1 dentro de um siste 

ma econômico, sendo elemento de eficiência, e, do ponto de vis 

ta político, de segurança e garantia de um desenvolvimento de­

mocrático, entendo por isso não só urna ideologia puramente po-

lítica. mas o equilíbrio de todas as forças que devem operar 

no sistema econômico ( ... )a ineficiência da gestão deste con 

fronto é que leva ao desvio pernicioso onde prevalece arbitra 

. t I"' . . 1" 115 rIamen e o puramente po ItlCO ou o puramente empresarIa . 

E,o terceiro, "o problema atual não é a centralização do cor.tr~ 

1e. mas sim a necessidade de ele ser exercido em consonâr.cia 

com as políticas industrial e macroeconômica (incluímos a ro1i 

tica ecológica, de desenv~lvimento .. ~), vencendo a dissoci~ção 

entre o real e o formal na formulação e implementação das ro1i 

ticas pGb1ic~s e formalizando espaços onde os conflitos de in-

teresses possam ser intermediados de forma mais clara ( ... : e, 

como aspecto central, abandonar a dicotomia entre o econôLico 

116 e o social". 

114 
Abranches, Sérgio. Velhas raízes. Folha. de. S40 Pa.u.to, 9 no\'. 198b. 

115 
Rossi, Claudio. op. cito p. 134 

116 
Rezende, Fernnndo. Planejamento para a democracia. Jo~na.t do B~~t, 

3 mar. 1985. 
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